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DESPACHO/DECISÃO
I. DO RELATÓRIO
1. O autor discorre sobre a irrupção da operação Lava Lato que

desmantelou  esquema  espúrio  de  cartelização  de  empresas,  fraudes  em
licitações,  superfaturamento  de  obras  e  pagamento  de  propina  alastrado  na
Petrobras.  Envolvidos,  as  maiores  empreiteiras  do  Brasil  e  diretores  da
sociedade de economia mista, indicados por grupos de parlamentares -- os quais,
em contrapartida, também participariam do rateio da vantagem indevida paga
pelas  empresas.  Para  lograr  êxito,  também  seria  necessário  o  auxílio  de
operadores  que  atuavam  no  mercado  clandestino  (por  exemplo,  doleiros),
responsáveis por angariar valores com as empresas e repassá-los, por meio do
branqueamento, a agentes políticos e a empregados públicos da Petrobras.

2.  Pontua  que,  em  virtude  dessa  operação,  foram  ajuizadas
inúmeras ações penais, muitas das quais com sentença condenatória já prolatada.
Além disso, o Ministério Público Federal ingressou também com ações civis de
improbidade  administrativa,  seja  em  face  das  empresas,  seja  em  face  dos
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diretores da Petrobras. Desse modo, circunscreve o objeto da imputação, nesta
demanda,  a  atos  de  improbidade  praticados  apenas  e  tão-somente  por
parlamentares  integrantes  do  Partido  Progressista,  os  quais  alimentaram
pagamento de  propina  a  partir  da  nomeação  de Paulo  Roberto Costa para  a
diretoria de abastecimento da estatal.

3. Afirma, então, que Paulo Roberto Costa foi nomeado em 2004
apenas para permitir  o pagamento de propina no âmbito da diretoria,  após o
Partido Progressista ter encetado movimento de obstrução da pauta na Câmara
dos Deputados, prejudicando a aprovação de projetos de interesse do governo na
época.  A propósito,  ao ter  celebrado acordo de colaboração premiada,  Paulo
Roberto  Costa  esclareceu  que  teria  havido  o  pagamento  de  propina  para  a
adjudicação de todos os contratos firmados pela estatal no âmbito da diretoria de
abastecimento,  na  cifra  de  pelo  menos  1%  sobre  o  valor  de  cada  negócio,
incluindo  o  valor   dos  aditivos.  Desse  valor  60%  seria  dirigido  ao  Partido
Progressista e seus integrantes e o resto ora a Paulo Roberto Costa (30%), ora a
Alberto Youssef e a João Genu (5% para cada).

4. Em relação aos Parlamentares, relata que caberia a José Janene
até 2010 ratear a propina entre os agentes políticos, com o auxílio de Alberto
Youssef  e  João  Genu.  Aponta,  inclusive,  que  José  Janene  mantinha  relação
próxima  com os  líderes  da  agremiação partidária  na  Câmara dos Deputados
(acusados  PEDRO  CORRÊA,  PEDRO  HENRY,  MÁRIO  NEGROMONTE,
JOÃO PIZZOLATTI e NELSON MEURER). Aliás, Alberto Youssef afirmou
que, na época, José Janene distribuía cerca de R$ 250.000,00 a R$ 300.000,00,
mensalmente, a esses integrantes da cúpula do partido, ao passo que os demais
integrantes da agremiação na Câmara dos Deputados envolvidos no esquema
percebiam de  R$ 30.000,00 a R$ 150.000,00 por mês, dentre os quais LUIZ
FERNANDO  RAMOS  FARIA,  JOSÉ  OTÁVIO  GERMANO  e  ROBERTO
PEREIRA BRITTO.

5.  Na sequência,  com o falecimento de Janene, Alberto Youssef
(com auxílio de João Genu) ter-se-ia tornado o operador tanto do repasse de
propina  diretamente  pelas  empreiteiras,  quanto  da  distribuição  da  vantagem
indevida ao Partido Progressista e seus integrantes. Nesse interregno, PEDRO
CORRÊA, PEDRO HENRY, MÁRIO NEGROMONTE, JOÃO PIZZOLATTI e
NELSON MEURER estiveram no comando da agremiação partidária.

6.  Relata  também que,  em 2011, um grupo do partido resolveu
assumir o comando da agremiação, porquanto se sentia preterido (Senadores:
CIRO NOGUEIRA e BENEDITO DE LIRA. Deputados Federais:  ARTHUR
LIRA, EDUARDO DA FONTE e AGUINALDO RIBEIRO). Tanto é que, na
época, Nelson Meurer foi substituído pelo Deputado Federal Aguinaldo Ribeiro
na liderança do Partido Progressista na Câmara. Da mesma forma, em fevereiro
de 2012, o Deputado Federal AGUINALDO RIBEIRO assumiu o Ministério das
Cidades  em substituição  ao  Deputado  Federal  MÁRIO NEGROMONTE,  ao
passo que,  com a ida do Deputado Federal  AGUINALDO RIBEIRO para o
Ministério  das  Cidades,  a  liderança  do PARTIDO PROGRESSISTA (PP)  na
Câmara dos Deputados foi assumida pelo Deputado Federal ARTHUR LIRA.
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Dessa  forma,  com  a  ascensão  desse  novo  grupo,  teria  havido  tentativa  de
substituir  Alberto  Youssef  do  papel  de  operacionalização  do  pagamento  da
propina.  Sem êxito  total,  o papel  do doleiro teria  sido restringido apenas ao
repasse de propina ao antigo grupo hegemônico de parlamentares.

7. Quanto ao pagamento de propina pelas empreiteiras, a acusação
discorre  sobre  iter  necessário  não  só  ao  pagamento,  como  também  ao
branqueamento dos capitais. Primeiramente, em relação ao valor entregue pelas
empreiteiras, descreve que o repasse seria operacionalizado, basicamente,  por
três formas: (i) entrega de dinheiro em espécie; (ii) depósitos e movimentação
em contas no exterior; (iii) contratos simulados de consultoria com empresas de
fachada. Em relação a esta última manobra,  explana que Youssef mantinha o
controle sobre empresas fictícias (titularizadas, por exemplo, por Waldomiro de
Oliveira  ou  por  Meire  Poza),  as  quais  celebravam  contratos  simulados  de
consultoria com as empreiteiras, a fim de que fossem emitidas notas fiscais, para
dar lastro ao repasse da vantagem indevida.  Após o depósito dos valores em
nome dessas empresas de fachada, o valor sacado era entregue ao doleiro,  o
qual, por sua vez, promovia o depósito da propina em contas por si controladas.

8. A partir dessa movimentação, na segunda etapa, o dinheiro era
repassado aos beneficiários, seja por meio da entrega de valores em espécie, seja
por  meio de  transferências  eletrônicas  para  empresas  ou pessoas  tidas  como
destinatárias, seja, ainda, por meio de depósitos em contas no exterior em nome
de  offshores  de  propriedade  ora  dos  acusados,  ora  de  seus  familiares.  Esse
repasse  dava-se,  basicamente,  de  duas  maneiras:  (i)  entrega  de  dinheiro  em
espécie por Alberto Youssef ou seu preposto Rafael Ângulo Lopez diretamente
aos parlamentares ou terceiros (representando os agentes políticos); (ii) entrega
de dinheiro por Alberto Youssef a terceiros (Carlos Alexandre de Souza Rocha,
"Ceará",  Adarico  Negromonte,  Jayme  Alves  de  Oliveira  Filho,  "Careca"),
dirigida ora aos próprios parlamentares, ora a terceiros.

9. Nesse cenário, como afirmado por Paulo Roberto Costa e por
Alberto Youssef, em todos os contratos celebrados pela Petrobras por meio da
diretoria  de  bastecimento,  teria  havido  o  pagamento  de  propina,  cujo  valor
girava em torno de 1% sobre o valor de cada contrato. Assim, considerado o
interregno da imputação, os acusados teriam causado dano ao erário no valor de
R$ 410.656.517,60. Esclarece que a Petrobras estabelecia margem para aceitar
as propostas, que variava entre 15% a menos a 20% a mais do valor estimado
pela  sociedade  de  economia  mista  (aferido  por  meio  de  avaliação  sigilosa).
Diante  disso,  municiadas  dessas  informações,  as  empresas,  cartelizadas,
selecionavam qual licitante lograria êxito no certame, a quem caberia formular a
proposta dentro da margem estipulada pela estatal, porém em valor superior ao
que,  num ambiente  de  livre  mercado,  ofereceriam.  Daí  por  que  o  valor  da
propina  simbolizaria  dano  mínimo.  A  propósito,  reitera  que  a  Petrobras
reconheceu colossal  prejuízo  no exercício financeiro de  2014 em virtude do
pagamento de propina a seus agentes.

10. Também teria havido entre 2006 e 2012 pagamento de propina
pela  Braskem,  empresa  controlada  pelo  grupo  Odebrecht,  ao  Partido
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Progressista  e  seus  integrantes,  a  fim  de  que  a  diretoria  de  abastecimento
protegesse os interesses dessas  empresas perante a estatal.  Nesse contexto,  a
Braskem efetuava pagamento anual de cinco milhões de dólares, dentre os quais
30%  seria  dirigido  a  Paulo  Roberto  Costa  e  o  restante  (70%)  ao  Partido
Progressista e a seus integrantes. O valor total da propina, portanto, observada a
cotação, alçou o patamar de R$ 71.400.000,00. Um dos atos lesivos, então, à
Petrobras teria sido a celebração de contrato para a aquisição de nafta por preço
inferior ao cotado no mercado. Isso porque, desde 2005, a estatal cobrava da
Braskem,  para  fornecer  o  nafta,  preço  com referência  internacional,  "ARA"
(mais de dois dólares por tonelada). Contudo, entre maio de 2008 e setembro de
2009, a sociedade de economia mista, por inúmeras vezes, negociou a venda do
nafta, com preço fixado à base de cesta de produtos, com margem entre 92,44%
e  105%  do  ARA,  vendendo  o  bem  quase  sempre  pelo  piso  --  o  que  teria
perdurado até 2014. Afirma que a comissão interna da Petrobras constatou que o
preço praticado não teria embasamento técnico, e que teria havido concertação
entre Paulo Roberto Costa e os representantes da Braskem para a fixação de
preço aquém ao de mercado. O pagamento da propina, por outro lado, dava-se a
partir  de  duas  manobras:  (i)  em  relação  a  Paulo  Roberto  Costa,  o  Grupo
Odebrecht valia-se de offshores de sua titularidade para repassar valores a conta
de offshores de propriedade de Paulo Roberto; (ii) quanto aos parlamentares e ao
partido progressista, o Grupo Odebrecht valia-se de offshores de sua titularidade
para repassar valores a offshores vinculadas a Alberto Youssef, o qual, por sua
vez, promovia operações de "dólar cabo" para reintroduzir o dinheiro no país,
com o intuito de entregar a propina aos agentes políticos.

11. Esboçados os contornos da existência da infração, o Ministério
Público Federal passa, com isso, a individualizar as condutas dos acusados.

12.  Sustenta  também  que  o  Partido  Progressista  deveria  ser
responsabilizado,  quer  porque  seus  agentes  receberam propina  por  meio  de
doações eleitorais simuladas,  quer  porque seus candidatos foram eleitos com
financiamento irregular, quer porque a agremiação partidária recebeu recursos
públicos via fundo partidário.  Argumenta que o Partido seria beneficiário do
pagamento de propina a seus candidatos por meio de doações eleitorais fictícias,
na medida em que, com mais dinheiro, mesmo que a partir de vias escusas, o
Partido teria angariado mais cadeiras na Câmara dos Deputados -- notadamente
em virtude do sistema proporcional de votos --, assim como conquistado maior
percentual de recursos relativos ao Fundo Partidário.

13. Defende: (i) a inexistência de foro por prerrogativa de função
no que toca às ações de improbidade; (ii) competência da Justiça Federal em
virtude do interesse jurídico e econômico da União em integrar  o feito;  (iii)
competência da Subseção Judiciária de Curitiba para julgar a causa.

14.  Formula,  então,  requerimento  para  a  decretação  de
indisponibilidade  dos  bens  dos  acusados  PEDRO DA SILVA CORREA DE
OLIVEIRA ANDRADE NETO, PEDRO HENRY, MARIO SILVIO MENDES
NEGROMONTE,  JOAO  ALBERTO  PIZZOLATTI  JUNIOR,  NELSON
MEURER, JOÃO GENU e PARTIDO PROGRESSISTA, em virtude de prejuízo
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causado à Petrobras no valor de R$ 460.636.517,60. Com o valor da multa, o
pedido de bloqueio chega ao total de R$ 1.842.546.070,40. Quanto aos demais
acusados, pugna pela constrição à base do enriquecimento ilícito auferido por
cada qual.

II. DA FUNDAMENTAÇÃO
II.1. Premissas gerais
1. Conforme preceitua o art.7º da Lei 8.429/92, "quando o ato de

improbidade  causar  lesão  ao  patrimônio  público  ou  ensejar  enriquecimento
ilícito,  caberá  a  autoridade  administrativa  responsável  pelo  inquérito
representar  ao  Ministério  Público,  para  a  indisponibilidade  dos  bens  do
indiciado."

2.  Em  primeiro  lugar,  deve  ser  sacramentado  que,  após  muita
controvérsia,  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  pacificou  o
entendimento de que a tutela provisória prevista nesse dispositivo caracteriza-se
como "tutela de evidência". Isso porque a Constituição preceitua que a prática
do ato ímprobo, por si só, implica a indisponibilidade dos bens,  haja ou não
periclitação ao direito (art.37, §4º da CF), de modo que a prova da dilapidação
patrimonial, nesses casos, é prescindível:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ESPECIAL
REPETITIVO.APLICAÇÃO  DO  PROCEDIMENTO  PREVISTO  NO  ART.
543-C  DO  CPC.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. CAUTELAR DE INDISPONIBILIDADE DOS BENS DO
PROMOVIDO. DECRETAÇÃO. REQUISITOS. EXEGESE DO ART. 7º DA LEI
N.  8.429/1992,  QUANTO  AO  PERICULUM  IN  MORA  PRESUMIDO.
MATÉRIA PACIFICADA PELA COLENDA PRIMEIRA SEÇÃO.
1. Tratam os autos de ação civil pública promovida pelo Ministério Público
Federal  contra  o  ora  recorrido,  em  virtude  de  imputação  de  atos  de
improbidade administrativa (Lei n. 8.429/1992).
2. Em questão está a exegese do art. 7º da Lei n. 8.429/1992 e a possibilidade
de o juízo decretar, cautelarmente, a indisponibilidade de bens do demandado
quando  presentes  fortes  indícios  de  responsabilidade  pela  prática  de  ato
ímprobo que cause dano ao Erário.
3. A respeito do tema, a Colenda Primeira Seção deste Superior Tribunal de
Justiça,  ao  julgar  o  Recurso  Especial  1.319.515/ES,  de  relatoria  do  em.
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Relator para acórdão Ministro Mauro
Campbell Marques (DJe 21/9/2012), reafirmou o entendimento consagrado em
diversos precedentes  (Recurso Especial  1.256.232/MG, Rel.  Ministra Eliana
Calmon,  Segunda  Turma,  julgado  em  19/9/2013,  DJe  26/9/2013;  Recurso
Especial  1.343.371/AM,  Rel.Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,
julgado  em  18/4/2013,  DJe  10/5/2013;  Agravo  Regimental  no  Agravo  no
Recurso Especial 197.901/DF, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira
Turma, julgado em 28/8/2012, DJe 6/9/2012; Agravo Regimental no Agravo no
Recurso  Especial  20.853/SP,  Rel.  Ministro  Benedito  Gonçalves,  Primeira
Turma,  julgado  em  21/6/2012,  DJe  29/6/2012;  e  Recurso  Especial
1.190.846/PI,  Rel.  Ministro  Castro  Meira,  Segunda  Turma,  julgado  em
16/12/2010,  DJe  10/2/2011)  de  que,  "(...)  no  comando  do  art.  7º  da  Lei
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8.429/1992, verifica-se que a indisponibilidade dos bens é cabível quando o
julgador entender presentes fortes indícios de responsabilidade na prática de
ato de improbidade que cause dano ao Erário, estando o periculum in mora
implícito no referido dispositivo, atendendo determinação contida no art. 37, §
4º,  da Constituição,  segundo a qual  'os  atos de improbidade administrativa
importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação
previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível'. O periculum in mora, em
verdade, milita em favor da sociedade, representada pelo requerente da medida
de  bloqueio  de  bens,  porquanto  esta  Corte  Superior  já  apontou  pelo
entendimento segundo o qual, em casos de indisponibilidade patrimonial por
imputação de conduta ímproba lesiva ao erário, esse requisito é implícito ao
comando normativo do art. 7º da Lei n. 8.429/92.Assim, a Lei de Improbidade
Administrativa,  diante  dos  velozes  tráfegos,  ocultamento  ou  dilapidação
patrimoniais, possibilitados por instrumentos tecnológicos de comunicação de
dados  que  tornaria  irreversível  o  ressarcimento  ao  erário  e  devolução  do
produto  do  enriquecimento  ilícito  por  prática  de  ato  ímprobo,  buscou  dar
efetividade à norma afastando o requisito da demonstração do periculum in
mora (art. 823 do CPC), este, intrínseco a toda medida cautelar sumária (art.
789  do  CPC),  admitindo  que  tal  requisito  seja  presumido  à  preambular
garantia de recuperação do patrimônio do público, da coletividade, bem assim
do acréscimo patrimonial ilegalmente auferido".
4. Note-se que a compreensão acima foi confirmada pela referida Seção, por
ocasião do julgamento do Agravo Regimental nos Embargos de Divergência no
Recurso Especial 1.315.092/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe
7/6/2013.
5. Portanto, a medida cautelar em exame, própria das ações regidas pela Lei
de Improbidade Administrativa, não está condicionada à comprovação de que
o réu esteja dilapidando seu patrimônio, ou na iminência de fazê-lo, tendo em
vista que o periculum in mora encontra-se implícito no comando legal que
rege, de forma peculiar, o sistema de cautelaridade na ação de improbidade
administrativa,  sendo  possível  ao  juízo  que  preside  a  referida  ação,
fundamentadamente,  decretar  a  indisponibilidade  de  bens  do  demandado,
quando  presentes  fortes  indícios  da  prática  de  atos  de  improbidade
administrativa.6. Recursos especiais providos, a que restabelecida a decisão de
primeiro grau, que determinou a indisponibilidade dos bens dos promovidos.7.
Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e do art. 8º da Resolução n.
8/2008/STJ.(REsp  1366721/BA,  Rel.  Ministro  NAPOLEÃO  NUNES  MAIA
FILHO,  Rel.  p/  Acórdão  Ministro  OG  FERNANDES,  PRIMEIRA  SEÇÃO,
julgado em 26/02/2014, DJe 19/09/2014)
3. Vale dizer: "[...] a indisponibilidade dos bens é cabível quando o

julgador entender presentes fortes indícios de responsabilidade na prática de
ato de improbidade que cause dano ao Erário, estando o periculum in mora
implícito no referido dispositivo, atendendo determinação contida no art. 37, §
4º,  da Constituição" (AgRg nos EREsp 1315092/RJ,  Rel.  Ministro  MAURO
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/05/2013,  DJe
07/06/2013).

4. Portanto, basta haja elementos indiciários da existência de dano
ao erário e/ou do acréscimo ilícito auferido pelo agente. Aliás, como prescreve o
parágrafo único do artigo 7º da Lei 8.429/92: "[...] a indisponibilidade a que se
refere  o  caput  deste  artigo  recairá  sobre  bens  que  assegurem  o  integral
ressarcimento  do  dano,  ou  sobre  o  acréscimo  patrimonial  resultante  do
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enriquecimento ilícito.". Isto é, como explana Emerson Garcia: "sem prejuízo da
generalidade da medida, o certo é que deve a constrição incidir apenas sobre o
montante necessário à plena reparação do dano, não sobre todo o patrimônio
do  requerido  quando  este  se  apresentar  bem  superior  ao  prejuízo."
(Improbidade administrativa / Emerson Garcia e Rogério Pacheco Alves. – 7ed.
rev., ampl. e atual. – São Paulo : Saraiva, 2013, p.1.171).

5.  Além disso, formulando uma interpretação extensiva da regra
legal, a jurisprudência tem entendido que a indisponibilidade prevista no art.7º
da Lei  de Improbidade  também pode contemplar  bens destinados a  apurar  a
fixação de multa civil. Vale dizer: "em que pese o silêncio do art.  7º  da Lei n.
8.429/92, uma interpretação sistemática que leva em  consideração  o  poder 
geral  de  cautela do magistrado induz a concluir  que a medida cautelar de
indisponibilidade  dos  bens  também  pode   ser   aplicada   aos   atos   de  
improbidade   administrativa   que  impliquem  violação  dos  princípios  da
administração pública, mormente para  assegurar  o  integral  ressarcimento 
de eventual prejuízo ao erário,  se  houver, e ainda a multa civil prevista no art.
12,  III,  da  Lei   n.   8.429/92"   (MC 24.205/RS,  Rel.  Ministro  HUMBERTO
MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  12/04/2016,  DJe  19/04/2016,
grifei).

6. Por fim, quanto o objeto da constrição, a indisponibilidade pode
recair ora sobre bens adquiridos antes, ora sobre bens adquiridos após a prática
do infração.  Ou seja,  "[a]  indisponibilidade acautelatória  prevista  na Lei  de
Improbidade  Administrativa  tem  como  finalidade  a  reparação  integral  dos
danos  que  porventura  tenham  sido  causados  ao  erário;  trata-se  de  medida
preparatória da responsabilidade patrimonial,  representando, em essência,  a
afetação de todos os bens necessários ao ressarcimento, podendo, por tal razão,
atingir quaisquer bens ainda que adquiridos anteriormente ao suposto ato de
improbidade."(REsp 1176440/RO, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/09/2013, DJe 04/10/2013)

7.  A despeito  disso,  as  Turmas  da  Primeira  Seção  do  Superior
Tribunal de Justiça têm rechaçado a hipótese de extensão da indisponibilidade
aos bens absolutamente impenhoráveis:

PROCESSUAL  CIVIL.  OFENSA  AO  ART.  535  DO  CPC  NÃO
CONFIGURADA.ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  POR
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.MEDIDA  CAUTELAR  DE
INDISPONIBILIDADE  DE  BENS.  ART.  7º  DA  LEI  8.429/92.  VIOLAÇÃO.
DESNECESSIDADE  DE  INDIVIDUALIZAÇÃO  DOS  BENS.BENS
IMPENHORÁVEIS. EXCLUSÃO.
5. O Tribunal a quo cassou a medida de indisponibilidade que recaía sobre os
bens do recorrido unicamente por ela,  equivocadamente,  abranger recursos
impenhoráveis. Assim, é  patente a violação ao art. 7º da Lei 8.429/1992, pois
não seria o caso de indeferir totalmente tal medida, mas apenas de restringir
seu  alcance  ao  montante  necessário  para  garantir  as  consequências
financeiras da prática da improbidade, com exclusão dos bens impenhoráveis
.6. Recurso especial parcialmente provido para determinar a indisponibilidade
dos bens penhoráveis  do recorrido no montante necessário à reparação do
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dano ao  erário  decorrente  do  ato  ímprobo  que  lhe  é  imputado,  excluídos,
portanto,  os  proventos  de  aposentadoria  da  abrangência  de  tal  Medida
Cautelar.(REsp 1461892/BA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA
TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 06/04/2015)
RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL   CIVIL   E  ADMINISTRATIVO.
MEDIDA  CAUTELAR  DE  ARRESTO.  AÇÃO  DE  IMPROBIDADE.
INDISPONIBILIDADE  DE  RECURSOS  ORIUNDOS  DE  RECLAMATÓRIA
TRABALHISTA.  NATUREZA SALARIAL.IMPENHORABILIDADE. ART.  649,
IV DO CPC. OFENSA CONFIGURADA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1.   As verbas salariais, por serem absolutamente impenhoráveis, também não
podem ser  objeto  da  medida  de  indisponibilidade na  Ação de  Improbidade
Administrativa, pois, sendo impenhoráveis, não poderão assegurar uma futura
execução.
2.   O uso que o empregado ou o trabalhador faz do seu salário, aplicando-o
em qualquer fundo de investimento ou mesmo numa poupança voluntária, na
verdade, é uma defesa contra a inflação e uma cautela contra os infortúnios,
de  maneira  que  a  aplicação  dessas  verbas  não  acarreta  a  perda  de  sua
natureza salarial, nem a garantia de impenhorabilidade.3.   Recurso especial
provido.(REsp 1164037/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Rel. p/ Acórdão
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em
20/02/2014, DJe 09/05/2014)
8. Essa regra, contudo, não se aplica ao bem de família:
ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.
INDISPONIBILIDADE  DE  BENS.POSSIBILIDADE  DE  DECRETAÇÃO
SOBRE BEM DE FAMÍLIA. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência desta Corte já reconheceu a possibilidade de a decretação
de indisponibilidade de bens prevista na Lei de Improbidade Administrativa
recair sobre bens de família.Precedentes: REsp 1461882/PA, Rel. Min. Sergio
Kukina,  Primeira  Turma,  DJe  12/03/2015,  REsp  1204794  /  SP,  Rel.  Min.
Eliana Calmon,  Segunda Turma,  DJe  24/05/2013.2.  Agravo  regimental  não
provido.(AgRg no REsp 1483040/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 21/09/2015).
9. Isso porque "tal medida não implica em expropriação do bem.

Precedentes  desta  Corte"  (REsp  1204794  /  SP,  Rel.  Min.  Eliana  Calmon,
Segunda Turma, DJe 24/05/2013, grifo nosso).

10.  Em  suma,  diante  de  todas  essas  premissas,  é  possível  se
concluir que: (i) a medida prevista no art.7º da Lei 8.429/92 enquadra-se como
tutela de evidência, motivo pelo qual é prescindível a existência de indícios de
periclitação do direito, corolário do art.37, §3º da Constituição; (ii) portanto, são
necessários  elementos  que  denotem "fortes  indícios"  de  ato  de  improbidade
administrativa;  (iii)  além  desses  "fortes  indícios",  é  necessário,  ao  menos,
estimar-se o dano ou o acréscimo patrimonial, uma vez que a medida tem por
fim assegurar o ressarcimento ao erário e/ou a perda dos valores ilicitamente
acrescidos  ao  patrimônio  do  agente,  sem  prejuízo  de  a  constrição  abranger
também valores  destinados  ao  pagamento  da  multa  civil;  (iv)  a  medida  de
indisponibilidade pode recair sobre bens obtidos antes ou depois da prática da
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infração; (v)  embora  seja  forte  instrumento  processual  para  combater  com
eficácia a imoralidade e a malversação do dinheiro público, a indisponibilidade
não se estende a bens impenhoráveis, com exceção do bem de família.

10.  Traçadas  essas  premissas  gerais,  passo  ao  exame  do
requerimento formulado pela acusação.

II.2. Indisponibilidade dos bens
1. Antes de mais nada, deve ficar claro que este Juízo não ignora

os  efeitos  deletérios  que  o  espúrio  esquema  de  corrupção  instaurado  na
Petrobras propiciou para a economia e para a credibilidade, sobretudo moral, do
país.  Sem  dúvida,  trata-se  de  um  dos  maiores  esquemas  de  corrupção
desmantelado na história, do qual os cidadãos brasileiros, no mínimo, devem se
envergonhar. 

2. Nem por isso, porém, é possível a qualquer julgador se afastar
dos cânones que vivificam a garantia constitucional do devido processo legal.
Afinal, quanto mais grave o caso de corrupção, mais grave deve ser a atuação do
magistrado na condução do processo -- a quem não cabe, jamais, se esquecer
que  o ajuizamento  de  certas  demandas  pode,  por  si  só,  estigmatizar,  se  não
execrar, pessoas da vida pública.

3.  Nesse  contexto,  ao  preceituar  que,  para  a  decretação  de
indisponibilidade, são necessários fortes  indícios  de  responsabilidade por  ato
ímprobo, não é por que a imputação gravita em torno da irrupção da operação
Lava  Jato  que  haverá  abrandamento  no  padrão  probatório  necessário  à
concessão da liminar. Fortes indícios são fortes indícios. Em outras palavras,
meras  conjecturas,  ilações  ou,  até  mesmo,  suposições,  ainda  que  com lastro
numa  retórica  alarmista,  não  são  suficientes  para  selar  a  constrição  do
patrimônio dos acusados.

4. Feita essa observação, passo a analisar a existência de indícios
da infração.

II.2.1. Indícios de materialidade
1. A existência de atos de improbidade praticados nas diretorias da

Petrobras é fato notório (art.374, I do NCPC). Não bastassem as informações
propaladas pelos instrumentos de comunicação mediática, é pródigo o acervo de
elementos  coligidos  no  decorrer  das  investigações  em  trâmite  na  13ª  Vara
Federal desta Subseção Judiciária, as quais deram ensejo, inclusive, a inúmeras
sentenças penais condenatórias perante aquele Juízo.

2. A corrupção instaurada na estatal,  como afirmado pelo Juízo
Criminal, era sistêmica; isto é, fazia parte das regras do jogo. Se, de um lado,
caberia  aos diretores  praticar  atos  ou se omitirem para perpetuar  o  cartel  de
empresas destinado a escolha de obras e preço (núcleo administrativo), de outro,
seria papel das empresas (núcleo econômico) pagar vultosa quantia de propina
tanto aos diretores da sociedade de economia mista, quanto aos parlamentares
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responsáveis  por  manterem  os  empregados  públicos  na  diretoria  (núcleo
político). Esse sofisticado esquema, porém, não seria exitoso se não houvesse a
atuação de agentes que operavam no mercado clandestino de câmbio (núcleo
financeiro). Como esclareceu Paulo Roberto Costa (diretor de abastecimento da
Petrobras e colaborador):

Interrogado: -Perfeito.
Juiz  Federal:  -  Sobre  esquemas  narrados  aqui  pelo  Ministério  Público,  de
desvios  de  recursos  da  Petrobras,  através  dessas  empresas,  por  ela
contratadas, o que o senhor pode me relatar?
Interrogado: -Muito bem. Na realidade o que acontecia dentro da Petrobras,
principalmente  mais  a  partir  de  2006  pra  frente,  é  um  processo  de
cartelização. O quê que significa isso? As grandes empresas do Brasil, e são
poucas grandes empresas que têm condição de fazer uma refinaria, que tem
condição de fazer uma plataforma, que tem condição de fazer um navio de
processo, que tem condição de fazer uma hidrelétrica, como Belo Monte, Santo
Antônio, e outras tantas lá no norte do país, que tem condição de fazer uma
usina como Angra 3, são pouquíssimas. E essas empresas, não só no âmbito da
Petrobras, mas no âmbito de um modo geral, nas grandes obras do país, quer
seja  ferrovias,  hidrovias,  portos,  aeroportos,  o  Brasil  fica  restrito  a  essas
poucas  empresas.  Essas  empresas,  então  no  âmbito  específico  da  área  de
Abastecimento, as obras, 2004, 2005, nós tivemos pouquíssimas obras porque
o orçamento era muito restrito e também não tinha projeto. Então as obras na
área  de  Abastecimento   praticamente  começaram  a  partir  de  2006;  2006
começaram as obras, e as refinarias novas, no caso específico, a primeira que
vai  ficar pronta agora em novembro  desse ano,  que é  a  Refinaria  Abreu e
Lima, lá em Pernambuco, a parte de terraplanagem dela começou em 2007.
Então, vamos dizer, teve um período aí de pouquíssima realização financeira
de contratos por não ter nem orçamento, nem projeto. Quando começou essa
atividade, porque esse recurso era todo alocado principalmente para área de
exploração e produção, que é a área mais importante em qualquer companhia
de petróleo. Quando começou então essa atividade, ficou claro pra mim, eu
não tinha esse conhecimento quando eu entrei, em 2004, ficou claro pra mim
dessa, entre aspas, “acordo prévio”, entre as companhias em relação às obras.
Ou seja, existia, claramente, isto me foi dito por algumas empresas, pelos seus
Presidentes das companhias, de forma muito clara, que havia uma escolha de
obras, dentro da Petrobras e fora da Petrobras. Então, por exemplo, empre...,
Usina Hidrelétrica de tal lugar, neste momento qual é a empresa que tá mais
disponível a fazer?
Juiz Federal: - Sim.
Interrogado:  -E  essa  cartelização  obviamente  que  resulta  num delta  preço
excedente, não é?
Na  área  de  petróleo  e  gás,  essas  empresas,  normalmente,  entre  os  custos
indiretos e o seu lucro, o chamado BDI, elas normalmente colocam algo entre
10% a 20%, então, dependendo da obra, do risco da obra, da... condição do
projeto, então de 10% a 20% pra esse, pra esse, esse BDI. O que acontecia
especificamente nas obras da Petrobras? Por hipótese, o BDI era 15%? Então
se colocava, normalmente, em média, em média, 3% a mais. E esses 3% eram
alocados a agentes políticos.
Juiz  Federal:  -  Mas  essa,  para  eu  entender  então,  as  empresas  elas
previamente definiam então, elas tinham condições por esse acerto prévio de
definir a proposta de preço que elas iam apresentar?
Interrogado: -Sim.
Juiz Federal: - E nisso ela já embutia, vamos dizer na prática, o preço que elas
quisessem.
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Interrogado: -É, normalmente, como falei, o BDI na faixa de 10% a 20%, e
normalmente, em média,  3% de ajuste político.  A Petrobras em paralelo,  a
área de engenharia, que conduz as licitações da Petrobras, vamos dizer, todas
as licitações da área de Abastecimento de grande porte são conduzidas por
outra diretoria, que não era a Diretoria de Abastecimento, que era a Diretoria
de Serviço, ela presta este serviço para a área de Abastecimento, como presta
também  para  a  área  de  exploração  e  produção  e  às  vezes  para  a  área
internacional e para área de gás natural. Então existe uma, uma diretoria que
faz esta atividade. O quê que ela faz nesta atividade? Ela pega o cadastro da
Petrobras, escolhe as empresas que vão participar do processo licitatório, faz a
licitação, então é nomeada uma comissão de licitação ou a coordenação da
comissão de licitação é dessa diretoria,  então ela faz a  licitação. Tem uma
outra equipe, nesta mesma diretoria, que faz o chamado “orçamento básico”,
então, em cima do projeto que foi verificado, a Petrobras faz um valor inicial
que ela acha que é viável fazer aquela obra, o “orçamento básico” que a gente
chama. E esse orçamento básico a Petrobras considera valores razoáveis, se a
obra  é  estimada a  um  bilhão  de  reais,  por  exemplo,  ela,  a  Petrobras  era
razoável uma, um acima até 20% e um valor abaixo até mais 20% menos 15%
,nesta média.  Então  são valores  que a Petrobras acha razoável.  Então ela,
normalmente, se a 37 empresa deu 25%, normalmente esse contrato não vai
ser executado com este valor. Então chama-se essa empresa que deu 25% que é
o valor melhor que tem, chama essa empresa pra tentar reduzir pra 20 ou
menos.  Então,  vamos  dizer,  essa  diretoria  é  que  faz  também essa parte  de
orçamento.
Juiz Federal: - Sei.
Interrogado:  -Fez  o orçamento,  fez  a  licitação,  abre  o  preço  pra  todas  as
empresas  ao  mesmo  tempo,  e  ali  define-se,  então,  vamos  dizer,  o  primeiro
colocado, o segundo colocado, o terceiro colocado, não quer dizer que define o
ganhador naquele momento. Porque se o preço tiver muito acima ou muito
abaixo, pode ser que quem deu o preço muito abaixo ou muito acima não vai
ganhar aquela licitação. Então, é dessa maneira que funciona.
Juiz  Federal:  -  Mas  esses  3%  então,  em  cima  desse  preço  iam  para
distribuição para agentes públicos, é isso?
Interrogado: -Perfeito.
Interrogado: -Possivelmente já acontecia antes de eu ir pra lá. Possivelmente
já  acontecia antes,  porque essas  empresas  já  trabalham para Petrobras há
muito tempo. E como eu mencionei anteriormente, as indicações de diretoria
da Petrobras, desde que me conheço como Petrobras, sempre foram indicações
políticas. Na minha área, os dois primeiros anos,2004 e 2005, praticamente a
gente não teve obra. Obras muito pe...,  de pouco valor porque a gente não
tinha orçamento,  não tinha projeto.  Quando começou a ter  os  projetos  pra
obras  de  realmente  maior  porte,  principalmente,  inicialmente,  na  área  de
qualidade de derivados, qualidade da gasolina, qualidade do diesel, foi feito
em praticamente todas as refinarias grandes obras para esse, com esse intuito,
me foi colocado lá pelas, pelas empresas, e também pelo partido, que dessa
média de 3%, o que fosse de Diretoria de Abastecimento, 1% seria repassado
para o  PP.  E os  2% restantes ficariam para  o PT dentro da diretoria que
prestava esse tipo de serviço que era a Diretoria de Serviço.
Juiz Federal: - Certo.
Interrogado: -Isso foi me dito com toda a clareza.
Juiz Federal: - Mas isso em cima de todo o contrato que...

Evento 18 - DESPADEC1 https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=acessar_docum...

11 de 62 07/04/2017 14:01



Interrogado: -Não.
Juiz Federal: - Celebrado pela Petrobras?
Interrogado: -Não. Em cima desses contratos dessas empresas do cartel.
Juiz Federal: - Do cartel.
Interrogado: -Tem várias empresas que prestam serviço pra Petrobras que não
tão no  cartel,  então  são  empresas de  médio e  pequeno porte  que  não  tem
participação nenhuma no cartel.  Esse cartel são as principais empresas, talvez
umas dez empresas aí que são, que participam desse processo.
Juiz  Federal:  -  E  como  que  esse  dinheiro  era  distribuído?  Como  que  se
operacionalizava isso?
Interrogado: -Muito bem. O que era para direcionamento do PP, praticamente
até 2008, início de 2008, quem conduzia isso, diretamente esse processo, era o
deputado José Janene. Ele era o responsável por essa atividade. Em 2008 ele
começou a ficar doente e tal e veio a falecer em 2010. De 2008, a partir do
momento  que  ele  ficou,  vamos  dizer,  com a  saúde  mais   prejudicada,  esse
trabalho passou a ser executado pelo Alberto Youssef.
Juiz Federal: - E...
Interrogado: -Em relação, em relação ao PP (ANEXO 11, p.3-5).
3. Ou seja, se, de um lado, o colaborador reconheceu a existência

de cartelização das empresas, de outro, confessou que sobre o valor do contratos
3%  seria  o  valor  da  propina,  dos  quais  1%  era  dirigido  ora  ao  diretor  de
abastecimento, ora aos operadores no mercado financeiro, ora a integrantes da
cúpula do Partido Progressista.

4.  Também Alberto Youssef, colaborador,  esclareceu a dinâmica
do pagamento de propina no âmbito da diretoria de abastecimento da estatal:

Juiz Federal: -  O senhor pode me esclarecer como é que funcionava essa...
vamos dizer, desvios de valores da Petrobrás ou de contratos celebrados por
essas empreiteiras com a Petrobrás? Como que isso funcionava? O que é que o
senhor tem conhecimento dessa...?
Interrogado: -Bom, o conhecimento que eu tenho é que toda empresa que tinha
uma  obra  na  Petrobrás  algumas  delas  realmente  pagavam,  algumas  não
pagavam,  mas  é  que  todas  elas  tinham  que  pagar  1%  pra  área  de
Abastecimento e 1% pra área de Serviço.
Juiz Federal: - E esses valores eram destinados pra distribuição pra agentes
públicos?
Interrogado: -Sim, pra agentes públicos e também pra Paulo Roberto Costa,
que era Diretor do Abastecimento.
Juiz Federal: - Mas para área de Serviços também?
Interrogado: -Área de Serviços também, mais não era eu que operava área de
Serviços. Tinha uma outra pessoa que operava a área de Serviços que, se eu
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não em engano, era o senhor João Vaccari.
Juiz  Federal:  -  Mas  esse  1% da  área de  Diretoria  de  Serviços  também ia
alguma coisa pro Paulo Roberto Costa?
Interrogado: -Não, não senhor. Isso era pra outro partido.
Juiz Federal: - E desses 1% da Diretoria de Abastecimento, era o senhor que
fazia a distribuição?
Interrogado: -Sim,  senhor.  Grande parte  disso  era  eu que operava,  mais  a
frente também tinha outros operadores.
Juiz Federal: - Quais seriam os outros operadores?
Interrogado: -Tinha Fernando Soares, que operava com Paulo Roberto Costa,
para o PMDB, e tinha quem operava a área de navios, que era o seu genro. E
tinha um outro que se chamava Henri, que também operava quando o Partido
Progressista perdeu a liderança, aqueles líderes antigos, da turma do senhor
José, perdeu a liderança e veio a mudar a liderança, aí entrou esta pessoa de
Henri pra que pudesse fazer operações pra eles.
Juiz Federal: - E o senhor pode me esclarecer que mecanismos que o senhor
utilizava pra distribuir esse dinheiro, qual que era o procedimento?
Interrogado: -O procedimento era com emissão de notas fiscais e recebimento
1 em conta ou a empresa me pagava lá fora e eu internava esses reais aqui. E o
que era de Brasília, ia pra Brasília e o que era do Paulo Roberto Costa, ia pro
Paulo Roberto Costa, no Rio de Janeiro (ANEXO 11, p.29).
5. A propósito, Alberto Youssef seria o operador do esquema de

corrupção no âmbito da diretoria de abastecimento, soando, por conseguinte, à
vista de uma cognição sumária, verossímil sua afirmação no sentido de que 1%
sobre  o  valor  dos  contratos  seria  destinado  ao  pagamento  de  propina  para
perpetuar o esquema de cartelização na diretoria da estatal -- informação que,
aliás, condiz precisamente com a asserção de Paulo Roberta Costa. Portanto, em
linha de princípio, há fortes indícios de materialidade de enriquecimento ilícito
de agentes públicos da estatal e de agente políticos, a partir do pagamento de
propina por agentes econômicos, com o intuito de perpetuar um esquema de
cartelização de empresas para adjudicar contratos com a sociedade de economia
mista.

6. Ressalto que, muito embora os depoimentos dos colaboradores
caracterizem-se como genuíno meio de obtenção de prova, e não como meio de
prova  propriamente  dizendo1  (entendimento  sufragado  pelo  Plenário  da
Suprema Corte),2 nada impede que essas declarações sejam aquilatadas para, em
conjunto com demais elementos indiciários, formar convicção judicial suficiente
para  a  concessão  de  medida  liminar.  Sobre  o  conteúdo  probatório  da
colaboração premiada Renato Brasileiro de Lima disserta que:

No momento preliminar de apuração da prática delituosa, nada impede que
uma  colaboração  premiada,  isoladamente  considerada,  sirva  como
fundamento para a instauração de um inquérito policial ou até mesmo para o
oferecimento de uma peça acusatória. Afinal de contas, para que se dê início a
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urna investigação criminal ou a um processo penal, não se faz necessário um
juízo de certeza acerca da prática delituosa.
Em sede  de  sentença condenatória,  todavia,  se  nem mesmo a  confissão do
acusado, auto incriminando-se, é dotada de valor absoluto, não mais sendo
considerada a rainha entre as provas (CPP, art. 197), o que dizer, então, da
colaboração  premiada?  Ante  a  possibilidade  de  mendacidade  intrínseca  à
colaboração  premiada,  a  jurisprudência  firmou-se  no  sentido  de  que,
isoladamente  considerada,  esta  técnica  especial  de  investigação  não  pode
respaldar urna condenação, devendo estar corroborada por outros elementos
probatórios. Se, porém, a colaboração estiver em consonância com as demais
provas produzidas ao longo da instrução processual, adquire força probante
suficiente para fundamentar um decreto condenatório.
Daí a importância daquilo que a doutrina chama d e regra da corroboração,
ou seja, que o colaborador traga elementos de informação e de prova capazes
de confirmar suas declarações (v.g., indicação do produto do crime, de contas
bancárias, localização do produto direto ou indireto da infração penal, auxílio
para  a  identificação  de  números  de  telefone  a  serem  grampeados  ou  na
realização de interceptação ambiental, etc.).
Este  entendimento  jurisprudencial  acabou  sendo  positivado  pela  Lei  n°
12.850/13,  cujo art.4°,  § 16,  dispõe:  "Nenhuma sentença condenatória será
proferida com fundamento apenas nas declarações de agente colaborador".
Com o fito de prevenir delações falsas, deve o magistrado ter extrema cautela
no  momento  da  valoração  da  colaboração premiada,  devendo se  perquirir
acerca da personalidade do colaborador, das relações precedentes entre ele e o
(s) acusado (s) delatado (s), dos móveis da colaboração, da verossimilhança
das alegações e do seu contexto circunstancial. Corno se sabe, é cada vez mais
comum que haja disputas internas pela gerência de organizações criminosas, o
que  pode,  de  certa  forma,  servir  como  móvel  para  a  delação  de  antigos
parceiros,  ou  até  mesmo  de  pessoas  inocentes.  Tais  situações  espúrias,
denominadas pela doutrina estrangeira de móveis turvos ou inconfessáveis da
delação,  devem ser  devidamente  valoradas pelo magistrado,  de  modo  a  se
evitar que a delação sej a utilizada para deturpar a realidade.
Caso  haja  necessidade  de  oitiva  formal  do  colaborador  (ou  delator)  no
processo  relativo  aos  coautores  ou  partícipes  delatados  ,  a  fim  de  se  lhe
conferir  o  valor  de  prova,  e  não  de  mero  elemento  informativo,  há  de  se
assegurar a participação dialética das partes, respeitando-se o contraditório e
a ampla defesa. Afinal, se há simples confissão na parte em que o acusado
reconhece que praticou o delito, ao atribuir o cometimento do crime a outra
pessoa, o delator passa a agir corno se fosse testemunha, tendo o ato, nessa
parte, natureza de prova testemunhal, daí por que imprescindível o respeito ao
contraditório judicial. Funcionando a observância
do contraditório corno verdadeira condição de existência da prova, tal qual
dispõem a Constituição Federal (art. 5 °, LV) e o Código de Processo Penal
(art.  1 5 5  ,  caput)  ,  surgindo a necessidade de se ouvir o colaborador no
processo  a que  respondam, por exemplo, os acusados objeto da delação,  a
produção dessa prova deve ser fe ita na presença do juiz com a participação
dialética das partes. (LIMA, Renato Brasileiro. Legislação Criminal Especial
Comentada. 2.ed. Salvador: 2014, p.545 546)
7.  Portanto,  se,  de  um lado,  a  sentença  penal  condenatória  não

pode ser prolatada apenas com base em depoimento produzido em virtude de
colaboração premiada, de outro, nada impede que essas declarações deem base à
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formulação de juízo delibatório (como no caso de recebimento da denúncia),
motivo  pelo  qual,  na  ação  de  improbidade,  figuram,  por  si  só,  como  um
"standard probatório" razoável de indícios de materialidade do ato ímprobo.

8. Não bastasse isso, no caso, os depoimentos produzidos deram
lastro a sentenças penais condenatórias proferidas pelo Juízo da 13ª Vara Federal
desta Subseção Judiciária, assim como facilitaram a colheita de provas em face
de inúmeros outros acusados. Daí por que, inclusive, de terem sido confirmadas
as benesses contempladas nos acordos de colaboração.

9. Entretanto, se, por um lado, estão bem delimitados os indícios
da  existência  do  esquema  de  corrupção,  por  outro,  entendo  que  esses
depoimentos  não  são  elementos  hábeis,  por  si  só,  a  delinear  a  extensão  do
enriquecimento ilícito auferido por cada acusado. Como preceitua o parágrafo
único do artigo 7º da Lei de Improbidade, "a indisponibilidade a que se refere o
caput deste artigo recairá sobre bens que assegurem o integral ressarcimento do
dano, ou sobre o acréscimo patrimonial resultante do enriquecimento ilícito."
Vale dizer: é necessário que seja delimitada qual seria, ainda que prima facie, o
valor  do  enriquecimento  do  agente,  aplicável  inclusive  na  hipótese  de
litisconsórcio.  Afinal  de  contas,  a  tutela  cautelar  visa  a  satisfazer  futuro
cumprimento da sentença.

10.  A  respeito  do  tema  Emerson  Garcia  e  Rogério  Pacheco
discorrem que:

A indisponibilidade de bens, desta forma, busca garantir futura execução por
quantia certa (a reparação do dano moral e patrimonial), assemelhando-se ao
arresto do CPC, que também pode recair sobre qualquer bem do patrimônio do
devedor.
Sem prejuízo da generalidade da medida,[559] o certo é que deve a constrição
incidir apenas sobre o montante necessário à plena reparação do dano, não
sobre todo o patrimônio do requerido quando este se apresentar bem superior
ao prejuízo.  A medida deve ser,  em resumo, proporcional ao escopo que se
deseja alcançar.[560] Daí a importância de indicação, pelo autor da ação de
improbidade,  de  pelo  menos  uma  estimativa  do  valor  do  dano  causado
(quantum  debeatur),  parâmetro  a  ser  utilizado  apenas  com  vistas  ao
dimensionamento da indisponibilidade.[561]
Por  tratar-se  de  medida  cautelar,  torna-se  necessária  a  demonstração  do
fumus boni iuris, não fazendo sentido, data venia, a imposição de tão grave
medida senão quando o sucesso do autor na demanda se apresentar provável.
Fumus boni iuris não significa, por certo,  prova exauriente,  vertical,  mas é
requisito  inafastável.[562]  (Garcia,  Emerson  Improbidade
administrativa/Emerson Garcia e Rogério Pacheco Alves. – 7ed. rev., ampl. e
atual. – São Paulo : Saraiva, 2013, p.1.171).
11.  Em  resumo:  para  a  decretação  de  indisponibilidade,  sob  o

fundamento de enriquecimento ilícito do agente público, é necessário que seja
delimitada,  de  maneira  razoavelmente  precisa,  qual  teria  sido  o  proveito
financeiro  do  acusado,  não  sendo  cabível,  portanto,  mesmo  que  à  vista  de
cognição  sumária,  estender  tutela  provisória  de  cunho  genérico  a  todos  os
litisconsortes.
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12. Realmente, não desconheço do recente entendimento da Corte
Regional, no sentido de que:

[...] A constrição judicial deve recair sobre o patrimônio das agravantes em
quantitativo  suficiente  para  garantir  o  integral  ressarcimento  dos  prejuízos
apontados pelo Ministério Público Federal e o pagamento de multa civil. Não
cabe limitar a providência de forma proporcional ao número de réus, uma vez
que tal metodologia pressuporia a divisão do proveito supostamente auferido
por  cada  um  deles,  o  que  não  se  coaduna  com  a  natureza  solidária  da
responsabilidade aqui cogitada (Nos casos de improbidade administrativa, a
responsabilidade é solidária até a instrução final do feito, momento em que se
delimita a quota de responsabilidade  de cada agente para a dosimetria  da
pena).  Nem seria possível  aferir,  no presente estágio processual,  o  grau de
participação dos réus nas condutas ímprobas que lhes são imputadas.10. Na
inicial da ação cautelar, houve a explicitação dos danos causados à Petrobrás
e os benefícios auferidos pelas agravantes. Segundo o relatado, o pagamento
de propina revertia sob a forma de facilidades e vantagem econômica indevida
às  empresas  cartelizadas  (domínio  do  mercado  de  grandes  obras  de
engenharia  civil  demandadas  pela  Petrobrás,  eliminação  da  concorrência,
imposição de preços maiores aos que seriam obtidos em um ambiente de livre
concorrência,  superfaturamento  etc.).  Eventual  devolução  de  valores  por
Paulo  Roberto  Costa  não  esvazia  a  pretensão  condenatória  do  Ministério
Público  Federal,  que  se  refere  aos  benefícios  obtidos  indevidamente  pelas
próprias agravantes. Nem há como afirmar - nesta fase processual, antes de
finalizada a instrução probatória na ação principal - que a integralidade das
importâncias pagas a título de propina já foi restituída, nem que corresponde à
totalidade do numerário alcançado pelas agravantes, porquanto é consabido
que o delator recebeu propina de inúmeras empresas cartelizadas.
11. Os contratos utilizados para o cálculo do prejuízo apontado pelo órgão
ministerial foram identificados na inicial. A par disso, o pleito formulado na
ação  originária  está  embasado  não  apenas  nos  depoimentos  dos  delatores
como também em outros  elementos  probatórios,  que  constituem indícios  de
participação das  agravantes  no cartel  e  nortearam a estimativa de valores
apresentada pelo Ministério Público Federal.
12. A aplicação das penalidades elencadas no artigo 12 da Lei n.º 8.429/92,
dentre as quais multa civil, foi expressamente requerida na inicial, razão pela
qual o seu valor (estimado) deve ser incluído no cálculo do montante a ser
assegurado,  mediante  a  indisponibilidade  de  bens  dos  réus.  (TRF4,  AG
5020594-73.2015.404.0000,  QUARTA  TURMA,  Relatora  VIVIAN  JOSETE
PANTALEÃO CAMINHA, juntado aos autos em 09/11/2015)
13. Contudo, observo que a extensão da medida de constrição a

todos os acusados indistintamente pelo valor máximo, isto é, sem precisar qual o
valor  de  propina  recebido  por  cada  qual  --  e  isso  apenas  com  base  no
depoimento de dois colaboradores --,  implicaria  severa subversão a corolário
básico do direito sancionatório: o de que cabe à acusação provar a imputação,
ainda que para lograr tutelas de caráter efêmero, hipótese em que apenas não se
exige a certeza processual, mas prova indiciária. A propósito, calha destacar a
observação  formulada  com maestria  por  Gustavo  Henrique  Badaró,  em sua
clássica tese de doutoramento "Ônus na Prova no Processo Penal", a respeito do
ônus da  prova  para  a  prolação  de  decisão proferida  à  luz  de  uma cognição
sumária:
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Para a pronuncia basta a presença de "indícios de autoria", nos termos do art.
408, caput, do CPP.517. Se o juiz nao se convencer da existência de "indício
suficiente de autoria" devera impronunciar o acusado (CPP, art.409, caput).
Não  se  exige,  pois,  que  haja  certeza  de  autoria.  Bastara  a  existência  de
elementos  de  convicção  que  permitam  ao  juiz  concluir,  com  bom  grau  de
probabilidade,  que  foi  o  acusado o  autor  do  delito.  Isso  não  se  confunde,
obviamente, ccom o in dubio pro societate.'" Nao se trata de uma regra de
solução para o caso de duvida, mas sim de estabelecer requisitos que, do ponto
de vista do convencimento judicial, não se identificam com a certeza, mas com
a probabilidade. Quando a lei exige para uma medida qualquer que existam
"indícios  de  autoria",  nao  é  preciso  que  haja  certeza  da  autoria,  mas  é
necessário que o juiz esteja convencido de que estes "indícios" estão·presentes.
Se houver duvida quanto à existência dos "indícios suficientes de autoria", o
juiz deve impronunciar o acusado, como consequência inafastável do in dubio
pro reo.
14.  Embora  o  autor  tenha  feito  alusão  à  decisão  que  recebe  a

pronúncia  no  procedimento  especial  do  Tribunal  do  Júri,  a  essência  de  seu
pensamento deve ser aplicada ao caso: embora a lei preveja certo abrandamento
quanto aos elementos probatórios necessários à concessão de uma tutela efêmera
-- como no caso da indisponibilidade de bens --, cabe, ainda assim, à acusação a
prova  da  existência  dos  indícios  do  ato  de  improbidade,  não  se  aplicando,
portanto, o jargão "in dubio pro societate"; afinal, se houver dúvidas quanto aos
indícios  de  responsabilidade,  indefere-se  o  requerimento,  descabendo,  pois,
qualquer regra de julgamento que milite em favor da acusação, em detrimento
das garantias do processado.

15. Logo, se não há fortes indícios acerca da fração ideal que cada
acusado  recebia  sobre  a  propina,  não  é  possível  a  decretação  da
indisponibilidade  de  seus  bens nesses  termos,  pois  não  se  opera,  no caso,  a
parêmia in dubio pro societate. Por outro lado, o pedido de bloqueio em face de
todos os acusados pelo valor total de propina em razão dos contratos celebrados
no  âmbito  da  diretoria  de  abastecimento  implicaria  criar  nova  hipótese  de
responsabilização  solidária,  sem  previsão  legal  -  em  dissonância,  por
consequência, com as regras mais básicas do direito sancionatório.

16. Por essas razões, o valor do bloqueio será aferido em relação a
cada acusado em específico e com base nos indícios concretos de recebimento
de propina por cada qual, sem ser possível, por conseguinte, acolher, de plano, o
requerimento  formulado  pelo  Ministério  Público  Federal  no  sentido  de
determinar a indisponibilidade de bens de todos os acusados pelo valor total do
pagamento  de  propina,  apurado  com  base  em  percentual  sobre  contratos
celebrados no âmbito da diretoria de abastecimento da Petrobras.

17. Por outro ângulo, até se poderia aventar que o bloqueio a partir
de  frações  ideais  sobre  o  valor  dos  negócios,  tais  como  citadas  pelos
colaboradores,  se destinaria  ao ressarcimento ao erário,  na medida em que a
propina  caracterizaria  valor  mínimo  relativo  ao  dano  causado  aos  cofres
públicos (sobrepreço das obras), operando-se, pois, plenamente a regra segundo
a qual, em se tratando de ressarcimento de danos, a responsabilidade deve ser
solidária (REsp 1637831/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA
TURMA, julgado em 15/12/2016).
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18.  Contudo,  a  questão  do  enquadramento  do  pagamento  de
propina como valor mínimo da lesão causada aos cofres públicos está em franca
discussão perante este Juízo, o qual já decidiu que:

3.2. Vale dizer: como dispõe a norma, é necessário que haja prova do dano ao
erário para condenar o sujeito ativo que praticou  o ato ímprobo.  Logo, se
necessária a prova do dano, também necessária é a delimitação do dano na
petição inicial.
4. No caso concreto, porém, não se pode considerar o pagamento da vantagem
indevida como dano ao erário, por uma singela razão: ainda que tenha sido
fixada  com base  no  valor  do  contrato,  a  propina  foi  paga  pelas  próprias
empreiteiras, e não pela Administração Pública. O que a Petrobras pagou, em
verdade, foi o preço do contrato e em razão de um serviço que, em tese, foi
realizado a contento. Logo, o pagamento da propina não implica, ipso facto,
dano ao erário, mas desvantagem, em tese, às próprias contratadas.
4.1.  É  até  factível  que  os  atos  ímprobos  tenham  causado dano  ao  erário.
Ocorre que este,  porém -- como é sintomático --  não decorre da vantagem
indevida, mas sim do superfaturamento dos contratos (eis, pois, o an debeatur).
4.2. Fazendo analogia com o direito tributário, o raciocínio é mais ou menos o
seguinte:  paga-se  imposto de renda (ou,  no caso,  a propina),  cuja base de
cálculo é a renda (no caso, o valor do contrato). Entretanto, embora tenham
como base de cálculo o ingresso do patrimônio, nem o imposto, nem a propina
simbolizam  vantagem  obtida  pelo  contribuinte  ou  pelo  contratado,
respectivamente, mas gasto destinado ora ao Fisco (no caso da tributação, ato
lícito), ora aos agentes públicos (no caso da propina, ato ilícito). 
4.2. Até poder-se-ia conjecturar que a propina consistiria num piso relativo ao
dano ao erário.  Afinal, se se paga 1% sobre o valor de cada contrato, por
consequência, esse montante seria o mínimo do superfaturamento das obras.
4.3. Entretanto, esse raciocínio, a meu juízo, é sofismático.
4.4.  Em primeiro lugar,  porque é possível  também que as  empresas tenham
pagado esse valor a partir da margem de lucro ínsita à álea do negócio. Aliás,
o próprio Juiz da 13ª Vara Federal reconheceu que o pagamento de propina na
Petrobras era sistêmico, de modo que até mesmo as empresas não cartelizadas
pagavam a vantagem indevida:
379.  Como,  porém,  há  notícias  de  que  as  propinas  eram  pagas  até  por
empresas  não  cartelizadas  e  de  que  a  própria  Galvão  Engenharia  pagou
propinas  antes  de  ingressar,  em  2009,  no  cartel  das  empreiteiras,  de  se
concluir, na esteira das declarações de alguns dos acusados, que as propinas
haviam se tornado "rotina" ou a "regra do jogo", sequer tendo os envolvidos
exata compreensão do porquê se pagava ou do porquê se recebia.
380. Quando a corrupção é sistêmica, as propinas passam a ser pagas como
rotina e encaradas pelos participantes como a regra do jogo, algo natural e
não anormal, o que reduz igualmente os custos morais do crime.
4.5. Seria mais ou menos, fazendo uma analogia com o pensamento da filósofa
Hannah  Arendt,  como  a  "banalização  da  imoralidade".  Pagava-se  porque
assim era, sem muitas vezes alvejar um proveito certo. Daí o porquê, inclusive,
de o  próprio Juízo Criminal ter reconhecido a inexistência de sobrepreço em
alguns dos contratos firmados entre a Galvão e a  Petrobras, muito embora
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tenha sido reconhecido o pagamento de propina na sentença:
Considerando os  contratos  e  obras mencionados  na denúncia,  entendo que
esses fatos,  o  ingresso tardio da Galvão Engenharia no cartel,  somente em
2009, e a apresentação de propostas de preço inferior ao preço da estimativa
da Petrobrás, levam à conclusão de que a maior parte dos contratos e obras
discriminados  na  denúncia  não  foram  obtidos  pela  Galvão  Engenharia
mediante cartel e ajuste fraudulento de licitação.
4.6. Portanto, o raciocínio puramente silogístico não é suficiente para inferir
que o erário teria sido lesado em cada contrato para cuja celebração teria
havido o pagamento de propina.
4.7. Em segundo lugar, ainda que a ação de improbidade revista-se de notável
importância no sistema jurídico brasileiro,  a pretensão de ressarcimento de
dano nela veiculada não pode destoar de uma premissa básica da teoria geral
do direito: indenizar consiste, etimologicamente, em tornar indene. Assim, em
linha de  princípio,  a  indenização,  em regra,  deve retratar  o  grau  de  lesão
causado  à  vítima  (dano  emergente).  Conforme  preceitua  o  artigo  402  do
Código Civil: "[...] salvo as exceções expressamente previstas em lei, as perdas
e danos devidas ao credor abrangem, além do que ele efetivamente perdeu, o
que razoavelmente deixou de lucrar."  (Autos nº 5006694-72.2015.4.04.7000)
19.  Portanto,  embora passível  de revisão, por  ora  -- até mesmo

para manter a coerência do sistema de jurisdicional --, entendo por bem manter
esse posicionamento,  rechaçando o enquadramento do pagamento da  propina
como prova de valor mínimo de dano causado ao erário. 

20. O mesmo raciocínio,  pois, há de ser aplicável  ao pedido de
constrição fundamentado no pagamento de propina em virtude da alienação de
nafta  pela  Petrobras  por  preço  aquém  ao  praticado  no  mercado.  Ou  seja,
conquanto Paulo Roberto Costa e Alberto Youssef tenham estimado valor do
pagamento de propina, não há delimitação de qual seria o valor auferido por
cada agente político. Quanto ao dano ao erário, a acusação não apontou qual
teria sido o prejuízo total causado a Petrobras com a celebração do negócio por
preço inferior ao do mercado.

21.  Traçados  os  contornos  da  ordem  de  bloqueio  à  luz  da
existência dos indícios da existências das infrações, passo à análise dos indícios
de autoria de cada acusado.

II.2.2. Pedro da Silva Corrêa de Oliveira Andrade Neto
1. Ressalto que a pretensão condenatória não está prescrita. Muito

embora  o  artigo  23,  I  da  Lei  8.429/92  preveja  prazo  de  cinco  anos  para  o
ajuizamento da ação de improbidade a partir do fim do mandato, não pode ser
esquecido  que  os  particulares  (dentre  os  quais  se  incluem  ex-mandatários)
respondem conjuntamente com o agente público com quem concorrem para a
prática do ato ímprobo.  Nesse contexto, o acusado não se submete à Lei de
Improbidade na figura de agente público, mas na figura de terceiro beneficiário,
isto é, daquele que, em concurso com o agente público (no caso, Paulo Roberto
Costa), beneficiou-se da prática do ato ímprobo (art.3º da Lei 8.429/92). Assim,
como o diretor de abastecimento foi exonerado do cargo há menos de cinco anos
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do  ajuizamento  da  demanda,  a  pretensão  de  condenar  terceiros  que  se
beneficiaram  do  ato  ímprobo  não  está  prescrita,  vez  que,  nos  termos  da
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

4.  Quanto  à  prescrição  das sanções, a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça é firme no sentido de que, "nos termos do artigo 23,  I  e  II,  da  Lei 
8429/92,   aos  particulares,  réus  na  ação  de  improbidade   administrativa,
aplica-se a mesma sistemática atribuída aos  agentes  públicos  para  fins  de 
fixação  do termo inicial  da prescrição" (AgRg no REsp 1.541.598/RJ, Rel.
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 13.11.2015).
5(AgInt no REsp 1453044/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA
TURMA, julgado em 07/02/2017, DJe 06/03/2017)
2. Passo à análise dos indícios de autoria.
3. O autor imputa ao réu: (i) recebimento de vantagem indevida em

espécie  diretamente  no  escritório  de  Alberto  Youssef;  (ii)  recebimento  de
propina  por  terceiros  (filho  e  nora)  no  escritório  de  Alberto  Youssef;  (iii)
recebimento de propina em apartamento funcional de José Janene e, após, de
João Pizzolatti; (iv) recebimento de propina no apartamento do réu, situado na
praia de Boa Viagem; (v) recebimento de pagamento de dinheiro em espécie no
Posto Torre em Brasília promovido por Carlos Habib Chater, o qual mantinha
com  Alberto  Youssef  uma  espécie  de  conta-corrente;  (vi)  recebimento  de
depósitos  fracionados  em  conta-corrente,  que  condizem  com  planilha
apresentada pelo empregado de Alberto Youssef.

4. Pois bem. A par dos inúmeros fatos aventados pela acusação, o
ponto é que, por ora, para a decretação da indisponibilidade, bastam indícios de
participação e da existência do ato ímprobo. Nesse contexto, calha observar que
o acusado foi condenado por  sentença penal proferida pelo Juízo Federal da 13ª
Vara desta Subseção Judiciária (nº 5023135-31.2015.404.7000), nos seguintes
termos:

8. O ora acusado Pedro da Silva Correa de Oliveira Andrade Neto, um dos
líderes do Partido Progressista, estaria entre os agentes políticos beneficiários,
no período inicial ainda na condição de parlamentar federal.
9. Segundo a denúncia:
- Pedro Correa seria responsável, como liderança do Partido Progressiva, pelo
repasse geral de propinas ao partido;
-  Pedro  Correa  teria  recebido  diretamente  cerca  de  R$  40.700.000,00  em
propina do esquema criminoso da Petrobrás entre 2004 a 2014; e
-  os  valores,  produtos  de  crimes  anteriores  do  esquema  criminoso  da
Petrobras,  teriam sido  submetidos a  condutas  de  ocultação e dissimulação,
também caracterizando lavagem de dinheiro.
10.  Observa-se que a  tese da  denúncia é  a de que Alberto  Youssef  utilizou
dinheiro sujo, decorrente do esquema criminoso da Petrobrás, especialmente
cartel  e  ajuste  das  licitações,  para  pagar  propina  a  Pedro  Correa,
caracterizando os atos tanto crimes de corrupção como de lavagem.
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11. Os valores teriam sido repassados por Alberto Youssef a Pedro Correa de
modo variado:
-  em espécie,  por  entregas  de  Rafael  Ângulo  Lopez,  conforme  declarações
deste e registros em planilhas;
- em espécie, por entregas no Posto da Torre em Brasília;
-  em espécie,  por entrega no escritório de  lavagem de dinheiro  de Alberto
Youssef a Pedro Correa ou a emissários deste como Fábio Correa e Márcia
Danzi;
- em depósitos bancários na conta do próprio Pedro Correa ou em contas de
terceiros por ele indicados, como em contas de Marcia Danzi e Ivan Vernon,
além de Jonas Aurélio, este último mera pessoa interposta.
[...]
140.  Pelos  depoimentos  de  Paulo  Roberto  Costa,  Alberto  Youssef,  Rafael
Ângulo Lopez e Carlos Alberto Pereira da Costa tem-se, em síntese:
-  que o Partido Progressista, especificamente parte de seus membros, era o
responsável pela nomeação de Paulo Roberto Costa ao cargo de Diretor de
Abastecimento da Petrobrás e por sua permanência no cargo;
- que, em contrapartida, Paulo Roberto Costa deveria apoiar financeiramente
o partido e parte de seus membros;
- que grandes empreiteiras, como a Camargo Correa e a OAS, para ficar em
duas das ações penais já julgadas por este Juízo, obtinham mediante cartel e
ajuste fraudulento de licitações grandes contratos junto à Petrobrás;
- que grandes empreiteiras, como a Camargo Correa e a OAS, para ficar em
duas das ações penais já julgadas por este Juízo, pagavam, com os recursos
obtidos nos contratos, vantagem indevida de cerca de 1% sobre o valor dos
contratos e aditivos à Diretoria de Abastecimento da Petrobrás, inclusive para
benefício pessoal de Paulo Roberto Costa, sendo 60% do valor destinado a
agentes políticos, entre eles parlamentares federais, do Partido Progressista;
-    Pedro  Correa  estava  entre  os  agentes  políticos  do  Partido  Progressista
beneficiados;
- Alberto Youssef intermediava os pagamentos, realizando-os principalmente
por entregas em espécie efetuadas por seu subordinado Rafael Ângulo Lopez e
por  depósitos  estruturados  de  valores  em  espécie,  neste  caso  em  contas
indicadas por Pedro Correa.
[...]
217.  Identifico  na  referida  planilha  os  seguintes  lançamentos  em  favor  de
"Band" "PC":
- em 27/01/2012, R$ 40.300,54;
- em 17/02/2012, R$ 26.100,00;
- em 17/02/2012, R$ 23.900,00;
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- em 18/04/2012, R$ 66.500,00;
- em 11/05/2012, R$ 11.000,00;
- em 11/05/2012, R$ 16.000,00;
- em 11/05/2012, R$ 20.000,00;
- em 15/05/2012, R$ 30.000,00;
- em 01/10/2012, R$ 55.000,00;
- em 03/10/2012, R$ 35.000,00;
- em 05/10/2012, R$ 2.034.000,00.
224.  Ainda  assim,  como  já  demonstrado,  lançamentos  constantes  nela
encontram correspondência em lançamentos nas contas bancárias de Pedro
Correa e associados.
225.  Outro  elemento  probatório  a  ser  considerado  consiste  em  anotação
constante na agenda de Paulo Roberto Costa relativamente ao pagamento de
5,3 milhões de reais em 2010 a Pedro Correa.
226. No processo 5001446-62.2014.404.7000 (decisão de 24/02/2014, evento
22),  autorizei, a pedido da autoridade policial e do MPF, busca e apreensão
no domicílio de Paulo Roberto Costa.
227.  Na  ocasião  apreendida  agenda  de  Paulo  Roberto  Costa  (inquérito  
5070419-69.2014.404.7000,  evento  8,  arquivo  inq4),  na  qual,  entre  outros
manuscritos, consta a anotação "5,3 Pe", abaixo do ano de "2010".
[...]
230.  Forçoso  reconhecer  que  existe  prova  suficiente  de  corroboração  das
declarações de Paulo Roberto Costa, Alberto Youssef e Rafael Ângulo Lopez,
com  destaque  principalmente  para  a  prova  documental,  consistente  nos
contratos  e  notas  fiscais  fraudulentas,  dos  repasses  das  empreiteiras
fornecedoras da Petrobrás para contas controladas por Alberto Youssef, e para
a prova documental, decorrente das quebras de sigilo telemático e bancário,
bem  como  resultante  das  buscas  e  apreensões,  consistentes  nas  mensagens
eletrônicas apreendidas que mostram a solicitação por Pedro Correa a Alberto
Youssef da realização de depósitos em suas contas bancárias e de pessoas a ele
ligadas, nos extratos bancários que confirmam a realização dos depósitos na
conta de Pedro Correa e de pessoas a ele ligadas, inclusive com estruturação
das transações para sua ocultação e dissimulação, na incompatibilidade entre
renda  e  a  movimentação  financeira  de  Pedro  Correa  e  de  pessoas  a  ele
ligadas, e nos registros das diversas visitas realizadas por Pedro Correa e seu
filho Fábio Correa nos escritórios de lavagem de dinheiro de Alberto Youssef.
[...]
260.  Ainda  assim,  considerando  somente  os  registros  documentais  do
pagamento  de  propina  a  Pedro  Correa,  tem-se  pelo  menos  cerca  de  R$
7.883.500,00:
- em 12/2010, depósitos estruturados de cem mil reais (itens 176);
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- em 05/2012, depósitos de cento e trinta e um mil reais (itens 180);
- durante o ano de 2010, cerca de cinco milhões e trezentos mil reais (itens
227-229);
- durante o ano de 2012, R$ 2.352.500,00 (itens 217).
261. Não é necessário ter um registro documental para cada pagamento. Os
registros  existentes  servem  de  prova  de  corroboração  das  declarações  dos
criminosos colaboradores no sentido de que Pedro Correa recebeu cerca de
cem ou duzentos mil reais mensais enquanto durou o esquema criminoso, com
a ressalva do ano de 2010 no qual teria recebido bem mais.
262. Adotando critério conservador, estimo os valores recebidos em cem mil
reais mensais nos anos 2006, 2007, 2008, 2009, 2011 e nos quatro meses de
2012, até a saída de Paulo Roberto Costa da Diretoria de Abastecimento, em
cerca, portanto, R$ 6.400.000,00. É certo que ele também recebeu pagamentos
posteriores a  abril  de  2012,  observando que  a planilha  da  propina aponta
pagamentos em outubro de 2012,  mas esses  valores pagos após abril  eram
acerto de  pendências  pretéritas.  Para o ano  de  2010,  considero somente  o
aludido valor de 5,3 milhões de reais. O total atinge cerca de R$ 11.700.000,00
recebidos  em  propinas  por  Pedro  Correa  em  decorrência  do  esquema
criminoso na Petrobrás entre 01/2006 a 10/2012. Reconheço, porém, na esteira
do  argumentado  pelo  MPF,  que  é  provável  que  o  realmente  recebido  seja
significativamente maior.
5.  Observa-se,  portanto,  que  o  Juízo  Criminal  estimou  em  R$

11.700.000,00 o valor da propina recebido por Pedro Corrêa.  Esse montante,
portanto,  deverá  ser  objeto  de  constrição  judicial.  Afinal,  se  confirmada  e
transitada  em  julgado,  a  autoria  e  a  materialidade  da  sentença  penal
condenatória  não mais será discutível  perante este Juízo.  Ressalto,  por outro
lado, que é ônus da acusação apontar que os fatos expendidos no item da petição
inicial não foram aquilatados pelo Juízo Criminal ao prolatar a sentença, não
cabendo a este Juízo, neste momento, sob a premência da concessão de tutela
provisória, essa hercúlea tarefa.

6. Dessa forma,  considerado o valor  máximo da  multa,  o  valor
total da medida cautela em face desse acusado será de R$ 46.800.000,00.

II.2.3. Pedro Henry
1. Quanto a Pedro Henry, o Ministério Público Federal aponta que

esse acusado,  como líder  do Partido Progressista  na  Câmara dos Deputados,
teria exercido papel fundamental na indicação de Paulo Roberto Costa para a
diretoria  de  abastecimento  e,  por  consequência,  na  concertação  do  esquema
destinado à arredacação de propina para membros do Partido.

2. Pois bem. O acusado Pedro Corrêa -- Presidente da Executiva
Nacional -- afirmou que:

(...) Ocorreu uma reunião no gabinete de JOSÉ GENUÍNO, com a presença de
PEDRO  CORREA,  PEDRO  HENRY,  SILVO  PEREIRA  e  JOSÉ  JANENE.
Houve  outra  reunião  com  JOSÉ  DIRCEU,  SILVIO  PEREIRA,  MARCELO
SERENO, SANDRA CABRAL para discutir cargos de interesse do PP; o que
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era consenso, JOSÉ DIRCEU definia; na hipótese de dissenso, o que ocorria
na maioria das indicações, as definições eram feitas por LULA; a nomeação de
PAULO ROBERTO COSTA para a TBG foi por consenso
[...]
Em  mais  uma  reunião  de  cobrança  ao  Ministro  JOSÉ  DIRCEU,  com  a
presença PEDRO CORREA, PEDRO HENRY e  JOSE JANENE,  o  ministro
confessou que já tinha feito tudo que podia, dentro do governo, para cumprir a
promessa de  nomeação de  PAULO ROBERTO, como de  outros  cargos,  em
compromisso com o PP. Naquele momento, estaria fora da sua alçada de poder
a solução daquela nomeação e que somente no 3º andar,  com o Presidente
LULA, seria resolvido isso. 
[...]
Foi  marcada  a  reunião,  no  gabinete  e  na  presença  do  Presidente  LULA,
estavam  presentes  o  COLABORADOR PEDRO CORREA,  o  ex-deputado  e
líder do PP PEDRO HENRY, o exdeputado e tesoureiro do PP JOSÉ JANENE,
o Ministro das Relações Institucionais ALDO REBELLO, o Ministro da Casa
Civil  JOSÉ DIRCEU e  o  então  Presidente  da  Petrobrás  JOSÉ EDUARDO
DUTRA.  Nesta  reunião,  o  principal  diálogo  que  se  deu  entre  o  Presidente
LULA  e  o  então  Presidente  da  Petrobrás  JOSÉ  EDUARDO  DUTRA  foi
relacionado a  demora  na  nomeação  de  PAULO ROBERTO COSTA.  LULA
questionou a  demora  para  a nomeação de  PAULO ROBERTO COSTA por
JOSÉ  EDUARDO  DUTRA,  o  qual  disse  que  essa  cabia  ao  Conselho  de
Administração da PETROBRAS.
[...]
(...)  Depois,  houve  novas  cobranças  ao  presidente  LULA,  em  reuniões  do
Conselho  Político,  o  PP  pedia  atendimento  aos  interesses  políticos  e
arrecadatórios.  LULA  dizia  sempre  que  “Paulinho”  (PAULO  ROBERTO
COSTA) lhe passava a informação que o PP estava muito bem atendido. Em
uma  reunião  do  Conselho  Político,  os  integrantes  do  PP  foram  cobrar  o
Presidente LULA, pois queriam presença em um Ministério. Na oportunidade
presenciaram o  diálogo:  o  COLABORADOR,  JANENE,  PEDRO HENRY e
JOSÉ DIRCEU. A resposta de LULA foi incisiva: “Vocês têm uma diretoria
muito importante, estão muito bem atendidos financeiramente. Paulinho tem
me dito” (ANEXO 13)
3. Portanto, os indícios de participação do acusado não se inferem

apenas de sua posição proeminente dentro do Partido Político, como também
são extraídos a partir de depoimento prestado por Pedro Corrêa, que esclareceu
que Pedro Henry estava presente em reuniões destinadas a definir a nomeação
de Paulo Roberto Costa para a diretoria, com o intuito de arregimentar propina
para os integrantes do Partido Progressista.

4. Nesse contexto, observa-se que o acusado recebeu uma doação
eleitoral da Construtora Galvão -- pessoa jurídica apontada como envolvida no
cartel -- no valor de R$ 100.000,00 em 23/08/2010.

5.  Esse  fato,  por  si  só,  caracterizaria  suficientemente  elemento
indiciário  para  a  decretação  da  indisponibilidade.  Não  bastasse  isso,  há
documentos  que  indiciam que  Alberto  Youssef  manteve  contato  com Othon
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Zanoide (representante da Galvão), com o intuito de tratar de propina por meio
de doações eleitorais, conforme se infere do ANEXO 70 e depoimento prestado
pelo doleiro (ANEXO 71).

6. Da mesma forma, a acusação aponta uma doação realizada ao
acusado  em  2010  pela  Jaraguá  Equipamentos  Industriais  no  valor  de  R$
100.000,00, empresa que, em princípio, também manteve contato com Alberto
Youssef  para  tratar  de  doações  eleitorais  (ANEXO72),  as  quais,  segundo  o
doleiro, nada mais seriam do que propina (ANEXO73). Inclusive, os próprios
representantes  da  Jaraguá  confirmaram  que  Alberto  Youssef  lhes  solicitara
pagamento de vantagem indevida (ANEXOS 74 a 78).  A propósito,  Ricardo
Pinto Korps esclareceu perante a autoridade policial que:

"YOUSSEF foi  por  volta  de  março de  2010,  tendo  se  dado com o Diretor
Comercial da JARAGUÁ, CRISTIAN JATY SILVA; QUE duas semanas depois
do encontro entre CRISTIAN e YOUSSEF, o declarante recebeu YOUSSEF na
sede  da  empresa  JARAGUÁ;  QUE  YOUSSEF,  na  ocasião,  disse:  "que  as
empresas  grandes  faziam  contribuições  para  os  partidos  e  que,  depois  do
contrato  da  RENEST,  a  JARAGUÁ passou  a  ser  considerada  pelo  Partido
Progressita como uma grande empresa"; QUE ato contínuo, YOUSSEF, disse
ao  declarante  que,  caso  a  JARAGUÁ  não  colaborasse,  passaria  por
dificuldades  em relação  ao  contrato  da  RENEST;  QUE  YOUSSEF não  se
reportou  a  nenhum Deputado do  Partido  Progressista,  incorporando em si
próprio a condição de pessoa forte do partido [...]"
7. Por essa razão, considerado o valor máximo da multa, o valor

total da medida cautelar em face desse acusado será de R$ 800.000,00.
II.2.4. João Alberto Pizzolatti Júnior
1. O Ministério Público Federal afirma que o acusado, na posição

de deputado federal pelo Partido Progressista, também exerceu papel decisivo na
definição de Paulo Roberto Costa para a diretoria de abastecimento da estatal.
Em contrapartida, teria recebido vantagem indevida.

2. Em relação ao valor da propina, Rafael Ângulo afirmou:
“Que no início, em meados de 2008 a meados de 2009, o declarante começou
a ver os referidos políticos irem ao escritório da Rua Tabapuã, de ALBERTO
YOUSSEF, buscar dinheiro; Que os que mais frequentavam nesta localidade
eram PEDRO CORREA e JOÃO PIZZOLATTI; Que algumas vezes ia também
NELSON MEURER,  nesta  época;  Que  neste  escritório  a  maior  frequência
eram destes  três  personagens;  Que  em  2009  o  escritório  de  YOUSSEF se
mudou para a Av. São Gabriel; Que neste escritório iam buscar dinheiro com
maior  frequência  os  mesmos  políticos,  ou  seja,  PEDRO  CORREA,  JOÃO
PIZZOLATI e NELSON MEURER; Que a partir de então passou a ver também
MARIO  NEGROMONTE  com  bastante  frequência;  Que  estes  quatro
frequentavam  o  escritório  de  YOUSSEF  com  bastante  frequência;  Que
questionado se o declarante viu YOUSSEF entregar valores a tais políticos,
responde que sim; Que solicitado ao declarante que esclarecesse como se dava
tal  entrega,  respondeu  que  tais  políticos  se  reuniam  inicialmente  com
ALBERTO YOUSSEF; Que, em seguida, ALBERTO YOUSSEF pedia para o
declarante separar determinada quantia em dinheiro e colocar em envelopes
ou  sacolas  de  shopping  ou  de  mercado;  Que  em  seguida  o  declarante
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entregava tais envelopes ou sacolas com dinheiro em espécie para ALBERTO
YOUSSEF na frente dos políticos; Que YOUSSEF entregava, em seguida, a
quantia para o político, na frente do declarante, ou já pedia para o declarante
entregar  diretamente  para  o  político;  Que  o  declarante  esclarece  que,  por
vezes, alguns políticos já iam ao escritório portando uma maleta de viagem de
bordo  ou  pastas;  Que  além  dos  políticos,  também  ia  buscar  dinheiro
MERCEDÃO, ou seja, JOÃO GENU; Que questionado quem levava as maletas
de bordo ou pastas, o declarante esclarece que era PEDRO CORREA, JOÃO
PIZZOLATI  e,  posteriormente,  JOÃO LUIZ ARGOLO;  Que  questionado  ao
declarante quais os valores entregues a tais políticos, responde que era, em
média, entre R$ 50.000,00 e R$ 200.000,00; Que por vezes pegavam valores
menores, tais como R$ 10.000,00, ou maiores, tais como R$ 300.000,00; Que o
valor entregue dependeria da frequência com que o político ia ao escritório;
Que, esclarecendo, alguns políticos iam duas vezes por semana e saim com
valores  menores  e  outros  iam  menos  vezes  e  levavam  maiores  quantias.
(ANEXO 29)
3. O colaborador confirmou também que se teria dirigido, por duas

vezes, à casa do acusado para entregar dinheiro em espécie, assim como teria
procedido à entrega de propina a pessoa interposta em benefício do acusado:

“Que as entregas de dinheiro para PIZZOLATTI feitas pelo declarante foram
na residência dele, em Balneário Camboriú, por duas vezes; Que PIZZOLATTI
morava próximo do mar; Que consultando as suas anotações, verifica que o
apartamento se situava na Av. Atlântica, 4410, apt. 802, tel 47 33676735; Que
na primeira oportunidade entregou o dinheiro na hora do almoço; Que foi
PIZZOLATTI quem atendeu o declarante; Que o declarante foi ao banheiro,
retirou o valor, inseriu em um envelope, colocou na pasta do declarante e, na
sala do apartamento, entregou o envelope nas mãos de PIZZOLATTI; Que em
seguida  o  declarante  foi  embora;  Que  na  segunda  oportunidade  em  que
entregou valores na residência de PIZZOLATTI, estava também a filha dele e a
esposa;  Que  nesta  vez  disse  a  PIZZOLATTI  que  precisava  entregar  um
documento a ele e que queria conversar sobre este documento em particular;
Que então foram para um quarto, o declarante tirou a quantia do corpo em
frente  de  PIZZOLATTI  e  entregou  em  seguida  a  quantia  para  ele;  Que
PIZZOLATTI colocou a quantia em um móvel deste quarto; Que este quarto
possuía detalhes femininos, com cores e detalhes rosas, ao que se recorda; Que
inclusive nesta oportunidade JOÃO PIZZOLATTI chamou o declarante para
jantar em um restaurante próximo à residência dele e foram caminhando para
tal local; Que o declarante jantou com PIZZOLATTI, a filha e a esposa dele;
Que todos os políticos já sabiam como o declarante fazia tais entregas; Que
todos  os  políticos  chamavam  o  declarante  pela  alcunha  de  VEIO;  Que
consultando seus apontamentos, que ora junta, recorda-se que fez uma entrega,
em  benefício  de  PIZZOLATTI,  para  uma  pessoa  de  prenome  NILO  que
utilizava o telefone 47 91124001 e 47 33676352; Que o endereço de entrega foi
Av. Brasil, 664, ap. 404; Que reconhece este prédio como sendo o indicado na
fotografia cuja cópia é juntada, extraída do google street view; Que não se
recorda da pessoa de NILO; Que também levou várias vezes quantias para
JOÃO PIZZOLATI na sala VIP do aeroporto de Congonhas; Que conforme
mencionado  acima,  fez  entregas  no  apartamento  funcional  de  JOÃO
PIZZOLATTI  em  Brasília;  Que  em  diversas  destas  entregas  JOÃO
PIZZOLATTI  estava  reunido  com  NELSON  MEURER,  MÁRIO
NEGROMONTE, JANENE e PEDRO CORREA, ou todos ou apenas alguns
destes;  Que  por  uma  ou  duas  vezes  JOÃO  PIZZOLATTI  mandava alguém
buscar  o  declarante  no  aeroporto  de  Brasília,  oportunidade  em  que  o
declarante já colocava o dinheiro em uma bolsa que se encontrava atrás do
banco do motorista; Que não conhecia a pessoa que dirigiu o veículo nesta
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oportunidade” (ANEXO 29)
4. Da mesma forma, Carlos Alexandre de Souza Rocha, "Ceará",

também responsável pela entrega de valores, afirmou:
“QUE o declarante conheceu JOÃO PIZZOLATTI no escritório de ALBERTO
YOUSSEF localizado na Rua São Gabriel, no Itaim Bibi, em São Paulo; QUE
JOÃO PIZZOLATTI  era frequentador assíduo desse escritório;  QUE JOÃO
PIZZOLATTI  ia  ao  escritório  de  ALBERTO  YOUSSEF  pegar  dinheiro  em
espécie; QUE JOÃO PIZZOLATTI preferia ir pessoalmente pegar dinheiro no
escritório de ALBERTO YOUSSEF para não pagar a comissão de transporte
dos valores  cobrada por ALBERTO YOUSSEF;  QUE ALBERTO YOUSSEF
cobrava  uma  comissão  de  3%  pelo  transporte  dos  valores,  repassando  ao
declarante, quando este realizava a entrega do dinheiro, 1,5% a 2,0%” (fls.
02/05 do Apenso V do Inquérito n. 3992/DF)
[...]
“QUE o declarante chegou a efetuar três ou quatro entregas de dinheiro a
JOÃO PIZZOLATTI  em Balneário  Camboriú/SC; QUE JOÃO PIZZOLATTI
morava em um apartamento na Avenida Atlântica, número aproximado 4000,
oitavo andar, Edifício Nobless, em Balneário Camboriú/SC, onde ocorreram as
entregas  de  dinheiro;  QUE  nessas  oportunidades  o  declarante  entregou  o
dinheiro pessoalmente a JOÃO PIZZOLATTI; QUE, em uma dessas entregas
efetuadas em Balneário Camboriú/SC, ALBERTO YOUSSEF solicitou que o
depoente trocasse reais por euros e francos suíços; QUE o depoente efetuou o
câmbio e entregou os euros e francos suíços à esposa de JOÃO PIZZOLATTI;
QUE  os  reais  que  sobraram  o  declarante  entregou  alguns  dias  depois
pessoalmente a JOÃO PIZZOLATTI; QUE essas entregas ocorreram em datas
das  quais  o  declarante  não  se  recorda;  QUE,  no  entanto,  o  declarante  se
lembra  de  que  as  entregas  ocorreram  no  ano  em  que  a  filha  de  JOÃO
PIZZOLATTI  estudava  na  Suíça,  na  escola  TASIS,  pois  os  euros  e  francos
suíços entregues à esposa de JOÃO PIZZOLATTI destinavam-se a custear uma
visita dela à filha; QUE, na ocasião em que o declarante entregou as moedas
estrangeiras à esposa de JOÃO PIZZOLATTI, ela inclusive afirmou que iria
entregar o marido à Polícia Federal, em razão de desentendimentos pessoais
de longo tempo com ele e por saber que aquilo 'era dinheiro roubado'; (...)
QUE o declarante fez apenas uma entrega de dinheiro a JOÃO PIZZOLATTI
em Blumenau/SC; QUE JOÃO PIZZOLATTI morava em um apartamento de
cobertura em Blumenau/SC, de cujo endereço o declarante não se recorda;
QUE a entrega de dinheiro realizada pelo declarante em Blumenau/SC ocorreu
em 2010; QUE o dinheiro, nessa oportunidade, foi entregue pessoalmente a
JOÃO PIZZOLATTI; QUE os valores das entregas de dinheiro realizadas pelo
declarante em favor de JOÃO PIZZOLATTI eram de R$ 150.000,00 (cento e
cinquenta mil  reais),  R$ 200.000,00 (duzentos  mil  reais)  ou R$ 300.000,00
(trezentos mil reais); QUE ALBERTO YOUSSEF disse para o declarante que
JOÃO PIZZOLATTI era um dos líderes do PARTIDO PROGRESSISTA e que
por  isso  recebia  valores  maiores  a  título  de  'mesada';  QUE,  segundo
ALBERTO YOUSSEF,  essa 'mesada'  servia para 'segurar'  os líderes  com o
objetivo  de  fazer  com  que  o  PARTIDO  PROGRESSISTA  votasse  com  o
governo” (fls. 02/05 do Apenso V do Inquérito n. 3992/DF) (ANEXO 48)
5. Como afirmado por este último depoente, o acusado era um dos

líderes que mais recebia valores a título de "mesada", a qual girava entre R$
150.000,00 e R$ 300.000,00 -- valores que, aliás, estão em consonância com os
apontados por Rafael Ângulo em seu depoimento.
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6. O depoimento dos colaboradores está também em sintonia com
inúmeros outros elementos indiciários, dentre os quais: (i) registro de ingresso
do parlamentar acusado no escritório de Alberto Youssef (JPJPAP) por mais de
vinte vezes,  entre  abril  de  2011 e abril  de  2012 (ANEXO 50); (ii) planilha
elaborada por Rafael Ângulo Lopez, em que se registra em 18/05/11 e 24/05/11
pagamentos no valor de R$ 415.00,00 e R$ 170.000,00 a beneficiário nominado
como "Band JP";3 (iii) realização de depósitos na conta-corrente do parlamentar
sem origem identificada e incompatíveis com seus rendimentos; (iv) patrimônio
incompatível com o rendimento declarado.

7. Portanto,  há indícios  consideráveis  de que o acusado recebia
propina por meio do pagamento -- no mínimo, mensal -- de dinheiro em espécie,
cujo valor  chegava a alcançar  o patamar de R$ 300.000,00. Nesse contexto,
considerando que o acusado ocupava posição relevante na época da nomeação
de Paulo Roberto e diante do amplo acervo de elementos indiciários coligidos
aos autos, o valor recebido da vantagem indevida deve ser estimado com base
no máximo apontado pelos depoentes (R$ 300.000,00) pelo número de meses
em que Paulo Roberto Costa se manteve da diretoria de abastecimento (maio de
2004 a maio de 2012). Isso porque, como visto, os depoentes afirmaram que o
Parlamentar  recebia  os  valores  com  recorrência;  para  Carlos  Alexandre  de
Souza Rocha, inclusive, se trataria de "mesada".

8. Ressalto que será considerado o maior valor (R$ 300.000,00),
pois é muito provável que o valor da propina recebido tenha sido muito mais
elevado. Como afirmou o Juízo da 13ª Vara Federal ao prolatar sentença penal
condenatória em face do acusado Pedro Corrêa:

256. O Ministério Público Federal calculou em R$ 40.700.000,00 a propina
recebida por Pedro Correa entre 05/2004 a 03/2014. Seria ela consistente em
repasses mensais de cerca de trezentos mil reais, acrescida da quantia de 5,3
milhões de reais pagos no primeiro semestre de 2010. Teria havido cento e
dezenove repasses (fl. 30).
257. Inviável, porém, definir com precisão os valores a ele pagos.
258.  Propina  não  é  normalmente  objeto  de  contabilização  formal  e  as
planilhas  informais  apreendidas  são  incompletas,  conforme  afirmado  pelos
próprios acusados colaboradores.
259. Por outro lado, embora parte dos valores tenha sido repassada mediante
depósitos estruturados e sem origem identificada em contas de Pedro Correa e
de  pessoas  por  ele  indicadas  sem  origem  identificada,  a  maior  parte  dos
valores, segundo os criminosos colaboradores, teria sido repassada em espécie
e não por transferências bancárias.
[...]
261. Não é necessário ter um registro documental para cada pagamento. Os
registros  existentes  servem  de  prova  de  corroboração  das  declarações  dos
criminosos colaboradores no sentido de que Pedro Correa recebeu cerca de
cem ou duzentos mil reais mensais enquanto durou o esquema criminoso, com
a ressalva do ano de 2010 no qual teria recebido bem mais.
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262. Adotando critério conservador, estimo os valores recebidos em cem mil
reais mensais nos anos 2006, 2007, 2008, 2009, 2011 e nos quatro meses de
2012, até a saída de Paulo Roberto Costa da Diretoria de Abastecimento, em
cerca, portanto, R$ 6.400.000,00. É certo que ele também recebeu pagamentos
posteriores a  abril  de  2012,  observando que  a planilha  da  propina aponta
pagamentos em outubro de 2012,  mas esses  valores pagos após abril  eram
acerto de  pendências  pretéritas.  Para o ano  de  2010,  considero somente  o
aludido valor de 5,3 milhões de reais. O total atinge cerca de R$ 11.700.000,00
recebidos  em  propinas  por  Pedro  Correa  em  decorrência  do  esquema
criminoso na Petrobrás entre 01/2006 a 10/2012. Reconheço, porém, na esteira
do  argumentado  pelo  MPF,  que  é  provável  que  o  realmente  recebido  seja
significativamente  maior."  (AÇÃO  PENAL  Nº
5023135-31.2015.4.04.7000/PR)
9. Por essas razões, observa-se que é factível que o acusado tenha

recebido,  no  período  em  que  Paulo  Roberto  Costa  esteve  na  diretoria  de
abastecimento,  cerca de R$ 28.800.000,00. Esse  valor,  inclusive,  suplanta os
montantes  apontados  pela  acusação  relativos  a  pagamento  de  dinheiro  em
espécie por Rafael Ângulo em situações específicas, como, por exemplo, custeio
para o parlamentar viajar aos Estados Unidos.

10. A acusação também aponta pagamentos realizados por Rafael
Ângulo a terceiros, que seriam credores do acusado Pizzolatti: (i) três depósitos
em dinheiro (total de R$ 27.827,50) em favor de Leandro Geremias, tratando-se
de pagamento destinado à Gráfica que prestou serviços à campanha de Pizzolatti
nas eleições de 2010, conforme constatado em diligência policial (ANEXO 61);
(ii) depósitos fracionados em dinheiro,  no total de R$ 10.000,00, em favor de
Paulo Silva Advocacia e Consultoria; e depósitos fracionados em dinheiro, no
mesmo total de R$ 10.000,00, em favor de Saliba Oliveira Advogados, como
forma  de  pagamento  de  despesas  do  acusado,  segundo  confirmado  pelos
advogados Paulo Goyaz Alves da Silva e Michel Saliba Oliveira (ANEXO 62 e
ANEXO 63).  Conforme se infere das Tabelas 11 e 12,  o valor de depósitos
alçaria R$ 67.500,00 e R$ 244.574,00, totalizando-se, portanto, R$ 312.074,00.

11.  Rafael Ângulo também teria promovido o pagamento de R$
5.000,00 à empresa Fitness Império dos Nobres Academia Ltda., que pertenceria
à mulher de José Edmar Ronivon Santiago de Melo, correligionário do Partido
Progressista, conforme asseverado por José Edmar:

“QUE  foi  deputado  federal  pelo  partido  progressista  pelo  Acre;  QUE  foi
deputado federal  por três mandatos,  tendo deixado o parlamento em 2002;
QUE  conheceu  o  Deputado  JOÃO  ALBERTO  PIZZOLATTI,  também  do
partido progressista; QUE no final do ano de 2011 se lembra de ter encontrado
PIZZOLATTI  no  aeroporto  de  Brasília/DF,  ocasião  em  que  o  declarante
revelou a PIZZOLATTI que tinha descoberto um câncer de próstata; QUE, em
razão dos altos custos dos exames para definir qual cirurgia seria feita, pediu
a PIZZOLATTI um apoio financeiro; QUE o declarante não estipulou valores,
tendo fornecido  apenas o  número  da  conta  e  da agência;  QUE forneceu  a
conta  número  0023944-5,  da  agência  1994-1,  em  nome  da  academia  de
musculação que está em nome de sua esposa, THAIS DE OLIVEIRA E SILVA,
cujo  nome  é  FITNES  IMPÉRIO  DOS  NOBRES  ACADEMIA;  QUE
efetivamente PIZZOLATTI fez o depósito de R$ 5.000,00 na conta indicada,
depois de 15 dias” (fls. 449 do Inquérito n. 3992)
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12. Esses pagamentos por parte do preposto do doleiro a terceiros
devem ser acrescidos ao montante total estimado de entrega de valor em espécie
ao  parlamentar,  pois  a  forma de  pagamento da  vantagem é,  diametralmente,
oposta:  em vez  de  se entregar  o  numerário  em espécie ao acusado,  paga-se
credores a partir de depósitos bancários. Assim, não podem estar incluídos no
valor que foi estimado com base em depoimentos de pessoas responsáveis pela
entrega de propina em dinheiro em espécie ao acusado.

13. O Ministério Público Federal também pontua que foi aprendida
uma agenda de Paulo Roberto Costa, em que se discrimina o pagamento de R$
5.500.000,00  a  "PIZ",  o  qual,  segundo  Paulo  Roberto,  seria  o  deputado
Pizzolatti:

QUE, mostrada a agenda do depoente . apreendida pela Polícia Federal, na
parte  em  que  consta  uma  lista  de  siglas  acompanhadas  de  números,  ele
ressaltou  que  copiou  a  referida  lista  de  uma  tabela  que  se  encontrava  no
escritório  de  Alberto  Youssef;  QUE  normalmente  Alberto  Youssef  não
apresentava ao depoente essas tabelas de repasse de valores; QUE o depoente
copiou a tabela para ter uma noção do que havia sido repassado a agentes
políticos, que viviam perturbando o depoente; QUE, esclarecendo as siglas,
afirma que: "5,5 Piz" significa cinco milhões e meio de reais pagos a João
Pizolatt (ANEXO 45, Paulo Roberto Costs).
14.  Parte  desse  valor  seria  entregue  por  meio  de  dinheiro  em

espécie,  enquanto  que  outra  seria  repassada  por  meio  de  doações  eleitorais
promovidas  ora  pela  Queiroz  Galvão,  ora  pela  Jaraguá  Equipamentos
Industriais. 

15. Em relação à doação promovida pela Galvão, observa-se que
Othon Zanoide de Moraes  Filho manteve  contato com Alberto Youssef  para
tratar do repasse de propina por meio de doações eleitorais, conforme afirmado
por Youssef e apontado no ANEXO 70:

QUE em verdade ficou sabendo disso somente em 2010, porque havia uma
empresa que deveria colaborar com as receitas oriundas da PETROBRAS, que
era a QUEIROZ GALVÃO, e o declarante foi cobrar a empresa, no intuito de
fazer o escalonamento dos pagamentos tanto da RNEST quanto da COMPERJ;
QUE  o  Diretor  da  QUEIROZ  era  IDELFONSO  COLARES,  mas  que  teve
contato com OTHON ZANOIDE [...] QUE nesta época havia pressão para os
repasses,  pois era ano ele  campanha; QUE PAULO ROBERTO, então, teve
contato com IDELFONSO e autorizou que o declarante fosse o operador de R$
7,5 milhões [...]  QUE, então, OTHON perguntou como o declarante queria
receber tais valores c o declarante disse que poderia ser por doação oficial, se
houvesse espaço, o que foi feito; QUE foi o declarante quem indicou para a
empresa os nomes dos candidatos a serem beneficiados, a partir de indicação
do líder do Partido Progressista, que acredita que fosse JOÃO PIZZOLATTI
[...] QUE inclusive há um e-mail em que OTHON ZANOIDE cobra recibos de
valores que já haviam sido pagos e que os candidatos não tinham entregues os
recibos; QUE mostrado ao declarante o e-mail elo dia 30 de agosto de 2010, a
partir ela conta paulogoia58@hotmail.com, o declarante confirma que se trata
deste repasse de vantagens indevidas; QUE em relação ao e-mail do dia 17 ele
agosto  de  2010,  com  o  assunto  "conta  doação  ele  campanha  -  primo",  o
declarante informa que está repassando a conta do Diretório Nacional do PP
para pagamento pelo QUEIROZ GALVÃO [...] (ANEXO 71)
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16. Nesse contexto, a acusação aponta que a Construtora Galvão e
a Vital Engenharia Ambiental S/A promoveram doações ao Diretório Nacional
do Partido Progressista em 2010 que alçam a cifra de R$ 2.740.000,00 (tabela
32), dentre os quais R$ 869.038,08 teria sido repassado ao acusado por meio de
cheques.

17. Por ora, as informações repassadas pela acusação, acrescidos
dos elementos coligidos aos autos, indiciam que o acusado recebeu propina da
Galvão por meio de doações eleitorais simuladas, de modo que, à vista de uma
cognição sumária, esse valor R$ 869.038,08 também  há de ser computado na
base de cálculo para estimar o enriquecimento ilícito do agente. 

18. Da mesma forma, há notícia nos autos de que Alberto Youssef
teria mantido contato com Cristian Jaty Silva para tratar também de doações
eleitorais,  promovidas  pela  Jaraguá  Equipamentos  Industriais  (ANEXO 72),
cujos diretores  confirmaram que  lhes  fora  solicitada  vantagem indevida  para
lograr  êxito  em  contratos  com  a  Petrobras no  âmbito  da  diretoria  de
abastecimento (ANEXO 74, ANEXO 75). Nesse contexto, o Ministério Público
Federal  aponta  que  essa  empresa  teria  doado  R$  500.000,00  ao  acusado,
conforme se infere da tabela 16 da petição, valor que também deve ser acrescido
ao total a ser bloqueado.

19.  Na  sequência,  a  acusação  demonstra  pagamentos  efetuados
pela Galvão a credores do acusado. Por exemplo, na agenda apreendida de Paulo
Roberto  Costa,  está  anotado  "0,56  Adv  Piz",  o  que,  segundo  o  agente
colaborador, corresponderia ao pagamento de R$ 560.000,00 ao Advogado de
Pizzolatti:

[...]  '7,5  Pnac"  significa  sete  milhões  e  meio  de  reais  pagos  ao  diretório
nacional  dú  PP;  "0,56  Adv  Pizz"  significa  quinhentos  e  sessenta  mil  reais
pagos a advogados de João Pizzolatti; "
20. Também Alberto Youssef:
QUE  QUEIROZ  GALVÃO  teria  pago  o  advogado  do  deputa  JOÃO
PIZZOLATTI em uma demanda relativa a "ficha suja", salvo engano, sendo o
valor em torno de seiscentos ou setecentos mil reais [...]
21.  Muito  além do  depoimento  dos colaboradores,  a  quebra  de

sigilo bancário demonstrou que a Queiroz Galvão procedeu ao pagamento de R$
560.000,00 à Lacombe e Neves da Silva Advogados Associados.

22.  Esses  fatos,  por  si  só,  caracterizam  fortes  indícios  de
enriquecimento ilícito. Eventual álibi, por conseguinte, deverá ser analisado no
momento oportuno.

23.  Ainda, Alberto Youssef esclareceu que recolhera na sede da
Andrade Gutierrez cerca de 1,5 milhão de reais em dinheiro em espécie, dentre o
qual um terço teria sido destinado à campanha do deputado Pizzolatti:

QUE, afirma que a empresa ANDRADE GUTIERREZ fazia parte do esquema
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de  cartelização  dos  contratos  da  PETROBRAS  todavia  quem  tratava  do
recebimento de comissões relativas aos contratos realizados pela mesma era
FERNANDO  SOARES,  conhecido  como  FERNANDO  BAIANO;  QUE,
FERNANDO  SOARES  arrecadava  dinheiro  junto  as  empreiteiras  para  o
PMDB; QUE, segundo sabe o comissionamento era, de regra, de um por cento
sobre  o  valor  dos  contratos;  QUE  a  ANDRADE  GUTIERREZ  mantinha
diversas obras junto a PETROBRAS, inclusive junto ao COMPERJ, sendo que
todos os contratos eram objeto de comissionamento, não sabendo de detalhes,
pois o assunto era tratado por FERNANDO SOARES e PAULO ROBERTO
COSTA;  QUE,  não  sabe  informar  se  FERNANDO  utilizava  empresas  de
terceiros nos mesmos moldes do declarante a fim de emitir notas para justificar
o  pagamento  de  comissões  pelas  empreiteiras,  sabendo  apenas  que
FERNANDO possui  uma empresa  com sede  na Av.  Rio  Branco,  no  Rio  de
Janeiro; QUE, acrescenta que a fim de atender uma demanda especifica do
Partido Progressista, FERNANDO BAIANO disse ao declarante que fosse ate
a sede da ANDRADE GUTIEREZ, que ficava em uma paralela ou travessa da
Av.  Berrini,  e  buscasse  1,5  milhão  de  reais  em três  parcelas  semanais  de
quinhentos mil reais; QUE, ao chegar na empresa ANDRADE GUTIERREZ e
identificar-se já foi direcionado a um funcionário que lhe entregou uma mala
com o dinheiro, sendo que após conferi-lo o declarante retirou-se do local;
QUE, esse  dinheiro foi  usado para  financiar  a  campanha do PP de  2010,
sendo  que  parte  foi  para  Brasília,  parte  para  Recife  a  fim  de  subsidiar  a
campanha  de  ROBERTO  TEIXEIRA  e  parte  para  Santa  Catarina  para  a
campanha de ROBERTO PIZZOLATI; QUE, com relação da remessa desses
valores aos Estados o mesmo teria sido entregue por CARLOS ROCHA ou
RAFAEL  ÂNGULO  LOPES;  QUE,  questionado  acerca  dos  executivos  da
ANDRADE  GUTIERREZ  que  mantinham  a  interlocução  com  FERNANDO
BAIANO e  PAULO  ROBERTO COSTA,  recorda-se  dos  nomes  de  OTAVIO,
presidente do Conselho e FLAVIO, Diretor de Relações Institucionais”
24. Vale dizer, dessa substancial quantia de propina um terço teria

sido destinado ao financiamento de campanha do acusado, motivo pelo qual essa
fração há de ser acrescida ao montante total do bloqueio. Perceba-se, aliás, que a
quantia já estimada de propina com base no pagamento em dinheiro em espécie
teve  como  fato  jurígeno  o  recebimento  mensal  propina  diretamente  pelo
parlamentar.  Assim,  o pagamento de dinheiro destinado ao financiamento de
campanha e narrado em contexto totalmente diverso, ainda que pago em espécie,
não pode se subsumir ao valor já estimado.

25. Por fim, quanto à propina paga em decorrência da celebração
de contrato para a aquisição de nafta por preço aquém do mercado, a acusação
nem sequer estimou qual teria sido o montante da vantagem indevida paga ao
acusado parlamentar. Embora colacione sentença penal condenatória proferida
pelo Juízo da 13ª Vara Federal, não é possível inferir da decisão qual seria o
montante de propina pago aos agentes políticos;  há apenas  a  constatação do
valor total da propina, por cujo pagamento -- como afirmado -- os acusados não
podem ser solidariamente responsabilizados, apenas individualmente. Por outro
ângulo, quanto ao dano ao erário, cuja responsabilização é solidária, como este
Juízo não reputa o pagamento de propina como sinônimo de lesão aos cofres
públicos, seria necessário precisar o subfaturamento da mercadoria na petição
inicial.

26.  Dentre  esse  amplo  espectro  de  fatos  que  fundamentam  a
pretensão  acusatória,  infere-se  que  deve  ser  considerado  como  indícios  de
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enriquecimento ilícito, para fins de extensão do bloqueio cautelar: (i) pagamento
mensal de dinheiro em espécie ao acusado, "mesada", durante o período em que
Paulo Roberto Costa esteve na diretoria de abastecimento (R$ 28.800.000,00);
(ii) pagamento por prepostos de Youssef a credores do acusado, seja a título de
serviços advocatício (R$ 312.074,00), seja a título de prestação de serviço por
gráfica  para  campanha  eleitoral  (R$  27.827,50),  seja  a  título  de  auxílio
financeiro a  correligionário  (R$ 5.000,00);  (iii)  recebimento  de  valores  após
doações promovidas pela Galvão ao Diretório Nacional do Partido, a partir do
desconto de cheques (R$ 869.038,08); (iv) doação eleitoral recebida da Jaraguá
Equipamentos  Industriais  (R$  500.000,00)  (v)  pagamento  pela  Galvão  a
escritório que teria prestado serviço ao acusado (R$ 560.000,00); (vi) pagamento
em dinheiro em espécie de R$ 500.000,00 para financiamento de campanha do
acusado.

27.  O total,  portanto,  alça  a  cifra  de  R$ 31.013.939,58,  o  que,
considerado o valor máximo da multa, atinge o valor de R$ 124.055.758,32.

28.  É  importante  repisar  que  a  decisão  que  decreta  a
indisponibilidade de bens é proferida sempre à base de uma cognição sumária,
sem  implicar  qualquer  julgamento  definitivo  quanto  à  responsabilidade
definitiva do acusado.

II.2.5. Mario Silvio Mendes Negromonte e Mario Silvio Mendes
Negromonte Junior

1. A acusação afirma que Mario Silvio Mendes Negromonte foi
líder do Partido Progressista na Câmara dos Deputados de fevereiro de 2005 a
fevereiro de 2010. Além disso, entre 2011 e 2012, exerceu o cargo de Ministro
das  Cidades;  atualmente,  ocupa  o  cargo  de  Ministro  do  Tribunal  de  Contas
Municipal da Bahia. Por seu turno, Mario Silvio Mendes Negromonte Júnior foi
deputado estadual da Bahia entre 2011 e 2014 e, atualmente, ocupa do mandato
de deputado federal pelo Estado da Bahia. Quanto ao primeiro acusado, Rafael
Ângulo afirmou:

“Que o declarante levou dinheiro para MÁRIO NEGROMONTE duas vezes no
apartamento dele em Salvador; Que os valores eram entre R$ 100.000,00 a R$
200.000,00; Que as duas vezes que foi a Salvador foi sozinho, por volta de
2009,  começo  de  2010,  e  foi  recebido  pessoalmente  por  MÁRIO
NEGROMONTE; Que questionado se se recordava os dados do apartamento,
lembra que era um apartamento em um local alto; Que era uma sala grande e
entregou o dinheiro em um escritório que havia ao lado esquerdo da sala; Que
se  recorda  bem  disto  pois  foi  a  primeira  e  única  vez  que  MÁRIO
NEGROMONTE deu uma “caixinha” para o declarante e entregou R$ 500,00
para  o  declarante;  Que  havia  outras  pessoas  na  casa  de  MÁRIO
NEGROMONTE,  mas  a  entrega  foi  feita  no  escritório;  Que  o  declarante
retirou  o  dinheiro  escondido  na  frente  de  MÁRIO NEGROMONTE; Que  a
segunda vez foi no mesmo local e da mesma forma; Que o declarante também
foi, por duas vezes, em Salvador, em um escritório que YOUSSEF disse que era
o escritório de MÁRIO NEGROMONTE; Que não sabe se era um escritório de
partido ou um escritório de contabilidade ou particular; Que neste local, na
primeira  vez,  entregou  valores  para  uma  pessoa  de  prenome  HUGO,  que
trabalhava neste escritório; Que entregou o dinheiro para esta pessoa; Que
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neste mesmo local, em outra oportunidade, levou dinheiro destinado MÁRIO
NEGROMONTE e procurou uma pessoa de prenome THIAGO; Que entregou
os valores para ele; Que não se recorda a quantia; Que YOUSSEF e MÁRIO
NEGROMONTE  comentavam  que  este  THIAGO  era  sobrinho  de  MÁRIO
NEGROMONTE; Que houve outras entregas para MÁRIO NEGROMONTE em
que referido THIAGO fora buscar o declarante no aeroporto, oportunidade em
que  o  declarante  entregou  dinheiro  no  interior  do  carro;  Que,  em  outra
oportunidade, THIAGO também buscou o declarante no aeroporto, mas dessa
vez a quantia foi entregue no interior do quarto do hotel onde o declarante se
hospedava normalmente em Salvador, qual seja, um hotel no bairro Iguatemi,
bastante próximo ao Shopping Iguatemi, na Rua Azaleias; Que se recorda que
o nome do hotel era Spotlight e depois acredita que este hotel virou Hotelweb,
em que YOUSSEF ou JANENE tinha, ao que acredita, uma participação; Que
em consultas a seus apontamentos, identifica o endereço de Rua Artesão João
da Prata,  n.  267,  ap.  801,  Alto  no Itaigara;  Que  acredita  que  este  seja  o
endereço  da  residência  de  MÁRIO  NEGROMONTE;  Que  o  telefone  para
entrar em contato com MÁRIO NEGROMONTE era 71 33594131; Que possui
os  telefones  utilizados  por  HUGO  e  THIAGO  na  época,  que  eram:  71
91486044; 71 99777594 e 71 33534510; Que HUGO era meio gordinho, tinha
por volta dos trinta anos; Que o THIAGO era moreno, por volta também dos
trinta anos. (ANEXO 29, p.238-239)
2.  Conforme busca e apreensão realizada no endereço de Tiago

José de Souza Cavalcanti em Lauro de Freitas/BA,  assim como no de Hugo
Hareng Lima Quirino (ANEXO 91), ambos manteriam documentos financeiros
do acusado Mario Negromonte, corroborando, por conseguinte, o depoimento de
Rafael  Ângulo  no  sentido  de  que  as  pessoas  a  quem  entregou  o  dinheiro
atuariam em nome do parlamentar. Da mesma forma, agenda em poder de Tiago
apreendida em busca e apreensão denota, em princípio, que lhe cabia manter
uma contabilidade do acusado Mario Negro Monte e de sua família (ANEXO
92, p.2).

3. Além disso, há registros de viagem do próprio Rafael Ângulo à
cidade de Salvador (onde se situa a residência do acusado), conforme apurado
pela autoridade policial (ANEXO 69).

4.  Rafael  Ângulo  afirmou  também  que  promovia  a  entrega  de
dinheiro  em espécie  a  Adarico  Montenegro  Filho,  irmão  do  acusado  Mario
Negromonte: "passou a levar menos valores em Salvador pois o próprio irmão
de MÁRIO NEGROMONTE (ADARICO) levava os valores para este último em
Salvador” (ANEXO29, p.239). Este, por sua vez, também se dirigiu à cidade de
Salvador por algumas vezes.

5.  Também a  planilha  apresentada  por  Rafael  Ângulo  aponta  o
pagamento de propina em espécie em 13/09/2012,  24/09/2012 e 15/10/2012,
nos valores de R$ 35.000,00, R$ 65.000,00 e R$ 40.000,00, respectivamente,
para beneficiário apontado como “Band Mn",o qual, segundo Rafael Ângulo,
seria o deputado Mario Negromonte (ANEXO 31, p.6, p.7, p.8)4:

Que  tanto  assim  que  no  dia  03  de  outubro  de  2012  efetuou  anotação,  na
planilha de movimentos referente a out2012.xls, da quantia de R$ 60.000,00,
com anotações de 'Band Mn', que era a referência a MÁRIO NEGROMONTE;
(…) Que questionado sobre a entrega de 13 de setembro de 2012, constante da
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mesma planilha,  identificada  como Band Mn,  no  valor  de  R$ 35.000,00,  o
declarante confirma que se refere a valor entregue a MÁRIO NEGROMONTE
(ANEXO 29, p.22).
Carlos Alexandre de Souza, também responsável pela entrega do

dinheiro, afirmou que:
QUE o declarante efetuou entregas de dinheiro em espécie em um apartamento
funcional  na  Quadra  311  Sul,  em  Brasília;  QUE  o  declarante  não  sabia
exatamente  quem  morava  nesse  apartamento,  sabendo  apenas  que,  nas
oportunidades em que compareceu ao local para entregar dinheiro, estavam
presentes os deputados federais JOÃO PIZZOLATTI, MÁRIO NEGROMONTE,
PEDRO CORREA,  além de  outros  deputados  dos  quais  o  depoente  não  se
recorda; QUE essas entregas de dinheiro realizadas pelo depoente em Brasília
ocorreram no ano de 2010; QUE o declarante foi  umas quatro vezes nesse
apartamento  funcional  entregar  dinheiro  em  espécie;  QUE  nessas
oportunidades o declarante transportava R$ 300.000,00 (trezentos mil reais);
QUE o declarante transportava o dinheiro no corpo, usando meias de futebol e
calças próprias (mais folgadas), calças “de trabalho”; QUE, ao chegar ao
apartamento, o declarante ia ao banheiro para retirar o dinheiro das pernas,
que  estava embalado em filmes plásticos,  e   retornava com uma sacola  de
dinheiro e apresentava a todos que estavam à espera, na sala do apartamento;
QUE os deputados federais mencionados recebiam o declarante e pegavam o
dinheiro; QUE o declarante não sabia como eles dividiam os valores; QUE os
deputados federais sempre perguntavam para o depoente: “Cadê o resto?” (fls.
02/05 do Apenso IV do Inquérito n. 3992/DF (ANEXO 66, p.5-6)
6. Ainda, em agenda de Paulo Roberto Costa apreendida em busca

e  apreensão (já  citada  no item "12"  do tópico "II.2.4"  da presente  decisão),
consta a  informação de que haveria  sido  destinado cinco  milhões  de  reais  a
"MA", que seria, segundo Paulo Roberto Costa, Mário Negromonte:

QUE normalmente Alberto Youssef não apresentava ao depoente essas tabelas
de repasse de valores; QUE o depoente copiou a tabela para ter uma noção do
que  havia  sido  repassado  a  agentes  políticos,  que  viviam  perturbando  o
depoente; QUE, esclarecendo as siglas, afirma que: "5,5 Piz" significa cinco
milhões  e  meio  de  reais  pagos  a  João  Pizolatti;  "5,0  Ma",  significa  cinco
milhões e meio de reais pagos a Mário Negromonte [...] QUE esses valores
foram pagos no ano de 2010, tendo sido retirados do caixa de propina do PP;
QUE o escritório no qual o depoente encontrou a tabela em questão era a sede
da GFD Investimentos (ANEXO 45, p.4)
7. Novamente, também Carlos Alexandre de Souza asseverou que:
QUE ALBERTO YOUSSEF disse  que,  na  campanha de  2010,  repassou  R$
5.000.000,00 (cinco milhões de reais) a MÁRIO NEGROMONTE” (ANEXO
66, p.7)
8.  Desses  fatos,  portanto,  inferem-se  fortes  indícios  que  esse

acusado também recebia remuneração mensal em espécie em razão do esquema
instaurado na diretoria de abastecimento da Petrobras. Assim, deve ser estimado
um enriquecimento ilícito mensal  no valor  de R$ 300.000,00 --  maior  valor
apontado de entrega pela prova testemunhal.  Em relação à razão por que de
arbitrar esse quantum, lanço-me mão dos argumentos expendidos nos itens "7" e
"8"  do tópico "II.2.4"  da  presente  decisão.  Aliás,  vale  destacar  também que
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Carlos Alexandre de Souza afirmou que "ALBERTO YOUSSEF comentava com
o  declarante  que  MÁRIO  NEGROMONTE,  entre  os  políticos,  era  'o  mais
achacador';  QUE  ALBERTO  YOUSSEF  inclusive  disse  que  MARIO
NEGROMONTE perdeu o cargo de Ministro das Cidades, em 2012, porque não
estava 'fazendo caixa' para o PARTIDO PROGRESSISTA, uma vez que estaria
'roubando  apenas  para  ele  próprio'  [...]"  (ANEXO  66,  p.6).   Logo,
considerando o período em que Paulo Roberto esteve à frente da Diretoria da
Petrobras, o valor total estimado será de R$ 28.800.000,00.

9.  Entendo,  porém,  que  esse  arbitramento  engloba  os  valores
provenientes de depósitos sem origem identificada realizados na conta de Tiago
e de Hugo, na conta conjunta que o acusado mantinha com seu filho, também
acusado,  Mário  Negromonte  Júnior,  e  também na  conta  de  Camila  Vasquez
Pinheiro Gomes.

10.  Também observa-se que a Jaraguá Equipamentos Industriais
promoveu  doação  eleitoral  ao  acusado  no  valor  de  R$  500.000,00  em
11/08/2010 (apontada na tabela 16), a qual, como explanado no item "18" do
tópico "II.2.4" da presente decisão, à vista de uma cognição sumária, seria em
verdade pagamento de propina. Além disso, o acusado recebeu R$ 411.515,54,
por meio de transferências bancárias, em razão doação realizada pela Queiroz
Galvão no valor de R$ 2.740.000,00 e pela Vital Engenharia Ambiental S/A ao
Diretório Nacional  do Partido,  a  qual,  consoante explanado no item "17" do
tópico "II.2.4", também provavelmente seria uma forma de ocultar o pagamento
de  vantagem indevida.  Esses  valores  ,  por  conseguinte,  também  devem ser
considerados para aferir a extensão do pedido de bloqueio de bens.

11.  Por  fim,  o  Ministério  Público  Federal  assevera  que  Mario
Negromonte recebeu propina em decorrência da criação da empresa Quattor,
composta pela Petrobras e pela própria UNIPA. A vantagem, segundo Alberto
Youssef, atingiria a cifra de R$ 12.000.000,00:

“QUE, a respeito do que consta do Anexo 29, intitulado ASSOCIACAO DA
PETROQUÍMICA  UNIPAR  COM  A  PETROBRAS  CRIANDO  UMA  NOVA
COMPANHIA CHAMADA QUATTOR; QUE, afirma que por volta do ano de
2005 o proprietário da empresa UNIPAR teria procurado JOSE JANENE, o
que soube pelo último, a fim de que fosse criada uma nova empresa de nome
QUATTOR em parceria com PETROBRAS, surgindo aí  uma concorrência a
BRASKEM que dominava o setor; QUE, a reunião para tratar desse assunto
foi  realizada em São Paulo estando presentes o declarante,  JOSE JANENE
JOAO GENU, o administrador e acionista majoritário da UNIPAR e o gerente
financeiro da UNIPAR, não recordando se PAULO ROBERTO COSTA estava
presente; QUE JOSE JANENE teria contatado PAULO ROBERTO COSTA, o
qual  providenciou  as  tratativas  para  a  viabilização  desse  empreendimento,
QUE, a comissão para esse trabalho seria de dezoito milhões de reais, a serem
pagos a JANENE; QUE, MARIO NEGROMONTE teria “atravessado” esse
negócio, passando a receber a comissão por meio de um empresário da Bahia;
QUE JANENE pressionou MARIO NEGROMONTE para que fizesse o repasse
da  parcela  do  PP,  sendo  que  NEGROMONTE  aceitou  a  proposta;  QUE
acredita que MARIO NEGROMONTE tenha recebido cerca de doze milhões de
reais  e  repassou  nesse  período  aproximadamente  um  milhão  e  meio  a
JANENE; QUE algumas parcelas desse repasse foram recebidas por RAFAEL
ÂNGULO  e  pelo  próprio  declarante  junto  a  esse  empresário  da  Bahia,
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acreditando  que  RAFAEL  possa  identificar  esse  empresário;  QUE,  JOSE
JANENE ficou um pouco insatisfeito com esse processo, e decidiu cobrar o
restante do valor diretamente da QUATTOR, tendo sido realizada uma reunião
em São Paulo  onde  presentes  JOAO GENU,  o  administrador  da  UNIPAR,
JOSE  JANENE,  o  declarante  e  o  gerente  financeiro  da  UNIPAR;  QUE,  o
empresário  que  na  época  dirigia  a QUATTOR era  'um turquinho'  dono da
UNIPAR, não recordando o nome do mesmo nessa oportunidade, sendo que ele
deve  ter  atualmente  cerca  de  45  anos;  QUE,  recorda  que  fazia  parte  do
controle da UNIPAR uma tia desse 'turquinho' a qual consentia que o mesmo
administrasse a empresa; QUE, a conversa de JANENE com esse empresário
foi bastante 'dura' sendo que o mesmo acabou cedendo e pagou cerca de nove
milhões de reais por meio de repasses em espécie e por meio de notas emitidas
pelas  empresas  MO  CONSULTORIA  e  outras  empresas  ligadas  a
WALDOMIRO DE OLIVEIRA; QUE, JOSE JANENE disse a esse empresário
que  ele  poderia  perder  o  controle  da  QUATTOR,  sendo  criados  outros
embaraços ao investimento da UNIPAR através de medidas a serem adotadas
por PAULO ROBERTO COSTA; QUE, acrescenta que por obra da articulação
entre  JOSE  JANENE  e  PAULO  ROBERTO  COSTA  a  UNIPAR  detinha  o
controle acionário e administrativo da QUATTOR; QUE, acrescenta que houve
outras  reuniões  de  trabalho  para  tratar  do  assunto,  inclusive  acerca  da
administração da QUATTOR, lembrando que PAULO ROBERO COSTA teria
alguma  desavença  com  uma  das  pessoas  nomeadas  para  a  diretoria  da
QUATTOR;  QUE,  ao  lhe  ser  mencionado  o  nome  de  JOSE  OCTAVIO
VIANELLO DE MELO, afirma que  o mesmo seria  o gerente  financeiro da
UNIPAR,  anteriormente  referido;  QUE,  ao  lhe  ser  mencionado  o  nome  de
FRANK ABUBAKIR, afirma, com segurança ser este o empresário titular da
UNIPAR, o qual se referiu anteriormente como 'turquinho'; QUE, acredita que
PAULO ROBERTO tenha recebido uma parte da comissão paga pela UNIPAR,
não sabendo qual seria o montante presumindo tenha sido em torno de trinta
por cento” (fls. 185/187 do Apenso I do Inquérito n. 3992/DF) ANEXO 96
12.  O  repasse  da  propina  teria  sido  escamoteado  por  meio  de

pagamentos, com lastro em notas fiscais,  realizados pela UNIPAR - empresa
interessada em se associar com a Petrobras para fazer frente à BRASKEN - e
pela  POLIETILENOS  (pertencente  a  grupo  econômico  da  UNIPAR,  p.24,
ANEXO 156) à empresa CEEMA (p.15-21 e 30-35). O valor total das notas
fiscais chega a R$ 18.516.202,50.

13. Esta última sociedade pertenceria a José da Silva Mattos Neto,
com  quem  o  acusado  Mario  Negromante  manteria  proximidade,  conforme
apurado em busca e apreensão (ANEXO 154).

14. Também Rafael Ângulo asseverou que procedeu à retirada de
valores  da  empresa  CEEMA,  que  pertenceria  a  "José  Mattos",  para  após
repassar a terceiros, dentre os quais Tiago, que, como visto, ao que tudo indica,
atua em nome de Mario Negromonte:

“QUE  as  anotações  constantes  do  documento  intitulado  “agenda  BBB”,
fornecido  pelo  próprio  declarante  em  oitiva  anterior,  dizem  respeito  aos
registros  das  entregas  de  dinheiro  feitas  por  ele  à  ordem  de  ALBERTO
YOUSSEF;  QUE,  especificamente  no  tocante  às  inscrições  “Zé  Mattos  –
Ceema – 071.8891-9191 – Salvador - Av. Tancredo Neves, 2421 – 11º Andar –
Sl 1105/1105”, afirma que tal endereço se relaciona a algumas retiradas de
dinheiro  realizadas  pelo  declarante  na  empresa  CEEMA;  QUE,  diante  da
fotografia  extraída  do  Google  Street  View  correspondente  ao  endereço  Av.

Evento 18 - DESPADEC1 https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=acessar_docum...

37 de 62 07/04/2017 14:01



Tancredo Neves, 2421, Salvador/BA, afirma, com segurança, que se trata do
endereço em que compareceu para apanhar dinheiro na empresa CEEMA, por
volta dos anos de 2007/2008; QUE, em nome dessa empresa (CEEMA) sempre
figurou  a  pessoa  conhecida  como  “ZÉ  MATTOS”,  a  quem  o  declarante
reconhece em fotografia que ora lhe é apresentada, ressaltando que, na época,
tal pessoa usava bigode e estava um pouco mais magra; QUE, na primeira
ocasião, o declarante retirou cerca de R$ 600.000,00; QUE, como não havia a
totalidade do dinheiro, o declarante recebeu em duas partes, no mesmo dia;
QUE, portanto, retirou a primeira parcela dos valores pela manhã e o restante
à tarde,  valendo-se de uma mala para o transporte; QUE, após apanhar o
dinheiro,  o  declarante  realizou  diversos  depósitos  bancários,  de  pequenos
valores  e  em  favor  de  pessoas  físicas,  a  partir  de  dados  que  ALBERTO
YOUSSEF havia lhe fornecido; QUE outra parte dos valores foi apanhada por
duas pessoas enviadas por ALBERTO YOUSSEF ao hotel em que o declarante
estava hospedado, em Salvador; QUE uma dessas chamava-se TIAGO, pessoa
que  posteriormente  o  declarante  ficou  sabendo  era  parente  de  MARIO
NEGROMONTE, o que foi confirmado por este em conversa no escritório de
ALBERTO YOUSSEF,  situado na Av.  São Gabriel;  QUE,  no  retorno  a  São
Paulo, o declarante fez uma parada no Rio de janeiro a fim de conduzir cerca
de  R$  80.000,00  a  um  escritório  de  advocacia  indicado  por  ALBERTO
YOUSSEF; QUE tal escritório situava-se na Av. Copacabana ou na Av. Rio
Branco; QUE o declarante não conhecia as pessoas que estavam no citado
escritório;  QUE  o  restante  dos  valores,  cerca  de  R$  150.000,00,  foram
transportados para São Paulo/SP e entregues a ALBERTO YOUSSEF; QUE,
na segunda ocasião em que o declarante esteve no mesmo endereço, os valores
retirados na CEEMA foram inferiores, em torno de R$ 220.000,00, quantia que
foi levada em parte ao escritório de uma empresa, em Salvador (em torno de
R$ 80.000,00) e o restante foi conduzido de volta a São Paulo/SP; QUE houve
uma terceira vez em que o declarante foi a Salvador para apanhar valores na
empresa CEEMA, mas houve alguns contratempos que impediram a entrega,
tendo o declarante retornado a São Paulo sem qualquer dinheiro, conforme
orientação de  ALBERTO YOUSSEF;  QUE,  após  alguns  dias,  o  declarante
presenciou discussão entre JOSÉ JANENE e ALBERTO YOUSSEF no sentido
de  que  ZÉ  MATTOS  não  estava  cumprindo  o  combinado  e  por  isso  não
adiantaria  retornar  a  Salvador  para  buscar  dinheiro;  QUE,  de  fato,  o
declarante não mais retornou à sede da CEEMA” (ANEXO 157)
15. Portanto, a declaração de Alberto Youssef no sentido de que o

acusado Mario Negromonte teria recebido cerca de doze milhões para facilitar a
constituição  de  entidade  destinada  a  competir  com  a  BRASKEN  encontra
ressonância nos elementos indiciários coligidos aos autos, motivo pelo qual o
valor de R$ 12.000.000,00 deve ser acrescido ao montante total.

16. A acusação aponta,  por derradeiro,  pagamentos realizados a
terceiro no interesse do acusado, tais como: a) transferência para a aquisição de
um carro destinado à filha do acusado, assim como a sua blindagem (valor total
de R$ 17.000,00, conforme declarado por um dos responsáveis pela entrega de
dinheiro em espécie, "Ceará", ANEXO 66); b) transferência realizada por Tiago
José  de  Souza  Cavalcanti  (que  atuava  em  nome  do  acusado,  segundo
depoimento)  a  José  Edmar  Ronivon  Santiago  de  Melo  (R$  1.800,00),
correligionário que  precisava de  auxílio,  conforme explanado no item 11 do
tópico "II.2.4" da presente decisão. 

17. Portanto, diante de todos esse fatos (itens 8, 10, 15 e 16 deste
tópico), conclui-se que o valor do enriquecimento ilícito atinge a cifra provável
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de R$ 41.730.315,54, motivo pelo qual o bloqueio, considerado o valor máximo
da multa, há de atingir o patamar de R$ 166.921.262,16.

18.  Em  relação  a  Mário  Negromonte  Júnior,  observa-se  que  o
acusado mantinha conta conjunta com seu pai, para a qual foi transferido da
conta de Tiago (apontado pelos depoentes como recebedor de propina) o valor
de R$ 60.395,00,  por meio de 37 transferências  bancárias,  todas  em quantia
inferior ao limite a partir do qual as instituições financeiras comunicam o COAF
-- técnica vulgar de branqueamento de capitais, conhecida como "smurfing". Em
linha  de  princípio,  esse  fato  indicia  que  o  acusado  se  teria  beneficiado  das
vantagens indevidas obtidas por seu pai, de modo que incorre, prima facie, na
parte final do artigo 3º da Lei 8.429/92.

19. Além disso, a partir de busca e apreensão realizada na sede do
Partido Progressista, foram apreendidos comprovantes de depósitos em dinheiro
realizados  na  conta  do  acusado,  que  totalizam  R$  278.040,00  (ANEXO
93).  Muitas  das  operações  foram  realizadas  pelo  próprio  acusado  e  alçam
valores que não condizem com o que recebe comumente um parlamentar. Nesse
contexto, como já decidido por este Juízo, esse fato caracteriza, em princípio,
enriquecimento sem causa, cabendo, por conseguinte, ao acusado provar a fonte
legítima  de  substancial  quantia  de  dinheiro,  notadamente  quando  os  valores
foram descobertos a partir de procedimento de busca e apreensão realizada na
sede do Partido. Como já decidiu a jurisprudência:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.
 ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO.  DESPROPORCIONALIDADE  ENTRE
RENDA E PATRIMÔNIO. ART. 9º, VII, DA LEI 8.429/92. ÔNUS DA PROVA.
ACÓRDÃO  RECORRIDO  QUE,  À  LUZ  DAS  PROVAS  DOS  AUTOS,
CONCLUIU  PELA  CARACTERIZAÇÃO  DO  ATO  DE  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Na apuração do ato de improbidade, previsto no art. 9º, VII, da Lei 8.429/92,
cabe  ao  autor  da  ação  o  ônus  de  provar  a  desproporcionalidade  entre  a
evolução patrimonial  e a renda auferida pelo agente, no exercício de cargo
público. Uma vez comprovada essa desproporcionalidade, caberá ao réu, por
sua vez, o ônus de provar a licititude da aquisição dos bens de valor tido por
desproporcional.
II.  Segundo consignado no acórdão recorrido,  à  luz  das  provas  dos autos,
"logrou êxito o MP em demonstrar que há uma incompatibilidade flagrante do
patrimônio  amealhado  pelo  Deputado e  seus  ganhos  públicos,  de  molde  a
denotar a ilicitude da aquisição patrimonial, não sensibilizando a alegação de
que alienou diversos bens ou ser sócio de empresas quando, ainda assim, não
justificam  a  evolução  patrimonial  e  as  movimentações  financeiras
incompatíveis com a renda declarada". Assim, a alteração do entendimento do
Tribunal de origem ensejaria, inevitavelmente, o reexame fático-probatório dos
autos, procedimento vedado, pela Súmula 7 desta Corte. Precedentes do STJ:
AgRg no REsp 1.513.451/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,
SEGUNDA TURMA, DJe de 26/06/2015; AgRg no AREsp 597.359/MG, Rel.
Ministro  HUMBERTO MARTINS,  SEGUNDA TURMA,  DJe de  22/04/2015;
AgRg  no  AREsp  532.658/CE,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,
SEGUNDA TURMA, DJe de 09/09/2014.
III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg  no  AREsp  548.901/RJ,  Rel.  Ministra  ASSUSETE  MAGALHÃES,

Evento 18 - DESPADEC1 https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=acessar_docum...

39 de 62 07/04/2017 14:01



SEGUNDA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 23/02/2016)
20.  Da  mesma  forma,  a  acusação  aponta  que,  pelo  menos,  R$

289.115,00  circulou  na  conta  pessoal  de  Mário  Negromonte,  em  razão  de
depósitos com procedência ignorada, dentre os quais R$ 34.315,00 foi destinado
a conta conjunta, motivo pelo qual este último montante também deve integrar o
valor total de bloqueio em face do acusado Mário Negromonte Júnior. De mais a
mais, ao analisar a tabela 20, constata-se que esse valor foi repassado a partir de
depósitos online fracionados em quantias aquém do limite a partir  do qual o
COAF é comunicado. 

21.  Ainda,  consoante  a  tabela  21,  observa-se  que  tanto  Mario
Negromonte (sogro), quanto Mario Negromonte Júnior (cônjuge) procederam a
depósitos na conta de Camila Vasquez Pinheiro Gomes, que datam a partir de
dezembro  de  2014,  possivelmente  --  lembrando-se  que  a  cognição,  aqui,  é
sumária e sujeito à contraprova -- em virtude da irrupção da operação lava jato,
deflagrada naquele ano. Além disso, observa-se que Camila promoveu inúmeras
transferências, todas em valor inferior a R$ 10.000,00 (indício de "smurfing"),
para outra conta de sua titularidade. O valor total (R$ 225.500,00), pois, deve
ser  considerado,  em linha  de  princípio,  como proveniente  de  pagamento  de
vantagem indevida,  seja  em razão de quem procedeu aos  depósitos,  seja  em
razão  de  expedientes  lançados  pelos  correntistas  que  se  caracterizam  como
técnica vulgar e cediça de branqueamento de capitais. 

22.  Por  fim,  verifica-se  que  Mário  Negromonte  Júnior  também
recebeu doação eleitoral da Jaraguá Equipamentos Indústriais, em contexto que,
como demonstrado  no  item  18  do  tópico  "II.2.4",  indica  que  se  tratava  de
pagamento de vantagem indevida  (valor de R$ 85.000,00, conforme tabela 16).

23.  Logo,  em relação  a  esse  acusado,  considerando  os  valores
apontados nos itens  18 a  22 deste  tópico,  o  enriquecimento ilícito,  em tese,
auferido  atinge  o  valor  de  R$  683.250,00,  de  modo  que,  considerando-se  o
maior  valor  da  multa  prevista  pelo  artigo  12  da  Lei  8.429/92,  o  valor  de
bloqueio será de R$ 2.733.000,00. 

II.2.6. Nelson Meurer
1. O Ministério Público Federal levanta que esse acusado, filiado

desde 2003 ao Partido Progressista, exerce atualmente o mandato de deputado
federal, cargo que ocupa desde 1995. Inclusive, em 2011, foi líder do partido na
Câmara. 

2. Na mesma linha, a acusação aponta inúmeros fatos a partir dos
quais seria possível inferir que o acusado recebia com recorrência propina por
meio de pagamento em espécie.

3. Em primeiro lugar, assevera que Rafael Ângulo teria procedido
à entrega de dinheiro em espécie ao acusado em um hotel em Curitiba,  seja
diretamente,  seja  por meio de  seus  filhos (Nelson Muerer Júnior  e  Cristiano
Augusto Meurer). Conforme afirmado pelo depoente:
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Indagado  sobre  entregas  de  dinheiro  ao  Deputado  Federal  Nelson  Meurer,
afirmou: QUE o depoente trabalhou para ALBERTO YOUSSEF de abril de
2005 a março de 2014; QUE o depoente realizava  serviços de transporte de
valores em espécie por ordem de  ALBERTO YOUSSEF; QUE transportava
dinheiro dentro da cidade de São Paulo, onde se localizavam os escritórios de
ALBERTO YOUSSEF, bem como entre São Paulo e outras cidades do país, e
até mesmo para o exterior; QUE quando o depoente viajou para Londrina,
entregou  dinheiro  para  ALBERTO YOUSSEF,  especialmente  para  a  esposa
dele, e para JOSÉ JANENE, principalmente para a esposa e para as filhas
dele; QUE, quando o depoente viajou para Curitiba, antes da morte de JOSÉ
JANENE,  ocorrida  em  2010,  entregou  dinheiro  geralmente  para  o  próprio
JOSÉ JANENE, no Hotel Curitiba Palace; QUE na maior parte das entregas
JOSÉ  JANENE  estava  acompanhado  por  NELSON  MEURER  no  mesmo
apartamento;  QUE algumas  vezes  entregou  dinheiro  para  JOSÉ  JANENE;
QUE,  quando  o  depoente  viajou  para  Curitiba,  antes  da  morte  de  JOSÉ
JANENE,  ocorrida  em  2010,  entregou  dinheiro  geralmente  para  o  próprio
JOSÉ JANENE, no Hotel Curitiba Palace; QUE na maior parte das entregas
JOSÉ  JANENE  estava  acompanhado  por  NELSON  MEURER  no  mesmo
apartamento;  QUE  algumas  vezes  entregou  dinheiro  para  JOSÉ  JANENE
quando ele estava sozinho no Hotel Curitiba Palace; QUE também chegou a
entregar  dinheiro  para  JOSÉ  JANENE  no  Hotel  SLAVIERO,  na  Alameda
Campinas,  em São Paulo,  onde ele  se reunia com outros parlamentares do
Partido Progressista para distribuição de valores; QUE, depois da morte de
JOSÉ JANENE, cerca de 80% (oitenta por cento)  das entregas de dinheiro
feitas pelo depoente em Curitiba destinavam-se a NELSON MEURER; QUE as
entregas ocorriam uma, duas ou três vezes por mês, dependendo da quantidade
de dinheiro disponível; QUE havia meses em que não ocorria entrega alguma;
QUE os valores entregues variavam entre R$ 150 mil reais e R$ 250 mil reais;
QUE  essas  entregas  tornaram-se  menos  frequentes  a  partir  de  meados  de
2013; QUE em Curitiba entregava dinheiro diretamente a NELSON MEURER
no Hotel Curitiba Palace; QUE em cerca de metade dessas entregas o filho de
NELSON MEURER, de nome NELSON MEURER JÚNIOR, estava presente;
QUE NELSON MEURER JÚNIOR inclusive chegava a fazer a conferência das
"cabeças"  de  notas  de  dinheiro;  QUE  algumas  vezes  o  depoente  entregou
dinheiro em Curitiba a NELSON MEURER dentro de um veículo dirigido por
NELSON MEURER JÚNIOR; QUE NELSON MEURER e NELSON MEURER
JÚNIOR, nessas ocasiões, pegavam o depoente no aeroporto Afonso Pena e
davam  uma  volta  em  torno  do  estacionamento,  enquanto  o  depoente
descarregava o dinheiro em uma pasta entregue por ambos; QUE o depoente,
inclusive, nessas oportunidades, umas duas ou três vezes, já chegou a vir a
Curitiba  e  voltar  para  São  Paulo  no  mesmo  avião,  só  ficando  na  capital
paranaense pelo curto espaço de tempo necessário à entrega do dinheiro a
NELSON MEURER e  NELSON MEURER JÚNIOR no  interior  do  veículo;
QUE, entre os  anos de 2011 e 2012, o depoente entregou umas duas vezes
dinheiro  ao  outro  filho  de  NELSON  MEURER,  de  nome  CRISTIANO
MEURER,  no  Hotel  Curitiba  Palace;  QUE  nessas  ocasiões  NELSON
MEURER não estava presente; QUE o depoente entregou o dinheiro apenas a
CRISTIANO  MEURER,  que  fez  a  conferência  das  "cabeças"  das  notas  de
dinheiro;  QUE,  mostrada a  fotografia  de  NELSON MEURER JÚNIOR,  em
anexo, o depoente o reconheceu como sendo o filho mais velho de NELSON
MEURER,  que  teve  maior  participação  nas  entregas  de  dinheiro  narradas
[...]" (ANEXO 98)
4. O depoente também afirmou que teria  entregado propina nas

proximidades do aeroporto Afonso Pena em Curitiba:
Que em relação às entregas para NELSON MEURER, o declarante nunca foi
na casa de NELSON MEURER e nem dos filhos; Que sempre o declarante
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entregava dinheiro para ele pessoalmente, em companhia do filho mais velho
dele, a quem o declarante se referia como NELSINHO; Que os encontros para
entregar  dinheiro  ou  eram  no  Hotel  Curitiba  Palace  em  Curitiba  ou  no
aeroporto  Afonso  Pena;  Que  NELSON  MEURER  e  seu  filho  NELSINHO
aguardavam o declarante no saguão, pegavam o veículo no estacionamento,
davam uma volta ao redor do aeroporto, o declarante retirava as quantias do
corpo, no próprio banco de trás do veículo, e colocava na pasta indicada por
NELSON MEURER; (...) Que as quantias entregues para MEURER eram em
torno de R$ 100.000,00 a 150.000,00 por vez; Que quando levava notas de R$
100,00 levava R$ 150.000,00 e por vezes R$ 200.000,00” (ANEXO 29)
5. A propósito, conforme apontado pela acusação, Rafael Ângulo

se dirigiu por inúmeras vezes à Curitiba, sendo que, no mesmo dia, retornou ao
local de origem, conforme se infere dos documentos juntados no ANEXO 57.
Da mesma forma,  consoante pontuado pela  acusação,  Nelson Muerer  e  seus
filhos hospedaram-se no hotel apontado (Hotel Curitiba Palace), como afirmado
pelos funcionários do local:

geralmente  ele  se  hospeda  sozinho  ou  com  o  “Beto”,  um  motorista  que
trabalha com NELSON MEUERER. Tem um outro motorista, mas eu nem sei o
nome dele e não sei descrevê-lo. Ele também costumava se hospedar com a
esposa  ou  com  o  filho  JUNIOR  (NELSON  MEURER  JUNIOR)  e  o
CRISTIANO. Não sei se o Deputado tem outros filhos. Não me lembro de ter se
hospedado  com  outras  pessoas.  Não  tinha  um  quarto  específico  que  ele
gostava mais,  dependia da ocupação do hotel.  O carro do motorista ficava
sempre no estacionamento do hotel. Eu não tinha muito contato com o hóspede
no hotel por causa do horário em que eu entro em atividade. Por conta do
horário  também não tinha  muito  contato  com o fechamento  das  contas  de
NELSON MEURER. Isso é mais com o CLÁUDIO, o recepcionista do turno da
manhã,  mesmo.  No turno da  noite  trabalho  eu,  dois  mensageiros  e  mais  a
copeira. (oitiva de JOAQUIM TADEU SILVEIRA, ANEXO 101).
Confirmo isso. NELSON MEUREUR já frequentava o hotel quando eu comecei
a  trabalhar  no  hotel,  ou  seja,  há  pelo  menos  27  anos.  Ele  é  hóspede
antiquíssimo. Ele vinha com os filhos, com a esposa, ele tem três filhos. Às
vezes vinha com os filhos, às vezes com a esposa e às vezes com a Esposa. Não
me lembro o nome da esposa dele. Um dos filhos chama-se Cristiano, outro se
chama  NELSON  MEURER  JUNIOR,  mas  o  nome  da  esposa  eu  não  me
recordo,  talvez  seja  um nome alemão.  Ele vinha  sempre com um motorista
chamado “Beto” ou “Roberto”, mas eu o chamava de “Beto" (cerca de 55
anos, cerca de 80 kg, 1,75 de altura, cor de pela clara, olhos claros, cabelos
claros, tem bigode e fuma bastante). Esse motorista é de Francisco Beltrão, no
interior do Paraná. Às vezes o motorista se hospedava no mesmo quarto de
NELSON MEUERER. Nesses casos, usavam um quarto maior, com camas de
solteiro.  As hospedagens em geral  duravam de 2 a 3 dias,  em média.  Mas
variava. Podia ficar 1 dia só, por exemplo, chegar no domingo e viajar na
segunda-feira.  O  pagamento  das  contas  era  sempre  feito  com  cartão  de
crédito.  Não lembro qual  era o banco, mas acho que a bandeira era VISA
(CLÁUDIO TOMASINI, ANEXO 100).
6. Da mesma forma, a agenda apreendida de Paulo Roberto Costa,

descrita  no  item  "13"  do  tópico  "II.2.4."  da  presente  da  decisão,  aponta  o
pagamento de quatro milhões de reais em 2010 a NEL, o qual, segundo Paulo
Roberto Costa, seria Nelson Meurer:

QUE, mostrada a agenda do depoente . apreendida pela Polícia Federal, na
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parte  em  que  consta  uma  lista  de  siglas  acompanhadas  de  números,  ele
ressaltou  que  copiou  a  referida  lista  de  uma  tabela  que  se  encontrava  no
escritório  de  Alberto  Youssef;  QUE  normalmente  Alberto  Youssef  não
apresentava ao depoente essas tabelas de repasse de valores; QUE o depoente
copiou a tabela para ter uma noção do que havia sido repassado a agentes
políticos, que viviam perturbando o  depoente; QUE, esclarecendo as siglas,
afirma que: "5,5 Piz"  significa cinco milhões e meio de reais pagos a João
Pizolatti;  "5,0 Ma", significa cinco milhões e meio de reais pagos a Mário
Negromonte; "5,3 Pe" significa cinco milhões e trezentos mil ra pagos a Pedro
Correa; "4,0 Nel" significa quatro milhões de reais pagos a Nelson Meurer
[...] QUE esses valores foram pagos no ano de 2010, tendo sido retirados do
caixa de propina do PP; (ANEXO 45, p.3).
7.  Nesse  mesmo  ano, CARLOS  ALEXANDRE  DE  SOUZA

ROCHA afirmou que também procedeu à entrega de dinheiro:
“QUE  o  declarante  efetuou  entregas  de  dinheiro  em  espécie  em  um
apartamento funcional na Quadra 311 Sul, em Brasília; QUE o declarante não
sabia exatamente quem morava nesse apartamento, sabendo apenas que, nas
oportunidades em que compareceu ao local para entregar dinheiro, estavam
presentes os deputados federais JOÃO PIZZOLATTI, MÁRIO NEGROMONTE,
PEDRO CORREA, além de
outros deputados dos quais o depoente não se recorda; QUE essas entregas de
dinheiro  realizadas  pelo  depoente  em Brasília  ocorreram no ano  de  2010;
QUE o declarante foi umas quatro vezes nesse apartamento funcional entregar
dinheiro  em  espécie;  QUE  em  uma  dessas  entregas  o  declarante  viu  o
deputado federal  NELSON MEURER; QUE,  na ocasião, PEDRO CORREA
apresentou  o  declarante  a  NELSON  MEURER,  que  afirmou:  'Ah,  então  o
senhor  é  o  famoso  Ceará!';  QUE  nessas  oportunidades  o  declarante
transportava  R$  300.000,00  (trezentos  mil  reais);  QUE  o  declarante
transportava o dinheiro no corpo, usando meias de futebol e calças próprias
(mais  folgadas),  calças  'de  trabalho';  QUE,  ao  chegar  ao  apartamento,  o
declarante  ia  ao  banheiro  para  retirar  o  dinheiro  das  pernas,  que  estava
embalado  em  filmes  plásticos,  e  retornava  com  uma  sacola  de  dinheiro  e
apresentava a todos que estavam à espera, na sala do apartamento; QUE os
deputados federais mencionados recebiam o declarante e pegavam o dinheiro;
QUE o declarante não sabia como eles dividiam os valores; QUE os deputados
federais  sempre  perguntavam  para  o  depoente:  'Cadê  o  resto?';  QUE  o
depoente  apenas  respondia  que  aquela  era  a  quantia  que  ele  estava
transportando” (ANEXO 103)
8. Segundo a acusação, também teria havido pagamento de propina

por meio de repasses promovidos por Carlos Habib Chater, o qual mantinha uma
conta-corrente paralela com Alberto Youssef, a partir da qual o doleiro procedia
ao pagamento de fornecedores empresário, enquanto que este, em contrapartida,
repassava dinheiro aos políticos (ANEXO 141).

9.  Desses  fatos,  portanto,  inferem-se  fortes  indícios  que  esse
acusado também recebia remuneração mensal em espécie em razão do esquema
instaurado na diretoria de abastecimento da Petrobras. Assim, deve ser estimado
um enriquecimento  ilícito  mensal  no valor  de  R$ 200.000,00.  Em relação à
razão  por  que  de  arbitrar  esse  quantum,  lanço-me  mão  dos  argumentos
expendidos nos itens "7" e "8" do tópico "II.2.4" da presente decisão. Por outro
lado, diante das provas colacionadas (como, por exemplo, do valor apontado na
agenda de Paulo Roberto Costa), reputo que o valor mensal a ser considerado há
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de  ser  inferior  ao  que  teria  sido  repassado  a  João  Pizzolatti  e  a  Mário
Negromonte. Dessa forma, o valor total atinge a cifra de R$ 19.200.000,00.

10. Por fim, Nelson Muerer recebeu doação eleitoral no valor de
R$ 500.000,00 da Construtora Queiroz Galvão em 2010 (ANEXO 143),  em
contexto que, como apontado no item "15" do tópico "II.2.4", indica tratar-se de
pagamento de propina.

11.  Logo,  em  relação  a  esse  acusado,  considerando  os  valores
apontados,  o  enriquecimento  ilícito,  em tese,  auferido  atinge  o  valor  de  R$
19.700.000,00, de modo que, considerando-se o maior valor da multa prevista
pelo artigo 12 da Lei 8.429/92, o total do bloqueio será de R$ 78.800.000,00.

II.2.7. João Cláudio de Carvalho Genu
1. Segundo a acusação, João Cláudio de Caralho Genu teria sido

assessor do então deputado José Janene entre 2003 e 2007, motivo pelo qual
também  teria  participado  do  esquema  de  corrupção  na  Petrobras.  Após  o
falecimento do parlamentar,  também teria continuado a  arregimentar  propina
junto à Paulo Roberto Costa. Assim, quer na figura da agente público (até 2007),
quer na figura de terceiro beneficiário, deveria responder nos termos da Lei de
Improbidade.

2. Em primeiro lugar, deve ser assentado que a participação desse
acusado  no  esquema  ficou provada  após  a  prolação  de  sentença  penal
condenatória pelo Juízo da 13ª Vara Federal desta Subseção Judiciária:

"4. Segundo a denúncia (evento 1), teria sido constatado, nas investigações no
âmbito da assim denominada Operação Lavajato, um esquema criminoso que
teria vitimado a empresa estatal Petróleo Brasileiro S/A - Petrobrás.
5. Grandes empreiteiras do Brasil, entre elas a OAS, UTC, Camargo Correa,
Odebrecht,  Andrade  Gutierrez,  Mendes  Júnior,  Queiroz  Galvão,  Engevix,
SETAL,  Galvão  Engenharia,  Techint,  Promon, MPE, Skanska,  IESA e  GDK
teriam formado um cartel, através do qual teriam sistematicamente frustrado
as licitações da Petrobras para a contratação de grandes obras.
6. Além disso, as empresas componentes do cartel, pagariam sistematicamente
propinas a dirigentes da empresa estatal calculadas em percentual, de um a
três por cento em média, sobre os grandes contratos obtidos e seus aditivos.
7.  A  prática,  de  tão  comum  e  sistematizada,  foi  descrita  por  alguns  dos
envolvidos como constituindo a "regra do jogo".
8. Receberiam propinas dirigentes da Diretoria de Abastecimento, da Diretoria
de Engenharia ou Serviços e da Diretoria Internacional, especialmente Paulo
Roberto Costa,  Renato  de Souza Duque, Pedro José  Barusco Filho,  Nestor
Cuñat Cerveró e Jorge Luiz Zelada.
9.  Surgiram,  porém,  elementos  probatórios  de  que  o  caso  transcende  a
corrupção  -  e  lavagem  decorrente  -  de  agentes  da  Petrobrás,  servindo  o
esquema criminoso para também corromper agentes políticos e financiar, com
recursos provenientes do crime, partidos políticos.
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10. Aos agentes e partidos políticos cabia dar sustentação à nomeação e à
permanência  nos  cargos  da  Petrobrás  dos  referidos  Diretores.  Para  tanto,
recebiam remuneração periódica.
11. Entre as empreiteiras,  os Diretores da Petrobrás e os  agentes políticos,
atuavam  terceiros  encarregados  do  repasse  das  vantagens  indevidas  e  da
lavagem de dinheiro, os chamados operadores.
12.  Ainda  segundo  a  denúncia,  João  Cláudio  de  Carvalho  Genu,  que  foi
assessor  do  Deputado  Federal  José  Mohamad  Janene  e  do  Partido
Progressista, teria participado dos crimes de corrupção havidos nos contratos
da Petrobrás, sendo beneficiário de parte da propina dirigida à Diretoria de
Abastecimento  da  Petrobrás  e,  por  conseguinte,  aos  agentes  do  Partido
Progressista. 
13. Dos valores das propinas acertadas para a Diretoria de Abastecimento da
Petrobrás,  o  percentual  de  5%  caberia  ao  acusado  João  Cláudio  Genu,
enquanto era vivo José Janene. Posteriormente, teria passado a dividir 30% da
propina com Alberto Youssef.
14.  Ainda  segundo  a  denúncia,  entre  2007  a  2013,  teria  sido  possível
identificar o repasse de R$ 4.393.195,00, 125 mil  euros e USD 390 mil em
propinas para João Cláudio Genu por meio de entregas em espécie realizadas
por  subordinados  de  Alberto  Youssef,  como  Rafael  Ângulo  Lopez,  Carlos
Alexandre de Souza Rocha, e Jayme Alves de Oliveira Filho.
15. Para entrega de parte dos valores, foi ainda utilizado o Posto da Torre em
Brasília de propriedade de Carlos Habib Chater.
16. Para tais afirmações, baseia-se o MPF em planilhas informais que eram
utilizadas  pelos  três  subordinados  e  que  foram  apreendidas,  além  da
contabilidade informal do Posto daTorre (fls. 31-36).
17.  No  recebimento,  teria  João  Cláudio  Genu  contado  com  o  auxílio  do
acusado Lucas Amorim Alves. 
18. O recebimento dos valores em espécie caracterizaria, segundo a denúncia,
crime de corrupção passiva.  Imputa a denúncia esse crime a João Cláudio
Genu, a Lucas Amorim Alves e ao entregador de propina Rafael Ângulo Lopez.
19. Além do recebimento da propina, imputa o MPF a João Cláudio Genu o
crime de lavagem de dinheiro por ter convertido R$ 134.105,50 de propina em
jóias,  mediante  operações de  aquisição  em espécie  datadas de  12/12/2013,
15/12/2013 e 26/12/2014, e que teriam sido destinadas a sua esposa, Cláudia
Contijo Genu.
20. As referidas jóias não foram declaradas nas declarações de rendimentos da
Receita Federal, nem o casal havia declarado disponibilidade em espécie de
tal montante para a aquisição de jóias. 
21. Alega o MPF que os valores utilizados para aquisição das jóias não tinham
procedência lícita e que a esposa do acusado teria agido pelo menos com dolo
eventual. 
22. Afirma ainda o MPF que os acusados formavam uma associação criminosa
organizada,  imputando  a  João  Cláudio  de  Carvalho  Genu  o  crime  de
pertinência  à  organização  criminosa.  Quanto  aos  demais  membros  da
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organização criminosa, responderiam a essa imputação em outros feitos.
23. Essa a síntese da denúncia.
[...]
135. Alberto Youssef confirmou que o acusado João Cláudio de Carvalho Genu
recebeu  pagamentos  de  propinas  do  esquema  criminoso  que  vitimou  a
Petrobrás mesmo enquanto respondia,  perante o Egrégio Supremo Tribunal
Federal, a Ação Penal 470 [...]
136.  Ressalvou  Alberto  Youssef  que  João  Cláudio  de  Carvalho  Genu  teria
recebido dinheiro tanto como beneficiário direto, como também para entregar
ao então Diretor de Abastecimento da Petrobrás, Paulo Roberto Costa [...]
137. Alberto Youssef mantinha uma contabilidade informal dos pagamentos de
propinas.  Parte  de  tais  planilhas  foi  apreendida  e  pode  ser  visualizada no
evento 141, evento 1.
138. Sobre a planilha, declarou, em Juízo, Alberto Youssef que ela registrava
os pagamentos de propina a agentes públicos e políticos, de modo informal.
João Cláudio de Carvalho Genu seria identificado como "João", "Gordo" e
"Mercedão".
[...]
140. O acusado Rafael Ângulo Lopez, que como adiantado, celebrou acordo de
colaboração  premiada  com  a  Procuradoria  Geral  da  República  e  que  foi
homologado pelo Supremo Tribunal Federal, declarou, em Juízo, que realizava
entregas  de  valores  em  espécie  por  solicitação  de  Alberto  Youssef  para
diversas  pessoas,  inclusive  agentes  políticos  (evento  187).  Revelou  que  era
Alberto Youssef quem disponibilizava o dinheiro, mas que o depoente chegou a
retirar  valores  junto  à  empreiteiras,  como  a  Camargo  Correa  e  a  UTC
Engenharia. Admitiu, em Juízo, que realizou entregas para João Cláudio de
Carvalho Genu. Confirmou ainda a autenticidade da planilha com registros
informais  de  pagamentos  de  valores  em  espécie  para  João  Cláudio  de
Carvalho [...]
143. Carlos Alexandre de Souza Rocha, de apelido Ceará, também celebrou
acordo de colaboração premiada com a Procuradoria Geral da República e
que foi homologado pelo Supremo Tribunal Federal. Revelou, em Juízo (evento
151), que realizava entregas de dinheiro em espécie por solicitação de Alberto
Youssef a diversas pessoas. Entre elas, João Cláudio de Carvalho Genu. Em
seu depoimento, descreveu algumas das entregas a João Cláudio de Carvalho
Genu.
145.  O  fato  foi  confirmado  no  julgamento  da  ação  penal
5047229-77.2014.404.7000,  sendo  condenados  por  crime  de  lavagem  de
dinheiro  Carlos  Habib  Chater,  Alberto  Youssef  e  Ediel  Viana  da  Silva,
subordinado do primeiro, por em síntese terem ocultado e dissimulado valores
de propina do ex-deputado federal José Janene (evento 180).
146. Carlos Habib Chater, nas operações de lavagem de dinheiro, utilizava-se
de contas da empresa Posto  da  Torre,  posto de  gasolina em Brasília,  e  de
empresas que ali atuavam como Torre Comércio e Angel Serviços.
147.  Durante  busca  e  apreensão  decretada  nos  autos
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5001438-85.2014.404.7000, foi apreendido o HD-1001-14 na sede do Posto da
Torre.
148. Da análise do referido HD, a Polícia Federal identificou contabilidade
informal do Posto da Torre, registrando depósitos e pagamentos, tanto lícitos
quanto ilícitos.
149.  Na  contabilidade,  foram  identificados  registros  de  pagamentos
expressivos  em favor de  pessoa identificada como "Lucas",  especificamente
R$57.895,00 (em 31/08/2012),  R$70.000,00 (em 03/09/2012)  e  R$40.000,00
(em 03/07/2013). Esses lançamentos podem ser visualizados as fls. 10 e 11 do
arquivo anexo5, do evento1.
150. No mesmo HD, encontrado digitalizado um recibo supostamente assinado
por "Lucas" relativamente ao recebimento dos aludidos R$ 40.000,00 (evento
1, anexo26, fl. 5).
151.  Ediel  Viana  da  Silva,  subordinado  de  Carlos  Habib  Chater,  resolveu
colaborar  com  as  investigações  e  independentemente  de  acordo  formal  de
colaboração,  confirmou  a  autenticidade  dos  lançamentos  constantes  na
contabilidade informal (evento 151). Confirmou ainda que tinha ciência de que
o  Posto  da  Torre  realizava  vultosos  pagamentos  em  espécie  a  terceiros  a
pedido de Alberto Youssef.
[...]
160.  Outra  prova  relevante  de  corroboração  consiste  na  identificação  de
mensagem eletrônica enviada pelo acusado João Cláudio de Carvalho Genu a
Alberto  Youssef  e  na  qual,  em  síntese,  reclama  o  pagamento  de  parte  de
propinas a ele devidas.
161.  Com  efeito,  durante  a  investigação,  houve  autorização  judicial  para
interceptação  telemática  de  Alberto  Youssef,  que  utilizava  os  endereços
eletrônicos  e  ay.youssef@live.com paulogoia58@hotmail.com,  bem  como
quebra do conteúdo das mensagens armazenadas nas caixas postais (processos
5026387-13.2013.404.7000 e 5049597-93.2013.404.7000).
162.  Nas  mensagens  recuperadas,  foi  identificada  mensagem  recebida,
em  28/08/2013,  por  ay.youssef@live.com  do  endereço  eletrônico
profissional33@gmail.com,  conforme  consta  no  relatório  de  análise  de
mensagens eletrônicas constante no evento 1, anexo4. A mensagem assinada
por "JC Genu" contém reclamações de valores supostamente devidos a ele por
Alberto Youssef  e  ainda referência a Paulo Roberto Costa ("PR") e  a José
Janene ("finado"). Veicula ainda aparente ameaça a Alberto Youssef  caso a
solicitação não fosse atendida.
166. Outro elemento de corroboração consiste na identificação de que João
Cláudio  de  Carvalho  Genu  efetivamente  esteve  nos  escritórios  de  Alberto
Youssef.
167. Com efeito, como apontado na Informação 111/2016 da Polícia Federal
(evento 1,  inf2,  processo 5022999-97.2016.4.04.7000),  identificados diversos
registros  de  visitas  de  João  Cláudio  de  Carvalho  Genu  nos  escritórios  de
Alberto Youssef que eram utilizados para lavagem de dinheiro e repasses de
propinas.
[...]
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188.  Cumulando  as  declarações  dos  colaboradores  com  a  prova  de
corroboração,  as  tabelas  de  controle  de  pagamento  informal,  uma
disponibilizada  pelos  colaboradores  e  duas  apreendidas,  a  mensagem
eletrônica apreendida, os registros de visitas no escritório de Alberto Youssef, e
as confissões  parciais de Lucas Amorim Alves  e  João Cláudio de Carvalho
Genu, é possível realizar conclusões acima de qualquer dúvida razoável.
189. João Cláudio de Carvalho Genu participou do esquema criminoso que
vitimou a Petrobrás,  principalmente como auxiliar do ex-Deputado Federal
José  Mohamad  Janene  e  depos  de  Paulo  Roberto  Costa.  Sua  participação
remonta à nomeação de Paulo Roberto Costa para Diretor da Petrobrás em
2004 até a saída deste, em abril de 2012.
190.  Ainda  teria  recebido  valores  do  esquema  criminoso  até  2013,  em
decorrência de acertos de propinas anteriores à saída de Paulo Roberto Costa
de seu cargo. No esquema criminoso, teria participado de reuniões do então
Deputado Federal José Mohamad Janene e do Diretor Paulo Roberto Costa
com  empreiteiros  pagadores  de  propinas.  Tinha  ciência  do  pagamento  de
propinas a Paulo Roberto Costa e a agentes do Partido Progressista, tendo
inclusive intermediado pagamentos.
191.  João  Cláudio  de  Carvalho  Genu  foi  ainda  beneficiário  de  parte  da
propina.  Aqui  alguma  controvérsia  quanto  ao  montante.  Segundo  Alberto
Youssef,  ele  receberia  5% do montante  de propinas (1% sobre  contratos  e
aditivos). Já o acusado afirma que somente recebeu pagamento de propina a
título de salário, cerca de cinquenta mil por mês entre 2007 e até o falecimento
de José Mohamad Janene em 2010 e, após, cerca de vinte ou trinta mil reais
mensais até 2013.
192.  Não  foi  possível  precisar  o  montante  do  dinheiro  que  lhe  beneficiou
diretamente, pois tendo os pagamentos sido feitos em espécie, ficou inviável um
rastreamento completo.
193.  Na  perspectiva  mais  conservadora,  ou  seja,  tomando  por  base  o
depoimento  do  próprio  acusado,  seria  algo  em  torno  de  dois  millhões  e
quatrocentos mil reais até 2010 e cerca de setecentos e vinte mil reais depois,
ou seja, no total, cerca de três milhões e cento e vinte mil reais." (Autos nº
5030424-78.2016.4.04.7000)
3. Portanto, há fortes indícios de que o acusado obteve vantagens

com  o  esquema  instaurado  na  diretoria  de  abastecimento  de  Petrobras  no
período  em  que  Paulo  Roberto  Costa  esteve  à  frente  da  diretoria  de
abastecimento (maio 2004 a maio de 2012). Afinal, se transitada em julgado a
sentença  penal,  a  autoria  e  a  materialidade  das  infrações  não  mais  serão
discutíveis.

4. Quanto ao valor, observa-se que o montante da propina, apurado
segundo  depoimento  de  pessoas  encarregadas  da  entrega  do  dinheiro  em
espécie,  está  descrito no ANEXO 115, o qual  aponta  pagamentos  realizados
entre 2008 a  2013. Embora haja uma diferença  quanto aos  valores descritos
nesse  documento  e  aquele  previsto  na  sentença  penal,  por  ora,  entendo  ser
cabível  apenas  o  bloqueio  no  valor  apurado  pelo  Juízo  Criminal.  Primeiro,
porque não está bem nítida a relação de prejudicialidade entre os valores a que
chegou aquele Juízo e a pretensão reivindicada pela acusação nesta demanda;
segundo, porque alguns pagamentos datam de período após a saída de Paulo
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Roberto  Costa  da  diretoria  de  abastecimento,  carecendo,  pois,  a  imputação,
nesse tocante, de nexo entre o ato praticado pelo agente público (no caso, pessoa
a  quem competiu  perpetuar  o  esquema após  a  saída  de  Paulo  Roberto)  e  o
beneficiamento  do  acusado  (que  nesse  período  figura  como  particular,  nos
termos do art.3º da Lei 8.429/92). Aliás, reputo que é ônus da acusação provar
que, entre a saraivada de fatos apontados no item "IV.6" da petição inicial, há
pagamentos que não teriam sido discutidos na esfera criminal, a fim de subsidiar
este Juízo na análise de qual seria o valor concreto, ou pelo menos arbitrável, do
enriquecimento do agente.

5. Nesses termos, considerando o provável valor total da propina
(R$ 3.200.000,00)  e  considerando o  pagamento  da  multa,  o  montante  a  ser
bloqueado será de R$ 12.800.000,00.

II.2.8.  Luiz  Fernando  Ramos  Faria,  José  Otávio  Germano  e
Roberto Pereira de Britto

1. No que concerne a esses acusados, a imputação encerra-se em
depoimentos de Alberto Youssef e doações eleitorais fictícias. Em relação a Luiz
Fernando Ramos Faria, o Ministério Público Federal informa que o acusado é
deputado federal pelo Estado de Minas Gerais desde 2007, filiado ao Partido
Progressista desde 2005, após ter retornado à agremiação da qual fora filiado
entre 1995 e 2004. Quanto a José Otávio Germano, o acusado também ocupa
cadeira na Câmara dos Deputados pelo Estado do Rio Grande do  Sul  desde
2003, filiado ao Partido em 1995. Por fim, Roberto Pereira Britto é deputado
federal pelo Estado da Bahia desde 2007 e filiado à agremiação a partir de 2005.

2. Conforme afirmado pelo depoente:
QUE  quem  comandava  a  alta  cúpula  do  Partido  Progressista  tinha
participação  maior  nos  valores  a  serem  recebidos,  como  JOSE  JANENE,
MARIO NEGROMONTE, JOAO PIZZOLATTI, PEDRO CORREIA e NELSON
MEURER;  QUE  recebiam  em  torno  de  R$  250.000,00  a  R$  300.000,00
mensais; (...) QUE havia outros deputados do PP, cuja posição era de menor
relevância  dentro  do  partido,  que  recebiam  entre  R$  30.000,00  a  R$
150.000,00  por  mês;  QUE  dentre  os  deputados  que  tem  certeza  de  que
receberam valores, estão GLADISON CAMELI, ARTHUR LIRA, JOÃO LEÃO,
ROBERTO  BRITTO,  JOSÉ  LINHARES,  ROBERTO  BALESTRA,  SANDES
JÚNIOR,  WALDIR  MARANHÃO,  LUIZ  FERNANDO FARIA,  AGUINALDO
RIBEIRO,  DILCEU  SPERAFICO,  EDUARDO  DA  FONTE  ,  ROBERTO
TEIXEIRA,  SIMÃO  SESSIM,  JULIO  LOPES,  JERÔNIMO  GOERGEN,
AFONSO  HAM  M,  JOSÉ  OTÁVIO  GERMANO,  LUIS  CARLOS  HEINZE,
RENATO  MOLLlNG,  VILSON  COVATTI,  CARLO  S  MAGNO,  ALINE
CORRÊA, MISSIONÁRIO JOSÉ OLÍMPIO, LÁZARO BOTELHO (ANEXO 23)
“QUE cada um dos líderes do Partido recebia, por mês, entre R$ 250.000 e R$
500.000, a depender do recebimento do mês; QUE os líderes eram NELSON
MEURER, MÁRIO NEGROMONTE, JOÃO PIZZOLATTI e PEDRO CORREA;
QUE para o restante da Bancada era entregue uma média de R$ 1,2 milhão a
R$ 1,5 por mês, que seria dividido pelo líder pelo Partido Progressista; QUE
nem todos da bancada receberam; QUE dentre os deputados que o declarante
tem certeza de que receberam valores estão GLADISON CAMELI, ARTHUR
LIRA,  JOÃO  LEÃO,  ROBERTO  BRITTO  ,  PADRE  JOSÉ  LINHARES,
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ROBERTO  BALESTRA,  SANDES  JÚNI  OR,  WALDIR  MARANHÃO,  LUIZ
FERNANDO  FARIA  ,  AGUINALDO  RIBEIRO,  DILCEU  SPERAFICO,
EDUARDO DA FONTE, ROBERTO TEIXEIRA, SIMÃO SESSIM, JERÔNIMO
GOERGEN, AFONSO HAMM, JOSÉ OTÁVIO GERMANO , LUIS CARLOS
HEINZE, RENATO MOLLING, VILSON COVATTI, CARLOS MAGNO, ALINE
CORRÊA, MISSIONÁRIO JOSÉ OLÍMPIO, LÁZARO BOTELHO” (ANEXO
24)
3.  O  declarante  também  afirmou  que  sempre  que  se  dirigia  à

Brasília encontrava o Deputado Luiz Fernando Faria, parlamentar que era muito
ligado a José Otávio Germano:

QUE questionado sobre o deputado JOSÉ OTÁVIO GERMANO, sabe que este
deputado  era  muito  ligado  ao  Deputado  LUIZ  FERNANDO  FARIA  e  que
sempre  estavam juntos;  (...)  QUE sempre  que  foi  levar  a  Brasília  dinheiro
arrebanhado  de  obras  da  Petrobras  para  o  Partido  PP,  via  o  LUIZ
FERNANDO retirar valores do líder do Partido; QUE ou LUIZ FERNANDO
já estava presente ou chegava logo em seguida para retirar os valores; QUE,
inclusive,  viu  o  deputado LUIZ  FERNANDO retirando valores  em espécie;
QUE  LUIZ  FERNANDO  era  um  dos  deputados  que  recebia  valores
mensalmente das obras da Petrobras; Que não  sabe a quantia exata que LUIZ
FERNANDO  retirava;  QUE  questionado  quantas  vezes  o  viu  nestas
circunstâncias, afirma que 'todas as vezes que foi lá o encontrou'; QUE, em
outras palavras, todas as vezes que o declarante foi pessoalmente o Deputado
LUIZ FERNANDO FARIA estava presente; Que tais entregas ocorreram na
casa de  JOSÉ JANENE e  de  pois  na  casa  de  JOÃO PIZOLLATI,  em seus
apartamentos  funcionais  em Brasília;  QUE às  vezes,  por  circunstâncias,  o
declarante  se  encontrava,  para  entregar  valores,  no  apartamento  do
NEGROMONTE,  inclusive  enquanto  ele  era  Ministro;  QUE  encontrou  o
Deputado  JOSÉ  OTÁVIO  GERMANO  nas  mesmas  circunstâncias,  para
retirada de valores, por várias vezes; QUE na maioria das vezes viu ambo s
Deputados LUIZ FERNANDO e JOSÉ OTÁVIO GERMANO juntos”
4.  Além  dessas  declarações,  os  acusados  também  receberam

doações em 2010 da Construtora Galvão S/A e da Vital Engenharia Ambiental
S/A,  assim  como  da  Jaraguá  Equipamentos  Industriais  --  empresas  que,
conforme apontado nos itens 15 e 18 do tópico "II.2.4", trataram com Alberto
Youssef sobre o pagamento de propina por meio de doações simuladas.

5.  Ora,  as  declarações  do  colaborador  --  o  qual,  inclusive,  se
compromete  em  dizer  a  verdade  --,  associadas  a  doações  promovidas  por
empresas  notoriamente  envolvidas  no  esquema de  corrupção  (ou  até  mesmo
aliciadas, como no caso da Jaraguá), caracterizam-se como elementos indiciários
suficientes à concessão da tutela provisória.  Além disso,  deve ser levado em
conta que a versão aposta pelos colaboradores e as provas coligidas aos autos
tornam extremamente  provável  que  a  maioria  dos  integrantes  da  cúpula  do
Partido tenha recebido vantagem indevida.

6. Como visto, a acusação sugere o menor valor da mesada (R$
30.000,00) como parâmetro para fixar o montante do bloqueio, o que, por força
do princípio do dispositivo, deve ser acatado. Entretanto, entendo que o termo
ad quem para a fixação do valor há de ser a data em que Paulo Roberto Costa
deixou a diretoria de abastecimento (maio de 2012).
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7. Afinal, toda a fundamentação expendida pela acusação baseia-se
no fato de que esse empregado público estava  na diretoria,  justamente,  para
angariar  propina  aos  integrantes  do  Partido  Progressista.  Assim,  após  esse
período, há um vácuo quanto ao iter necessário a perfazer o ato de corrupção.
Note-se que tampouco o Alberto Youssef precisou até que data esses acusados
teriam recebido a "mesada".

8.  Portanto,  sopesando  esses  fatores,  o  valor  estimado  do
enriquecimento ilícito  mensal  dos agente será de:  R$ 2.310.000,00 para José
Otávio Germano (janeiro de 2006 a maio de 2012); R$ 1.890.000,00 para Luiz
Fernando Ramos Faria e para Roberto Pereira de Britto (fevereiro de 2007 a
maio  de  2012).  Além  disso,  devem  ser  acrescidas  as  doações  promovidas
Galvão/Vital (tabela 15) e Jaraguá (tabela 16), razão por que, respectivamente, o
valor do provável  enriquecimento ilícito  de cada acusado deve ser estimado,
respectivamente,  em:  R$  2.510.000,00  para  José  Otávio  Germano  e  R$
2.040.000,00 para o  demais  acusados.  Considerado o valor  da multa em seu
patamar máximo, portanto, o valor total do bloqueio será de R$ 10.040.000,00
para José Otávio Germano e R$ 8.160.000,00 para Luiz Fernando Ramos Faria e
para Roberto Pereira Britto.

II.2.9. Arthur César Pereira de Lira
1. Segundo a acusação, o acusado exerceu o mandato de deputado

estadual entre 1999 e 2011, tendo-se filiado ao Partido Progressista em 2009.
Tornou-se, então, deputado federal em 2011 e líder do partido na Câmara entre
fevereiro de 2012 e outubro de 2013.

2. Afirma que o acusado já responde em ação civil de improbidade
administrativa  ajuizada  na  11ª  Vara  Federal  desta  Subseção  Judiciária  (nº
5063442-90.2016.4.04.7000),  pelos seguintes  fatos:  a)  repasse  de  propina  no
valor  de  R$  400.000,00  em  23/07/2010  e  27/08/2010  por  meio  de  doação
eleitoral  fictícia promovida pela Constran S/A, a  partir  de ordem de Ricardo
Pessoa; b) repasse de R$ 200.000,00 em 22/02/2010 e 07/01/2011 promovido
pela MO Consultoria e pela Rigidez (capitaneadas por Alberto Youssef) para a
pessoa  jurídica  Câmara  &  Vasconcelos  –  Locação  e  Terraplanagem  Ltda.,
credora do acusado em virtude da campanha eleitoral de 2010; c) entrega de R$
1.000.000,00  ao  acusado em dinheiro  em espécie  nas  datas  de   16/06/2010,
03/02/2011, 24/02/2011 e 07/07/2011, também a fim de quitar débitos oriundos
da campanha eleitoral; d) entrega de R$ 1.000.000,00 em dinheiro espécie por
Ricardo Pessoa.  Ressalva, inclusive, que esses fatos também são objeto de ação
penal em trâmite na Suprema Corte.

3. A par desses fatos, aventa, na presente demanda, que o acusado
teria  encabeçado  negociação  de  pagamento  de  propina  entre  a  Jaraguá
Equipamentos  Industriais  a  agentes  públicos,  a  partir  do  repasse  de  R$
973.718,87 em 19/04/2011 e de R$ 968.225,37 em 05/12/2011, totalizando R$
1.941.944,242.

4. Em primeiro lugar, está claro que as empresas MO Consultoria e
Rigidez  foram  constituídas  com  o  intuito  de  operacionalizar  o  repasse  de
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propina.  A  essa  conclusão,  inclusive,  já  chegou  o  Juízo  da  13ª  Vara  desta
Subseção Judiciária:

"277.  No  curso  da  investigação,  muito  antes  das  colaborações,  foram
identificadas empresas de fachada que seriam utilizadas por Alberto Youssef
para recebimento de propinas.
278. Entre elas, a MO Consultoria, a Empreiteira Rigidez e a RCI Soffware.
Também  utilizada  a  GFD  Investimentos  para  tal  finalidade,  embora  esta
empresa tenha existência real e fosse utilizada por Alberto Youssef para ocultar
seu patrimônio ilícito."( AÇÃO PENAL Nº 5083360-51.2014.4.04.7000/PR)
5.  Partindo  dessa  premissa,  observa-se  que  Alberto  Youssef

asseverou que:
Que questionado ao declarante sobre o e-mail enviado no dia 30/08/2010, às
14:17,  pelo  e-mail  "Paulo  ggoia"  <paulogoia58@hotmail.com>,  para
cristian.silva@jaraguaequipamentos.com, com o assunto "prestaçao de_contas
----'primo", em que o declarante escreveu " boa tarde obrigado pelas doaçoes
aguardo os dados para emitir os recibos abraço", confirma que se trata de
valores  de  propina  referentes  aos  contratos  da  RNEST  que  a  JARAGUÁ
possuía com a PETROBRAS; Que confirma que em seguida CRISTlAN enviou
os dados da empresa JARAGUÁ para emissão dos recibos, pois se tratava de
propina  paga  por  meio  de  doações  oficiais;  Que  CRISTIAN  SILVA  era
vice-presidente ou diretor da JARAGUÁ; Que teve contato com CRISTlAN por
várias  vezes,  tanto  no  escritório  da  JARAGUÁ  em  Alphaville,  como  no
escritório do declarante na Av. São Gabriel; Que na de 2010, informado ao
declarante que a Jaraguá doou valores para outros candidatos do PARTIDO
PROGRESSISTA,  como MÁRIO NEGROMONTE,  MÁRIO NEGRO MONTE
FILHO, LUIZ FERNANDO RAMOS DE FARIA, ROBERTO BRITTO, ALINE
CORREIA,  ROBERTO  TEIXEIRA  e  questionado  se  tais  doações  foram
referentes ao pagamento de propina, declarou que sim, referente a um único
contrato, que era da RNEST; Que questionado se tais parlamentares sabiam
que  as  doações  eram  pagamento  de  propina,  responde  por  sim;  Que
questionado ao declarante se nas reuniões com a empresa JARAGUÁ, contou
com a participação do deputado Artur Lira, o declarante afirma que em uma
das  reuniões  ARTHUR  LIRA esteve  presente;  Que  nesta  ocasião  ARTHUR
LIRA estava em São Paulo no escritório do declarante e como o declarante já
tinha marcado uma reunião na sede da Jaraguá, em Alphaville, para tratar de
repasses  referentes  a  RNEST,  ARTHUR  LIRA  acompanhou  o  declarante;
Questionado  se  nesta  reunião  em  que  ARTHUR  LIRA  esteve  presente  na
empresa JARAGUÁ foi tratado de pagamento de propina, o declarante afirma
que  sim,  pois  foram  tratar  justamente  de  recebimento  de  valores;  Que
questionado ao declarante onde ocorreu esta reunião, declarou que foi na sede
da empresa em Alphaville; Que o declarante fez várias reuniões com o pessoal
da JARAGUÁ, tanto no escritório deAlphaville e também na sede da fábrica
em Sorocaba;  Que,  de  políticos,  só  participou  destas  reuniões  o  Deputado
ARTHUR  LIRA,  conforme  mencionado;  Que  questionada  a  data  em  que
ocorreu  a  reunião  em  que  esteve  presente  ARTHUR  LIRA,  disse  não  se
recordar, mas pode garantir que foi após a eleição de 2010 ou em 2011; Que
questionado  se  nesta  época  JOSÉ JANENE ainda era  o  tesoureiro  do  PP,
respondeu que não, pois já havia falecido" (ANEXO 130)
6.  Quanto à  materialidade dessa  infração,  a  versão do depoente

encontra  lastro,  por  exemplo,  no depoimento de  Wagner Othero  (engenheiro
mecânico contratado pela Jaraguá entre 2001 e 2013), o qual declarou que:
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QUE  até  então,  tudo  transcorria  dentro  da  normalidade,  tendo  os  fornos
apresentado  excelente  desempenho,  fato  que  credenciou  a  empresa  a  ser
fornecedora dos fornos da RENEST - ABREU E LIMA; QUE foram fechados
contratos com a RENEST, sendo o primeiro em agosto de 2008 e os demais em
novembro de 2009; QUE a finalização da entrega dos fornos deveria se dar no
final do ano 2011 , início de 2012; QUE por volta de março/abril de 2010, o
diretor comercial da empresa, CRISTIAN JATY, informa ao declarante ter sido
procurado pelo representante do Partido Progressista; QUE tal representante
se tratava da pessoa de ALBERTO YOUSSEF; QUE ALBERTO YOUSSEF foi
à sede da empresa, por volta de abril de 2010, ocasião em que, reunido com o
declarante  e  CRISTIAN  JATY,  informou  que  para  a  JARAGUÁ  não  ter
problemas  com  os  contratos  da  RENEST,  deveria  realizar  doações  de
campanha para o Partido Progressista - PP; QUE o declarante e CRISTIAN,
de pronto, informaram a YOUSSEF que não tinha autonomia para decidir, mas
levariam a  questão  ao senhor ÁLVARO GARCIA; QUE de  fato,  levaram a
questão  a  ÁLVARO  GARCIA,  o  qual  resistiu  ao  pedido  de  YOUSSEF,  no
primeiro  momento;  QUE  YOUSSEF passou  a  aumentar  a  pressão  sobre  a
empresa, alertando sobre as dificuldades na execução do contrato; QUE diante
disto, ÁLVARO GARCIA entendeu por ceder às pressões de  YOUSSEF; QUE
decidido isto, o declarante não mais participou da forma como se daria esse
pagamento,  o  que  ficou a  cargo  de  CRISTIAN JATY e  RICARDO KORPS;
QUE sabe que as doações oficiais de campanha foram feitas, notadamente,
para o pleito de 2010; QUE também sabe terem sido feitos pagamentos  de
Notas Fiscais apresentadas por YOUSSEF em favor da MO CONSULTORIA;
QUE o declarante pouco sabe como se operacionalizou esses pagamentos à
empresa MO CONSULTORIA, sabendo, contudo, que nunca houve assessoria
ou consultoria prestadas pela MO à JARAGUÁ; QUE o declarante, após ter
participado das primeiras reuniões com YOUSSEF, disse a ÁLVARO GARCIA
que  não  mais  trataria com YOUSSEF,  haja  vista  a  truculência  e  ao  estilo
agressivo com o qual YOUSSEF se portava [...]" (ANEXO 76)
7.  Em relação aos indícios de autoria,   segundo informado pela

acusação, o parlamentar compareceu ao escritório do doleiro no início do ano de
2011, ou seja, contemporaneamente aos fatos narrados por Youssef. Portanto, há
indícios  razoáveis  de  que  esse  acusado teria  participado  das  negociações  do
pagamento de propina entre  a  Jaraguá e o Partido Progressista,  em razão de
contrato celebrado no âmbito da RNEST.

8. Nesses termos, sem prejuízo de futura análise da conexão deste
último  fato  com  a  demanda  aforada  na  11ª  Vara  Federal  e,  portanto,  da
incompetência  deste  Juízo para  analisar  a  pretensão  em face  de  Arthur  Lira
(art.327,  §1º,  II  do  Código  de  Processo  Civil),  deve  ser  deferido,  por  or,  o
pedido  de  bloqueio  em  face  do  acusado  no  valor  apontado  pelo  Relatório
Policial nº 55 (ANEXO 159), qual seja, R$ 1.941.944,24, o qual, considerado o
valor da multa em seu patamar, será de R$ 7.767.776,96.

II.2.10. Partido Progressista
1. Os partidos políticos são pessoas jurídicas de direito privado a

quem  incumbe  o  grave  dever  de  zelar  pelo  interesse  dos  cidadãos  que
representam. Conforme previsto pelo artigo 1º da Lei 9.096/95:

"O partido político, pessoa jurídica de direito privado, destina-se a assegurar,
no interesse do regime democrático, a autenticidade do sistema representativo
e a defender os direitos fundamentais definidos na Constituição Federal."
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2.  Sobre  o  relevante  papel  dessas  instituições  Gilmar  Ferreira
Mendes disserta que:

Os partidos  políticos  são  importantes  instituições  na  formação da  vontade
política.  A  ação  política  realiza-se  de  maneira  formal  e  organizada  pela
atuação dos partidos políticos. Eles exercem uma função de mediação entre o
povo e o Estado no processo de formação da vontade política, especialmente
no que concerne ao processo eleitoral[82]. Mas não somente durante essa fase
ou período. O processo de formação de vontade política transcende o momento
eleitoral  e  se  projeta  para  além  desse  período.  Enquanto  instituições
permanentes  de  participação  política,  os  partidos  desempenham  função
singular na complexa relação entre o Estado e a sociedade. Como nota Grimm,
se os partidos políticos estabelecem a mediação entre o povo e o Estado, na
medida em que apresentam lideranças pessoais e programas para a eleição e
procuram  organizar  as  decisões  do  Estado  consoante  as  exigências  e  as
opiniões da  sociedade,  não  há  dúvida de  que  eles  atuam nos  dois  âmbitos
(Mendes, Gilmar Ferreira. Curso de direito constitucional / Gilmar Ferreira
Mendes, Paulo Gustavo Gonet Branco. – 9.  ed. rev.  e atual.  – São Paulo :
Saraiva, 2014)
3. Nem por isso, entretanto, é possível imunizar entidade de caráter

privado que se beneficia financeiramente da prática de atos ímprobos.  Nesse
contexto,  Emerson  Garcia  preleciona  que  as  pessoas  jurídicas  podem  ser
responsabilizadas nos termos da Lei de Improbidade Administrativa:

Também as pessoas jurídicas poderão figurar como terceiros na prática dos
atos  de  improbidade,[157]  o  que  será  normalmente  verificado  com  a
incorporação ao seu patrimônio dos bens públicos desviados pelo ímprobo.
Contrariamente ao que ocorre com o agente público, sujeito ativo dos atos de
improbidade  e  necessariamente  uma  pessoa  física,  o  art.  3º  da  Lei  de
Improbidade  não  faz  qualquer  distinção  em  relação  aos  terceiros,  tendo
previsto que “as disposições desta Lei são aplicáveis, no que couber, àquele
que,  mesmo  não  sendo  agente  público...”,  o  que  permite  concluir  que  as
pessoas jurídicas também estão incluídas sob tal epígrafe. (Garcia, Emerson
Improbidade administrativa / Emerson Garcia e Rogério Pacheco Alves. – 7ed.
rev., ampl. e atual. – São Paulo : Saraiva, 2013, p. 390)
4.  Inclusive,  o  artigo  28  da  Lei  9.096/95  preceitua  que  será

cancelado o registro civil  de partido que não tenha prestado contas à Justiça
Eleitoral, o que demonstra que essas entidades, de fato, submetem-se a regime
de sancionamento, também previsto, aliás, no art.36 do mesmo diploma legal.
Desse  forma,  entendo  que  é  possível,  sim,  que  essas  pessoas  jurídicas
respondam também nos termos da Lei de Improbidade Administrativa.

5.  Entretanto,  diferentemente do  que  pontua  acusação,  não  está
suficientemente  clara  em  que  medida  a  agremiação  partidária  se  teria
beneficiado dos valores angariados por alguns de seus integrantes, de modo que
a extensão da medida de constrição com base em responsabilização solidária não
deve ser acolhida. O que se tem de concreto,  no presente momento, é que o
Diretório Nacional do Partido recebeu R$ 2.470.000,00 (Tabela 32) em doações
eleitorais  promovidas  por  empresas  que  participavam  do  cartel  e  cujos
representante mantiveram contato com Alberto Youssef, conforme explanado no
item "16" do tópico "II.2.4" da presente decisão.  Portanto, o bloqueio deve se
circunscrever a esse valor,  sem prejuízo de que novas informações aventadas
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pela acusação corroborem que o Partido se teria beneficiado em maior quantia.
Assim, considerado o valor da multa em seu patamar máximo, o valor total será
de R$ 9.880.000,00.

II.3. Dano moral coletivo
1. O Ministério Público Federal formula pedido para que os réus

sejam condenados  ao  pagamento  pelos  danos  morais  coletivos  causados  em
virtude do abalo à credibilidade do país e à própria sociedade brasileira.

2.  Pois  bem. A par  de  questões  tormentosas  como a  existência
jurídica  do  instituto  do  dano  moral  coletivo  ou  como  a  possibilidade  de
indenização  por  danos  morais  a  entidades  da  Administração  Pública,
perfilho-me à jurisprudência da Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da
Quarta  Região,  para  quem  a  via  estreita  da  ação  civil  de  improbidade
administrativa  não  comporta  a  análise  de  outras  sanções  além  das
exaustivamente elencadas na Lei 8.429/92:

"A ação de improbidade administrativa não comporta sanção de reparação do
dano extrapatrimonial  coletivo.  Sem adentrar  a  discussão  da  possibilidade
jurídica ou não da indenização em dano coletivo, o fato é que na improbidade
administrativa as penas são exaustivamente previstas na lei, especificamente
no art. 12 da Lei 8.429/92, dentre as quais não há previsão para dano moral
coletivo".  (TRF4,  AC  5001696-43.2015.404.7103,  TERCEIRA  TURMA,
Relator FERNANDO QUADROS DA SILVA, juntado aos autos em 09/03/2016)
3. Ressalto que esse entendimento evita a expansão da cognição da

ação de improbidade administrativa, tornando-a, por conseguinte, via processual
mais célere e eficaz no combate aos atos lesivos ao erário,  em consonância,
aliás,  com  a  garantia  constitucional  da  razoável  duração  do  processo.  Por
exemplo,  qual  seria  o  prazo  prescricional  para  veicular  a  pretensão  de
indenização por dano moral coletivo: três anos nos termos do artigo 206, §3º, V
Código Civil ou o prazo previsto na Lei 8.429/92?

4.  É  nítido,  portanto,  que  acolher  a  pretensão  da  acusação
implicaria trazer à tona inúmeras questões que podem comprometer a celeridade
do processo ou, até mesmo, criar um hibridismo incompatível com os preceitos
jurídicos aplicáveis ao rito célere da ação civil de improbidade administrativa.

5. Portanto, tratando-se de via inadequada, quanto ao pedido de
danos morais coletivos, há de ser extinta a relação processual, sem resolução do
mérito (art.485, VI do NCPC c/c art.17, §11 da Lei 8.429/92).

II.4.  Perda  da  aposentadoria  pelo  Regime  do  Plano  de
Seguridade dos Congressistas (PSSC)

1. A par da questão - polêmica - quanto à possibilidade de um juiz
de primeira instância aplicar sanções a agentes políticos que impliquem a perda
do mandato (diante do que prevê o art.55, §2º da Constituição), a penalidade de
cassação  de  aposentadoria  dos  acusados,  evidentemente,  não  encontra
ressonância nas hipóteses previstas no tipo legal (art.12 da Lei 8.429/92).
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2.  Em se  tratando de  direito  sancionatório,  ainda  que  na  esfera
cível, não é possível a extensão de sanções não contempladas no tipo legal em
decorrência  de  analogia  ou  de  qualquer  outra  argumentação  pragmática  que
tome  como  linha  de  princípio  a  magnitude  dos  danos  causados  aos  cofres
públicos.  O  direito  posto  é  o  direito  posto;  e  não  o  direito  suposto.  Como
preleciona Zaffaroni e Nilo Batista:

"'É  na  interpretação  das  leis  penais  manifestas  que  o  direito  penal  pode
realizar  sua  mais  importante  função de  conter  e  reduzir  o  poder  punitivo.
Como já exposto, o saber (ou ciência) do direito penal deve operar como dique
de contenção das sujas e turbulentas águas do estado de polícia, para impedir
a submersão do estado de direito. Situadas em nível superior ao do estado de
direito,  tais águas represadas ameaçam initerruptamente  vazar por sobre o
dique. Entre a abertura total das comportas, que afogaria o estado de direito, e
a plena acumulação do volume das águas, que levaria ao mesmo resultado
pela ruptura do dique ou pela ultrapassagem de seu nível, cabe uma operação
seletiva, que deixe escoarem-se as águas menos sujas e procure abrandar as
mais turbulentas."5

3.  Embora  a  alegoria  formulada  pelos  autores  diga  respeito  ao
direito penal,  deve também ser  aplicável  ao caso,  pois é  inegável  que a  Lei
8.429/92  positivou  sanções  de  notável  gravidade  ao  agente  que  praticou  ato
ímprobo.  Afinal  de  contas,  o  que  seria  mais  grave:  uma pena  pecuniária  de
multa em virtude de um delito de trânsito ou a perda dos direitos políticos -- o
mais expressivo corolário da cidadania -- por considerável tempo?

4. Aliás, essa constatação não passou desapercebida pelo Ministro
Teori Albino Zavaski, ao proferir seu voto no julgamento da Petição 3240:

O  Ministro  Teori  Zavascki  frisou  que,  excetuada  a  hipótese  de  atos  de
improbidade praticados pelo Presidente da República,  submetidos  a regime
especial,  não  haveria  norma  constitucional  que  imunizasse  os  agentes
políticos, sujeitos a crime de responsabilidade, de qualquer das sanções por
ato de improbidade previstas no art. 37, § 4º, da CF. Igualmente incompatível
com a Constituição seria eventual preceito normativo infraconstitucional que
impusesse imunidade dessa natureza. Haveria situação de cunho estritamente
processual relacionada com a competência para o processo e julgamento das
ações de improbidade, já que elas poderiam conduzir agentes políticos da mais
alta expressão a sanções de perda do cargo e a suspensão de direitos políticos.
Essa seria a real e delicada questão institucional no que concerne à polêmica
sobre  atos  de  improbidade  praticados  por  agentes  políticos.  Nesse  ponto,
concluiu que a solução constitucional para o problema seria o reconhecimento,
também para as ações  de improbidade, do foro por prerrogativa de função
assegurado nas ações penais. Explicou que, embora as sanções aplicáveis aos
atos de improbidade não tivessem natureza penal, haveria laços de identidade
entre  as  duas  espécies,  seja  quanto  às  funções  (punitiva,  pedagógica  e
intimidatória),  seja  quanto  ao  conteúdo.  Com efeito,  não  haveria diferença
entre a perda da função pública ou a suspensão dos direitos políticos ou a
imposição de multa pecuniária, quando decorrente de ilícito penal e de ilícito
administrativo.  Nos  dois  casos,  as  consequências  práticas  em  relação  ao
condenado seriam idênticas. A rigor, a única distinção se situaria em plano
puramente  jurídico,  relacionado com os  efeitos  da  condenação  em face  de
futuras  infrações,  porquanto  a  condenação  criminal  produziria  as
consequências  próprias  do  antecedente  e  da  perda  da  primariedade,  que
poderiam redundar  em futuro agravamento de  penas ou,  indiretamente,  em
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aplicação de pena privativa de liberdade.
Do ponto de vista dos direitos fundamentais e do postulado da dignidade da
pessoa humana, não pareceria lógico que se investisse o acusado de amplas
garantias  até  mesmo  quando  devesse  responder  por  infração  penal  que
produziria  simples  pena  de  multa  pecuniária  e  se  lhe  negassem  garantias
semelhantes quando a infração, conquanto administrativa, pudesse resultar em
pena mais severa, como a perda de função pública ou a suspensão de direitos
políticos.  Ao  se  buscar  consolidar  entendimento  quanto  às  regras  sobre
competências  jurisdicionais,  os  dispositivos  da  Constituição  comportam
interpretação  sistemática  que  permite  preencher  vazios  e  abarcar  certas
competências implícitas,  mas inafastáveis por imperativo do próprio regime
constitucional. Em suma, por entender que essa linha de compreensão também
deveria ser adotada em relação ao foro por prerrogativa de função, o relator
reconheceu  a  competência  do  STF  para  processar  e  julgar  a  ação  de
improbidade  contra  o  requerido,  deputado  federal.  Determinou,  ainda,  o
desmembramento do processo em relação aos demais demandados para que,
no tocante a eles, tivesse prosseguimento no foro próprio. Em seguida, pediu
vista dos autos o Ministro Roberto Barroso. (Informativo 768)
5. Desse modo, se, por um lado, o agente que pratica um furto de

uso deve estar acobertado pela premissa de que sua conduta é atípica, o agente
que praticou um ato de improbidade não pode ser responsabilizado por uma
sanção que a lei não expressamente prevê. Não há crime - ou infração - sem lei
que o defina, nem tampouco pena - ou sanção - sem prévia cominação legal.

6. A propósito, deve ser ressaltado que a Sexta e Quinta Turmas do
Superior Tribunal de Justiça expressamente afastam a cassação de aposentadoria
como  um  efeito  acessório  da  condenação  penal,  justamente  por  não  estar
contemplada em prévia tipificação legal:

AGRAVO  REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. ART. 92 DO
CP.  EFEITO  DA    CONDENAÇÃO    PENAL.    PERDA   DO   CARGO  
PÚBLICO.  APOSENTADORIA SUPERVENIENTE.  IMPOSSIBILIDADE  DE 
CASSAÇÃO.   AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  EXPRESSA  NO  CP.
PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR.
1.  O  art.  92  do  Código  Penal  apresenta hipóteses estreitas de penalidade, 
entre as quais não se encontra a perda da aposentadoria e,  por  se  tratar  de
norma penal punitiva, não admite analogia in malam partem.
2. Precedentes da Quinta e da Sexta Turma.
3. Agravo regimental improvido.
(AgInt no REsp 1529620/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA
TURMA, julgado em 20/09/2016, DJe 06/10/2016)
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME COMETIDO NA
ATIVIDADE.
POSTERIOR  APOSENTADORIA. PERDA DO CARGO PÚBLICO. ART. 92, I,
ALÍNEA "A", DO CP. ROL TAXATIVO. CASSAÇÃO DA APOSENTADORIA.
ILEGITIMIDADE.
PRECEDENTES.
I. A perda do cargo público somente pode ser declarada nas hipóteses restritas 
e   taxativamente  previstas  na  lei,  vedada  a  interpretação  extensiva   ou  
analógica  em desfavor do réu, sob pena de afronta ao princípio da legalidade.
II.  A  previsão  legal  é  dirigida  para  a perda de cargo, função pública  ou 
mandato  efetivo,  o  que  não  é a hipótese dos autos, considerando   que   o  
agravado,   no   decorrer  da  ação  penal, aposentou-se.
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III.   Consubstanciando  a  aposentadoria  um  ato  jurídico  perfeito,  com
preenchimento    de   requisitos   legalmente   exigidos,   não   se   pode
desconstituí-la    como   efeito   extrapenal   específico   da   sentença
condenatória,   mesmo  que  o  fato  apurado  tenha  sido  cometido  quando  o
funcionário  ainda  estava  ativo.  A  cassação da aposentadoria tem previsão
legal, mas no âmbito administrativo, não na esfera penal.
IV. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  REsp  1447549/GO,  Rel.  Ministro  REYNALDO  SOARES  DA
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 09/03/2016)
7. Eis a sutileza: os precedentes não recaem sobre sanção de cunho

estritamente penal, mas sobre efeitos ancilares da condenação, sem caráter de
pena  propriamente  dizendo.  Assim,  se,  em  relação  a  sanções  de  caráter
extrapenal, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça afasta a analogia em
prejuízo  do  réu,  com  mais  razão  essa  exegese  deve  ser  aplicável  no  caso
concreto.

8.  Por fim, vale reiterar que a própria Corte Regional considera
que:  "[...]  e  na  improbidade  administrativa  as  penas  são  exaustivamente
previstas  na  lei,  especificamente  no  art.  12  da  Lei  8.429/92   (TRF4,  AC
5001672-05.2012.404.7011,  TERCEIRA  TURMA,  Relatora  SALISE
MONTEIRO SANCHOTENE, juntado aos autos em 30/04/2015).

9.  Portanto,  tratando-se  de  via  inadequada,  quanto  a  esse
requerimento, há de ser extinta a relação processual, sem resolução do mérito
(art.485, VI do NCPC c/c art.17, §11 da Lei 8.429/92).

III. DO DISPOSITIVO
Diante do exposto:
III.1. Quanto aos pedidos de cassação de aposentadoria e de dano

moral  coletivo,  extingo  a  relação  processual,  sem resolução  do  mérito,  por
inadequação da via eleita (art.485, VI do NCPC c/c art.17, §11 da Lei 8.429/92);

III.2.  Com  base  no  artigo  7º  da  Lei  8.429/92,  DECRETO  a
indisponibilidade dos bens dos seguintes acusados:

* Pedro da Silva Correa de Oliveira Andrade Neto no valor de R$
46.800.000,00 (quarenta e seis milhões oitocentos mil reais);

* Pedro Henry Neto no valor de R$ 800.000,00 (oitocentos mil
reais);

* João Alberto Pizzolatti  Junior no valor de R$ 124.055.758,32
(cento e vinte e quatro milhões, cinquenta e cinco mil setecentos e cinquenta e
oito reais e trinta e dois centavos);

*  Mario  Silvio  Mendes  Negromonte  no  valor  de  R$
166.921.262,16 (cento e sessenta e seis milhões, novecentos e vinte e um mil
duzentos e sessenta e dois reais e dezesseis centavos);
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*  Mario  Silvio  Mendes  Negrmonte  Junior  no  valor  de  R$
2.733.000,00 (dois milhões setecentos e trinta e três mil reais);

*  Nelson Muerer  no valor  de  R$ 78.800.000,00  (setenta e  oito
milhões oitocentos mil reais);

* João Claudio de Carvalho Genu no valor de R$ 12.800.000,00
(doze milhões oitocentos mil reais);

*  José  Otávio  Germano  no  valor  de  R$  10.040.000,00  (dez
milhões quarenta mil reais);

* Luiz Fernando Ramos Faria no valor de R$ 8.160.000,00 (oito
milhões cento e sessenta mil reais);

* Roberto Pereira Brito no valor de R$ 8.160.000,00 (oito milhões
cento e sessenta mil reais);

* Arthur Cesar Pereira de Lira no valor de R$ 7.767.776,96 (sete
milhões,  setecentos  e  sessenta  e  sete  mil  setecentos  e  setenta  e  seis  reais  e
noventa e seis centavos);

* Partido Progressista no valor de R$ 9.880.000,00 (nove milhões
oitocentos e oitenta mil reais);

III.3. À Secretaria para que:
III.3.1. proceda-se  à  autuação  de  classes  "petição"  para  dar

cumprimento  à  medida  de  indisponibilidade  de  bens  (cada  uma  para  cada
acusado);

Ressalto, de antemão, que esta medida tem por escopo assegurar a
celeridade e  a economia processual no que toca à presente demanda, de modo
que não haverá qualquer ônus de sucumbência em virtude de decisões proferidas
no incidente instaurado;

III.3.1.1. Em cada incidente (em cada "petição"):
a)  proceda-se  ao  bloqueio  de  ativos  financeiros  via  sistema

Bacenjud;
b) proceda-se ao bloqueio de veículos via RENAJUD;
c) proceda-se ao bloqueio de imóveis via sistema CNIB. Caso o

Cartório de Registro de Imóveis oponha-se ao bloqueio, expeça-se ofício;
d) oficie-se à Junta Comercial do Paraná para que seja efetuado o

bloqueio das cotas sociais;
Ressalto que cabe à acusação, em cada incidente, diligenciar no

sentido  de  existirem  outros  bens  a  bloquear.  Por  outro  lado,  incumbe  aos

Evento 18 - DESPADEC1 https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=acessar_docum...

59 de 62 07/04/2017 14:01



acusados,  no  incidente,  demonstrar  eventual  impenhorabilidade  dos  bens
constritos.

III.3.2. Nestes autos:
III.3.2.1.. Notifiquem-se  os  acusados  (por  carta,  com aviso  em

mão própria) para que apresentem defesa prévia em quinze dias (art.17º, §7º da
Lei  8.429/92). Quanto  aos  acusados  que  porventura  estejam  custodiados,  a
notificação deverá ser por meio de oficial de justiça, inclusive com a expedição
de carta precatória, se necessário.

Advirto, desde logo, que o prazo para a defesa prévia transcorrerá
a partir da juntada de cada aviso de recebimento, não se aplicando, pois, o artigo
231, §1º do Código de Processo Civil. Afinal, "[n]o tocante ao art. 241, III do
CPC, vislumbra-se que tal regra somente se aplica às hipóteses de citação. Os
prazos  de  notificação  para  defesa  preliminar,  no  procedimento  da  ação  de
improbidade, são contados para cada um dos réus individualmente."(AgRg no
REsp  1151010/RJ,  Rel.  Ministro  NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 30/08/2013).

III.3.2.2. Notificados, intime-se o Ministério Público Federal para
que se manifeste em trinta dias;

III.3.2.3. Por fim, voltem-me para a análise da admissibilidade da
petição inicial, nos termos do art.17, §8 e §9º daa Lei 8.429/92).

III.3.2.4. Proceda-se à anotação do segredo de justiça nível 1 aos
documentos  que  compõem  os  seguintes  anexos:  ANEXO  58,  ANEXO  59,
ANEXO 91, ANEXO 92, ANEXO 93, ANEXO 113, ANEXO 114, ANEXO
153, ANEXO 154,  ANEXO 155,  ANEXO 156,  conforme petição formulada
pelo Ministério Público no evento 15;

III.3.2.5. Anote-se a procuração colacionada no evento 16;
Intimem-se.

Documento eletrônico assinado por FRIEDMANN ANDERSON WENDPAP, Juiz Federal, na forma
do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 4ª Região nº 17, de
26 de março de 2010.  A conferência  da autenticidade do documento  está  disponível  no  endereço
eletrônico  http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php,  mediante  o  preenchimento  do  código
verificador 700003142852v312 e do código CRC 94d7486c.
Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): FRIEDMANN ANDERSON WENDPAP
Data e Hora: 07/04/2017 13:07:17

1. Malgrado assimilável no linguajar vulgar, a distinção entre os conceitos é essencial para se
compreender os instrumentos probatórios no processo penal. Sobre o tema Gustavo Henrique Badaró
discorre que: "A doutrina mais moderna tem procurado distinguir os meios de prova dos meios de
obtenção de prova. Tal dicotomia já encontrou acolhida legislativa no CPP português de 1987 e no CPP
italiano de 1988. Também o adota o Projeto de CPP brasileiro PLS n 156/2009. A diferença é que,
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enquanto os meios de prova são aptos a servir, diretamente, ao convencimento do juiz sobre a veracidade
ou não de uma afirmação fática (por exemplo, o depoimento de uma testemunha, ou o teor de uma
escritura pública), os meios de obtenção de provas (por exemplo, uma busca e apreensão) são
instrumento para a colheita de elementos ou fontes de provas, estes, sim, aptos a convencer o julgador
(por exemplo, um extrato bancário [documento] encontrado em uma busca e apreensãodomiciliar). Ou
seja, enquanto o meio de prova se presta ao convencimento direto do julgador, os meios de obtenção de
provas somente indiretamente, e dependendo do resultado de sua realização, poderão servir à
reconstrução da história dos fatos.PLS n 156/2009. (BADARÓ, Gustavo Henrique. Processo Penal. 3.ed.
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015, p.383)
2. Confira-se, a propósito, o precedente: EMENTA Habeas corpus. Impetração contra ato de Ministro do
Supremo Tribunal Federal. Conhecimento. Empate na votação. Prevalência da decisão mais favorável ao
paciente (art. 146, parágrafo único, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal). Inteligência do
art. 102, I, i, da Constituição Federal. Mérito. Acordo de colaboração premiada. Homologação judicial
(art. 4º, § 7º, da Lei nº 12.850/13). Competência do relator (art. 21, I e II, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal). Decisão que, no exercício de atividade de delibação, se limita a aferir a
regularidade, a voluntariedade e a legalidade do acordo. Ausência de emissão de qualquer juízo de valor
sobre as declarações do colaborador. Negócio jurídico processual personalíssimo. Impugnação por
coautores ou partícipes do colaborador. Inadmissibilidade. Possibilidade de, em juízo, os partícipes ou os
coautores confrontarem as declarações do colaborador e de impugnarem, a qualquer tempo, medidas
restritivas de direitos fundamentais adotadas em seu desfavor. Personalidade do colaborador. Pretendida
valoração como requisito de validade do acordo de colaboração. Descabimento. Vetor a ser considerado
no estabelecimento das cláusulas do acordo de colaboração - notadamente na escolha da sanção premial a
que fará jus o colaborador -, bem como no momento da aplicação dessa sanção pelo juiz na sentença (art.
4º, § 11, da Lei nº 12.850/13). Descumprimento de anterior acordo de colaboração. Irrelevância.
Inadimplemento que se restringiu ao negócio jurídico pretérito, sem o condão de contaminar, a priori,
futuros acordos de mesma natureza. Confisco. Disposição, no acordo de colaboração, sobre os efeitos
extrapenais de natureza patrimonial da condenação. Admissibilidade. Interpretação do art. 26.1 da
Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (Convenção de Palermo), e do
art. 37.2 da Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção (Convenção de Mérida). Sanção premial.
Direito subjetivo do colaborador caso sua colaboração seja efetiva e produza os resultados almejados.
Incidência dos princípios da segurança jurídica e da proteção da confiança. Precedente. Habeas corpus do
qual se conhece. Ordem denegada. 1. Diante do empate na votação quanto ao conhecimento de habeas
corpus impetrado para o Pleno contra ato de Ministro, prevalece a decisão mais favorável ao paciente,
nos termos do art. 146, parágrafo único, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal.
Conhecimento do habeas corpus, nos termos do art. 102, I, “i”, da Constituição Federal. 2. Nos termos do
art. 21, I e II, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, o relator tem poderes instrutórios para
ordenar, monocraticamente, a realização de quaisquer meios de obtenção de prova (v.g., busca e
apreensão, interceptação telefônica, afastamento de sigilo bancário e fiscal). 3. Considerando-se que o
acordo de colaboração premiada constitui meio de obtenção de prova (art. 3º da Lei nº 12.850/13), é
indubitável que o relator tem poderes para, monocraticamente, homologá-lo (art. 4º, § 7º, da Lei nº
12.850/13). 4. A colaboração premiada é um negócio jurídico processual, uma vez que, além de ser
qualificada expressamente pela lei como “meio de obtenção de prova”, seu objeto é a cooperação do
imputado para a investigação e para o processo criminal, atividade de natureza processual, ainda que se
agregue a esse negócio jurídico o efeito substancial (de direito material) concernente à sanção premial a
ser atribuída a essa colaboração. 5. A homologação judicial do acordo de colaboração, por consistir em
exercício de atividade de delibação, limita-se a aferir a regularidade, a voluntariedade e a legalidade do
acordo, não havendo qualquer juízo de valor a respeito das declarações do colaborador. 6. Por se tratar de
negócio jurídico personalíssimo, o acordo de colaboração premiada não pode ser impugnado por
coautores ou partícipes do colaborador na organização criminosa e nas infrações penais por ela
praticadas, ainda que venham a ser expressamente nominados no respectivo instrumento no “relato da
colaboração e seus possíveis resultados” (art. 6º, I, da Lei nº 12.850/13). 7. De todo modo, nos
procedimentos em que figurarem como imputados, os coautores ou partícipes delatados - no exercício do
contraditório - poderão confrontar, em juízo, as declarações do colaborador e as provas por ele indicadas,
bem como impugnar, a qualquer tempo, as medidas restritivas de direitos fundamentais eventualmente
adotadas em seu desfavor. 8. A personalidade do colaborador não constitui requisito de validade do
acordo de colaboração, mas sim vetor a ser considerado no estabelecimento de suas cláusulas,
notadamente na escolha da sanção premial a que fará jus o colaborador, bem como no momento da
aplicação dessa sanção pelo juiz na sentença (art. 4º, § 11, da Lei nº 12.850/13). 9. A confiança no agente
colaborador não constitui elemento de existência ou requisito de validade do acordo de colaboração. 10.
Havendo previsão em Convenções firmadas pelo Brasil para que sejam adotadas “as medidas adequadas
para encorajar” formas de colaboração premiada (art. 26.1 da Convenção de Palermo) e para “mitigação
da pena” (art. 37.2 da Convenção de Mérida), no sentido de abrandamento das consequências do crime, o
acordo de colaboração, ao estabelecer as sanções premiais a que fará jus o colaborador, pode dispor sobre
questões de caráter patrimonial, como o destino de bens adquiridos com o produto da infração pelo
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agente colaborador. 11. Os princípios da segurança jurídica e da proteção da confiança tornam
indeclinável o dever estatal de honrar o compromisso assumido no acordo de colaboração, concedendo a
sanção premial estipulada, legítima contraprestação ao adimplemento da obrigação por parte do
colaborador. 12. Habeas corpus do qual se conhece. Ordem denegada.(HC 127483, Relator(a): Min.
DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 27/08/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-021
DIVULG 03-02-2016 PUBLIC 04-02-2016)
3. Embora esse documento tenha sido produzido unilateralmente, o próprio Juízo da 13ª Vara Federal já
reconheceu que a planilha encontra lastro em transações bancárias: "223. A referida planilha, ressalve-se,
não é propriamente prova de corroboração, já que é uma documento produzido unilateralmente por
Rafael Ângulo Lopez. Embora possa ser verdadeira, não se trata propriamente de prova independente da
colaboração premiada, pois não há como afirmar com segurança a autenticidade dela em sua
integralidade. 224. Ainda assim, como já demonstrado, lançamentos constantes nela encontram
correspondência em lançamentos nas contas bancárias de Pedro Correa e associados." (Sentença
prolatada nos autos nº 5023135-31.2015.4.04.7000/PR).
4. Quanto ao conteúdo probatório desse documento, faço remissão à terceira nota de rodapé.
5. ZAFFARONI; BATISTA. Direito Penal Brasileiro - II. 2.ed. Rio de Janeiro, 2010, p.20.
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